CONSTITUIÇÕES E REGRAS DE GOVERNO
Aprovadas no II Capítulo Geral dos Irmãos Maristas, em 1854
Primeira parte
 INTRODUÇÃO 
CAPÍTULO 1 — Finalidade e espírito do Instituto 
1. A finalidade dos Irmãozinhos de Maria é trabalhar na santificação pessoal e procurar a salvação das almas, educando cristãmente os meninos, sobretudo os das regiões rurais. 
2. Todos os membros deste Instituto devem visar a consecução da finalidade de sua vocação, mediante o uso dos seguintes meios: 
1 º bons exemplos e santidade de vida; 
2 º orações fervorosas e diárias; 
3º educação e instrução cristã das crianças. 
3. O zelo pela glória de Deus e pela salvação das almas, dom que anima a ação dos religiosos, deve impelir os Irmãos a trabalharem diligentemente para adquirir as virtudes e os conhecimentos necessários à instrução dos meninos nos mistérios da santa fé e nas verdades da salvação; para preservar-lhes a inocência, formar-lhes o coração e induzi-los a amar e a praticar a religião, exige que empreguem todos os meios prescritos na Regra para tornar Jesus Cristo conhecido, que se comportem de tal modo que seu trabalho, forças, saúde e a própria vida estejam a serviço da santificação das crianças. 
CAPÍTULO II - Da organização do Instituto 

4. Com o intuito de honrar a Deus e de estender ao maior número de crianças o beneficio da instrução religiosa e formá-las mais perfeitamente à virtude, o Instituto poderá dirigir orfanatos e internatos. 
5. Além da instrução e da educação cristã das crianças, os Irmãos ministrarão o ensino primário, de acordo com as necessidades dos meninos e sua condição social. 
6. Considerarão Maria como mãe, padroeira, modelo e primeira superiora. Será um dever para eles honrá-la de maneira especial, imitá-la, assumir seu espírito, retratar sua vida e virtudes, especialmente a humildade, propagar-lhe o culto e ensinar sua devoção aos meninos. 
7. Considerarão Maria como seu RECURSO HABITUAL
 e nela depositarão confiança ilimitada e filial. Esta confiança levá-los-á a recomendarem à proteção de Maria as casas, as escolas, os empreendimentos e todos seus atos; a recorrerem a ela em suas necessidades espirituais e temporais; a confiarem o Instituto à sua guarda e proteção, sobretudo nas dificuldades, em todos os perigos e acontecimentos dolorosos, e dela esperarem, não dos homens, o socorro e conforto nas desventuras. 
8. O espírito deste Instituto deve ser um espírito de humildade, simplicidade e modéstia: a exemplo de Maria, os Irmãos terão especial apreço por estas virtudes e pela vida oculta; procurarão fazer o bem sem espalhafato; evitarão, em tudo, a ostentação, a estima e as lisonjas dos homens; viverão ignorados do mundo e trabalharão sem tréguas para se tornarem pequenos e destruirem em si tudo quanto se oponha à humildade. 
9. Por este mesmo espírito de humildade, estimarão fortemente a obediência; nada ocultarão ao superior e, como crianças, deixar-se-ão guiar por ele. 
10. Mostrar-se-ão inteiramente submissos aos pastores da Igreja. Nas paróquias, considerarão o vigário como pai, viverão em perfeita harmonia com ele, dele recebendo, com profundo respeito, os conselhos e até repreensões. 
11. Finalmente, os Irmãos devem manter-se constantemente na senda da humildade, da simplicidade e da modéstia, que são as virtudes características do Instituto; pela prática destas virtudes atingirão a perfeição e tornar-se-ão realmente úteis ao próximo. 
CAPÍTULO II - Da organização do Instituto
1. O Instituto dos Irmãozinhos de Maria será governado por um Irmão designado pelo título de Superior Geral. Considerando que a experiência, o exercício do governo, o conhecimento íntimo das pessoas e a autoridade sobre elas exercida muito contribuem para o bom desempenho deste cargo, sua nomeação será vitalícia. 
2. O Irmão Superior Geral será eleito pelo Capítulo ou Congregação Geral, composta pelos Assistentes em exercício e por certo número de Irmãos delegados das províncias, escolhidos entre os que tiverem o voto de estabilidade, como vem determinado no capítulo IV. 
3. O Irmão Superior Geral responderá pelo governo, pela conservação e pelo desenvolvimento do Instituto inteiro. Sua solicitude e cuidados paternais devem se estender a todos os membros que o compõem e a todas as casas que lhe pertencem. Todos os seus atos devem ter por único escopo o bem geral da Congregação e o progresso espiritual dos Irmãos. 
4. Para secundar o Irmão Superior Geral na tarefa de governar o Instituto e ajudá-lo na direção dos Irmãos e na manutenção da Regra, a Congregação Geral lhe dará Assistentes, como está assinalado no capítulo IV, seção2. 
5. Os Assistentes permanecerão nas suas funções até a nomeação de um novo Geral, a menos que ocorra o caso de serem depostos, em razão dos motivos previstos no capítulo1, seção2, da segunda parte, ou exonerados de suas funções por maioria dos membros do Capítulo Geral ou, ainda, de apresentarem sua demissão voluntária, aceita pelo governo da Congregação. 
6. O Irmão Superior Geral e seus Assistentes formam o governo geral do Instituto. No caso do falecimento do Irmão Superior Geral, o Regime, sob a presidência do Irmão Vigário, governa o Instituto e convoca o Capítulo Geral; assim também, nos casos previstos no capítulo III, seção4. Se o Superior Geral vier a falecer sem ter indicado o seu Vigário, o primeiro Assistente será o Vigário de fato e de direito. 
7. A Sociedade será constituída em províncias, e estas em distritos. Cada província poderá ter um noviciado. Os Irmãos encarregados da direção das casas de noviciado devem ter os quatro votos. 
8. Os Irmãos Diretores das casas de noviciado terão como auxiliar um Irmão, escolhido entre os membros do Conselho, especialmente encarregado de ajudá-los em seu trabalho e de adverti-los fraternalmente sobre suas faltas. 
Este Irmão será indicado pelo reverendo Irmão Superior, a quem, de vez em quando, prestará contas de seu desempenho nesta função. 
9. As demais casas do Instituto serão dirigidas por um Irmão designado pelo título de Diretor, nomeado por tempo indeterminado, a critério do Irmão Superior Geral; porém, nenhum Irmão será nomeado Diretor se não for professo. 
10. Em cada noviciado, assim como nos estabelecimentos da sociedade, haverá um Vice-diretor para auxiliar o Irmão Diretor, compartir suas responsabilidades, substituí-lo quando necessário e com ele colaborar na manutenção da piedade, da regularidade e da ordem na casa. 
11. Haverá também Irmãos, denominados Visitadores, com a função de visitar, uma vez por ano, as casas do Instituto; nas visitas deverão observar as normas que lhes são prescritas no capítulo III, da segunda parte. 
12. Associados ao Regime, haverá um Irmão Procurador Geral, cuja função será de gerenciar os negócios temporais do Instituto, administrar as finanças e cuidar da contabilidade. Haverá, também, um Irmão Secretário Geral, titular da secretaria do Regime, o qual referendará todos os documentos oficiais. 
13. Na Casa-Mãe, nas casas de noviciado, nos internatos importantes e nas casas com oito ou mais Irmãos haverá um Conselho com competência para emitir parecer sobre os assuntos da administração, como vem assinalado no capítulo XII. O Conselho delibera sobre as questões mais importantes, porém, o poder de decisão caberá sempre ao presidente. 
14. As casas com cinco ou mais Irmãos são designadas casas principais. Os Irmãos que tiverem quinze ou mais anos de profissão são considerados veteranos. 
CAPÍTULO III - Do Irmão Superior Geral 
PRIMEIRA SEÇÃO

QUALIDADES QUE O IRMÂO SUPERIOR GE DEVE POSSUIR
 Para o bem geral do Instituto e para o bem individual dos Irmãos é extremamente importante que o Irmão Superior Geral seja dotado de qualidades eminentes e possua, em grau elevado, todas as virtudes requeridas pelo cargo. As que seguem são-lhe sobremodo necessárias: 
1. Profunda união com Deus, não apenas nos exercícios de piedade, mas em todos os seus atos. Grande amor à oração, a fim de auferir deste santo exercício rica participação no espírito de Nosso Senhor, de sorte que este divino Espírito seja o único princípio e a norma de sua conduta na direção dos Irmãos e no governo do Instituto. 
2. Grande pureza de intenção em todas as suas ações e empreendimentos, visando, em tudo que faz, tão-somente a maior glória de Deus, o bem das almas, a salvação, a perfeição dos Irmãos e os verdadeiros interesses do Instituto, isto é, tudo quanto possa mantê-lo no fervor, na regularidade e no espírito do Fundador. 
3. Vida exemplar, em tudo e em toda parte, mediante a prática das virtudes, de modo que os subordinados o tenham como modelo perfeito e permanente, e que cada um possa espelhar-se nele, no seu modo de ser e fazer, para tornar-se bom religioso. 
4. Caridade imensa para com os Irmãos, amando-os com coração de pai e ternura de mãe; que seja solícito com todos, sensível às necessidades espirituais e materiais de cada um, e a todos propicie os meios necessários para trabalharem eficazmente na própria perfeição e realizarem o bem específico da vocação; em suma, uma caridade que o leve a tornar-se tudo para todos, a fim de a todos conquistar para Cristo. 
5. A humildade, a simplicidade e a modéstia devem ser os pilares do seu caráter; deverá amar essas virtudes e praticá-las com tamanha perfeição e fidelidade, e de forma tão real e espontânea, que o espírito do Instituto esteja nele personificado em toda plenitude, para poder comunicá-lo com abundância a seus Irmãos. 
6. Um caráter ao mesmo tempo brando e firme, que assegure, em seu governo, a ordem e a regularidade, sem indispor as mentes e amargurar os corações; que saiba compadecer-se das fraquezas dos inferiores, sem tolerar seus vícios e contemporizar com seus defeitos; que em seus avisos e reprimendas aos Irmãos proceda com muita bondade, sabedoria e justiça, persuadindo-os de que assim age, com muita caridade, em razão de seu dever; finalmente, que leve em conta nas correções e nas sanções as circunstâncias e as diferenças de índole, sem, todavia, fazer concessões naquilo que julga ser mais agradável a Deus e mais vantajoso ao bem do Instituto. 
7. Espírito de fé e confiança ilimitada em Deus, coragem e audácia que o tornem capaz de: 

1º) empreender grandes obras para a glória de Deus e o bem do Instituto e dar-lhes prosseguimento, sem descanso; 
2º) cumprir todas as obrigações de seu cargo, sem nunca se deixar abater pelas dificuldades e contradições, quaisquer que sejam; 
3º) manter um espírito equânime e forte, tanto na prosperidade quanto na adversidade, sem deixar-se dominar pela vanglória e a melancolia; 
4º) enfrentar os mais árduos trabalhos, suportar privações e perseguições, sacrificar a própria vida, se necessário e se a glória de Deus e o bem do Instituto o exigirem. 
8. Profundo conhecimento do coração humano, das aspirações espirituais e das vias da perfeição; dom especial para dirigir almas e formá-las nas virtudes sólidas, ao desapego de si e das coisas materiais. 
9. Retidão e juízo sólido que lhe permitam: 
1º) perceber todas as coisas na sua realidade profunda e julgá-las segundo sua real importância, e não segundo as aparências; 
2º) discernir o alcance de seus atos e a importância de um negócio; 
3º) Sobrepor-se à maledicência, à calúnia, à bajulação e aos falsos rogos, sem deixar-se enganar pela dissimulação; 
4º) tomar decisões sábias e prudentes; 
5º) prever as consequências de todos os seus atos, as dificuldades e os obstáculos que poderá encontrar e os meios de evitá-los e vencê-los. 
10. Prudência perfeita. Esta virtude deve presidir todos os seus atos e ensinar-lhe: 
1º) a sempre analisar, refletir e rezar antes de agir; 
2º) a pedir conselhos e a aproveitar a experiência do passado para não errar; 
3º) a executar com diligência, mas sem precipitação, aquilo que foi maduramente ponderado e decidido; 
4º) a levar em conta as circunstâncias de tempo, lugar e pessoas em tudo que empreender; 
5º) a empregar os meios mais adequados e a tomar o caminho mais curto e mais seguro para alcançar os fins propostos. 
11. Moderação em suas palavras e atos, posturas e atitudes edificantes; excepcional discrição e reserva na condução dos negócios, no trato com as pessoas, evitando tudo que possa comprometer sua autoridade ou o bom êxito de seus empreendimentos; grande domínio de suas paixões e emoções, de modo a jamais agir movido pelo humor, vaidades e interesses pessoais, mas sempre guiado pelo Espírito de Deus e pelo senso do dever. 
12. Discernimento profundo para gerir os negócios da Congregação, segundo sua natureza e fins; para avaliar, com justeza e exatidão, a capacidade, os talentos e as virtudes dos inferiores e empregá-los em trabalhos condizentes com suas forças, aptidões e os méritos de cada um; para conhecer e distinguir a índole, as preferências, as tendências, os defeitos e as necessidades de cada Irmão, e orientá-los de acordo. 
13. Argúcia e perspicácia que lhe permitam apreender o conjunto e as variáveis de um negócio a empreender, as dificuldades e obstáculos para sua concretização, suas vantagens e resultados; discernir as circunstâncias e os meios que melhor concorram para o êxito de um empreendimento; avaliar a administração do Instituto, em seu conjunto e nos detalhes, dando a cada questão, grande ou pequena, um tratamento adequado, prevendo os desdobramentos futuros e suas conseqüências, e as medidas cabíveis para bem direcioná-los. 
14. Vigilância permanente para manter a estrita observância da Regra, para conservar o espírito do Instituto e corrigir os abusos ou impedir que estes se introduzam; para fazer os Irmãos avançarem na perfeição, garantirem a prosperidade das escolas, assegurarem a instrução religiosa das crianças e para administrar, segundo seus fins, as obras mantidas pelo Instituto, visando em tudo a glória de Deus e a salvação do próximo. 
15. Ciência e aptidões necessárias para governar o Instituto com justiça e dignidade e para desempenhar suas funções com inteligência, exatidão e desenvoltura; conhecimento prático das atividades desenvolvidas pela Sociedade, grande experiência na gestão dos negócios e talento para gerenciá-los com êxito. 
16. Boa saúde e forças suficientes para exercer as funções do seu cargo; facilidade para expressar-se oralmente e por escrito; idade madura e profissão dos quatro votos; aspecto exterior que inspire respeito, e um conjunto de qualidades e maneiras afáveis que lhe granjeiem a confiança e o apreço dos inferiores e de todos que com ele se relacionem. 

SEGUNDA SEÇÃO

AUTORIDADE DO IRMÃO SUPERIOR GERAL
1. O Irmão Superior Geral tem plena autoridade sobre os Irmãos, mas somente a exercerá segundo as Regras e as Constituições do Instituto. 
2. Exerce a superintendência e a direção geral de todas as casas do Instituto; nomeia pessoalmente os Diretores e vice-Diretores e lhes delega poderes específicos para administrar estas casas
. 
3. Nomeia, pessoalmente, os demais membros do governo do Instituto, como: Visitadores, Secretários, Diretores das casas de noviciado, membros dos Conselhos etc., conferindo a cada um os poderes que julgar necessários. 
4. Pessoalmente, ou por intermédio daqueles a quem delegar poderes, procede à colocação dos Irmãos; conhecendo os talentos e as aptidões de cada um, emprega-os nas escolas ou em outras atividades e serviços, conforme julgar mais útil à glória de Deus e ao bem-estar dos Irmãos. 
5. Compete-lhe mudar ou promover a transferência de Irmãos, segundo julgar útil ao bem dos Irmãos ou ao bem público; entretanto, deve agir de tal modo que as transferências sejam pouco frequentes, justificadas e ocorram, tanto quanto possível, no início do ano escolar; tomará todas as medidas sugeridas pela prudência para que as trocas não ocorram à revelia dos Irmãos e causem transtornos para a escola. 
6. Poderá suspender, limitar ou dilatar os poderes conferidos aos Diretores, Visitadores e demais membros da administração; pedir-lhes conta de sua atuação; tornar sem efeito ou retificar os atos que tenham praticado sem sua licença ou ordem expressa. 
7. Aceita os estabelecimentos que lhe são ofertados, quando os julgar proveitosos à glória de Deus e ao bem do Instituto; trata pessoal- mente com as autoridades municipais ou com os benfeitores; regulamenta tudo quanto se refere à administração das casas, ao sustento dos Irmãos, à especificidade ou natureza da escola. Sem sua expressa autorização nada poderá ser alterado ou modificado pelos Visitadores ou Diretores, nas condições acertadas com os fundadores. 
8. Com o parecer dos Assistentes, poderá fundar casas de noviciado em lugares favoráveis ao recrutamento de candidatos e que possam ser centros de referência para as escolas da região, que aí se implantarem, dos quais dependam em termos de supervisão de suas atividades e de fornecimento de efetivos para mantê-las e dirigí-las. 
9. Pessoalmente, ou por delegação a outros Irmãos, admite ao noviciado ou à tomada de hábito os postulantes considerados aptos à Sociedade; dispensará ou fará dispensar os que, reconhecidamente, não apresentarem as qualidades requeridas. 
10. A ele compete, como representante do corpo do Instituto, e com a concordância dos Assistentes, firmar qualquer contrato de compra ou venda de bens móveis e imóveis do Instituto, resgatar ou receber quaisquer rendas provenientes dos bens de raiz das casas da Sociedade, destinando-as à manutenção das mesmas. 
11. Se doações forem feitas à Sociedade, em bens móveis ou imóveis, sem determinação específica de uso, o Irmão Superior Geral deliberará com os Assistentes sobre a melhor maneira de dispor delas a favor de alguma casa particular, ou de qualquer outra obra beneficente, consultando sempre os interesses da Congregação, levando em conta a opinião pública e outras razões. 
12. Cabe ao Irmão Superior Geral conceder autorizações extraordinárias, como: isentar, com prudência e por tempo determinado, da observância de certas prescrições, permitir viagens necessárias, receber matrículas de alunos internos etc., de acordo com as Regras e visando o proveito do próximo. 
13. Compete-lhe, também, coibir abusos, corrigir os Irmãos, aplicar- lhes penitências e fazê-los reparar suas faltas, quando graves em si mesmas e em suas consequências, levando em conta as circunstâncias de tempo, pessoas e lugares, cuja apreciação é deixada à sua prudência; empenhar- se sempre em conquistar-lhes os corações, fazê-los trilhar o caminho do bem, mais pela caridade e pelas sábias orientações do que pelas vias do rigor. 
14. Cabe-lhe, ainda, quando o julgar necessário, e após haver consultado os Irmãos Assistentes, convocar o Capítulo Geral, exceto nos casos previstos na seção1V deste capítulo; determinar o lugar de sua realização e suas finalidades; presidi-lo e encerrá-lo, quando cumprida a pauta dos trabalhos. 
15. Finalmente, detém completa autoridade e todo poder de mando em virtude da santa obediência, em consonância com as Regras e as Constituições do Instituto. Entretanto, só lançará mão desta prerrogativa com extrema prudência, raras vezes e somente em casos graves. 
TERCEIRA SEÇÃO

OBRIGAÇÕES DO IRMÃO SUPERIOR E MANEIRA DE CUMPRI-LAS
1. Sendo tão grande a responsabilidade do Irmão Superior e tão amplas suas atribuições, necessita de especial proteção de Deus para não se omitir aos deveres de Superior. Seu primeiro cuidado será, pois, o de merecer a proteção divina, mediante a santidade de vida e fervo- rosas preces. 
2. Deverá se dedicar totalmente à sua função, evitando cuidadosamente de se imiscuir em negócios seculares, até mesmo em obras boas, quando estranhas à Congregação, a fim de que todo seu tempo, atenções, forças e talentos estejam voltados para o governo do Instituto. 
3. Não assumirá a direção de nenhuma casa do Instituto, nem mesmo da casa onde reside, e não exercerá funções secundárias de governo, que competem aos Assistentes. Suas funções específicas são: 
1º) refletir, para ver o que deve realizar e como agir; 
2º) avaliar a própria administração, dar cumprimento às decisões e acompanhar a execução de tudo que houver ordenado; 
3º) formar os Assistentes para o governo, orientá-los no exercício de suas funções e subsidiar sua ação;

4º) delegar funções e dividir o trabalho;

5º) construir a unidade; 

4. Manterá frequentes contatos com os Diretores, Visitadores e demais membros do governo, visando: 
1º) conhecê-los, a fim de ser-lhes mais útil e dirigi-los com maior segurança; 
2º) exigir deles frequentes prestações de contas da administração, seja do setor espiritual, seja do material; 
3º) conferir-lhes grande autoridade sobre os Irmãos e orientar sua ação em beneficio de todos. 
5. Exigirá que os Irmãos lhe escrevam regularmente, prestando conta dos itens previstos nas Regras Comuns. Desta maneira, conhecendo o íntimo de cada um, suas virtudes e defeitos, poderá orientá-los e dar-lhes encargos de acordo com suas aptidões. 
6. É também necessário que conheça a aptidão e a capacidade de todos os Irmãos envolvidos no ensino; para isso, manterá um registro contendo o nome dos Irmãos, com anotações sobre a idade, época de admissão ao noviciado, data da tomada de hábito, dia da emissão do voto de obediência e da profissão; as qualidades físicas e espirituais de cada Irmão, seus talentos, o caráter, o grau de juízo e o nível dos conhecimentos adquiridos; finalmente, o trabalho para o qual parecem mais aptos. Todos esses dados serão assentados à medida que lhe chegarem informações; são-lhe muito úteis e valiosos para a orientação dos Irmãos. 
7. Registrará, em livro próprio a esse fim, informações sobre as casas do Instituto: o ano da fundação, dados sobre as receitas e as verbas destinadas ao sustento dos Irmãos, quem as paga ou deve complementá-las; sobre a natureza da escola, se paga ou gratuita, e outras especificações sobre o estado de conservação das casas e a documentação do imóvel. De tudo tomará conhecimento e levará em consideração as menores circunstâncias, a fim de mais facilmente poder conservar tudo em ordem, impedir abusos e garantir a prosperidade do estabelecimento. 
8. Confiará a direção das casas somente a homens muito capazes, isto é, a religiosos solidamente virtuosos, criteriosos, de capacidade comprovada para a administração do temporal, a direção dos Irmãos, a preservação da própria autoridade e a manutenção da regularidade. Este ponto é um dos mais importantes, e dele depende a prosperidade das casas e o futuro do Instituto. 
9. Acima de tudo, esforçar-se-á para manter a caridade, a união e a paz entre os Irmãos; para tanto, exigirá: 
1º) que os Diretores usem sempre de bons modos no trato com os Irmãos; 
2º) que nunca lhes deixem faltar as coisas necessárias, permitidas pela Regra; 
3º) que os inferiores lhes sejam obedientes e obsequiosos. 
10. Agirá de tal forma que os Irmãos, em qualquer lugar, tenham o necessário, de acordo com a simplicidade e a modéstia do seu estado. Somente fundará e manterá estabelecimentos em localidades que ofereçam recursos suficientes para o alojamento e a manutenção dos Irmãos. 
11. Velará, de maneira especial, pela saúde dos Irmãos, tendo o cuidado: 
1º) de lhes atribuir trabalhos e responsabilidades de acordo com a sua capacidade; 
2º) de moderar os que se excedem nos estudos, nas penitências ou nos trabalhos; 
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3º) de obter que todos e cada um tomem as devidas precauções para evitar resfriados, infecções pulmonares e outras enfermidades que costumam acometer com mais frequência as pessoas dedicadas ao estudo e ao ensino; 
4º) de obrigar os Irmãos a cuidarem do regime alimentar, proporcionando-lhes comida abundante, sadia e convenientemente preparada, tudo conforme a Regra e para a maior glória de Deus. 
12. Para a boa administração do temporal, terá o cuidado, tanto quanto possível, de somente nomear como vice-Diretores Irmãos com tino administrativo e conhecimento contábil. Nas casas de noviciado e nos internatos, nomeará, se julgar oportuno, um terceiro Irmão especialmente responsável pela contabilidade. 
13. Deve aplicar-se, com muito esmero, a conhecer os Irmãos que postulam fazer a profissão, a fim de admitir apenas os que tiverem dado provas de sólida virtude, de piedade e de aptidão para as funções próprias dos Irmãos e de devotamento ao Instituto. Para não incidir em erro, numa questão de tamanha relevância, observará o que sobre o assunto vem prescrito no capítulo V: escolha dos candidatos. 
14. Movido por grande zelo, superintenderá, diligentemente, todos os setores da administração; dará cumprimento aos projetos do Instituto; velará por todo o pessoal e obras da Congregação e trabalhará sem esmorecimento na formação dos Irmãos à virtude, no seu aperfeiçoamento profissional, na prevenção e correção dos abusos e na sustentação, entre os Irmãos, do zelo, do fervor, do amor à oração e do espírito de humildade, simplicidade e modéstia. 
15. Empenhará todos os meios a seu alcance para assegurar a prosperidade das escolas, conseguir dos Irmãos o cumprimento fiel de seus deveres de professores, a vigilância preventiva dos alunos, grande zelo por sua formação à virtude, por sua instrução religiosa e ministração dos conteúdos do ensino primário que sejam úteis e necessários aos meninos. 
16. Se as circunstâncias o exigirem, delegará aos Diretores das casas de noviciado poderes relativos ao voto de pobreza e concernentes a autorizações que se fizerem necessárias a Irmãos que tiverem bens a administrar ou negócios familiares a efetivar; conservará cópia fiel dos poderes e licenças concedidas, seja aos Irmãos Diretores das casas de noviciado, seja a qualquer Irmão, individualmente, a fim de que, em caso de eventuais ausências, os Assistentes procedam da mesma forma em relação a autorizações dessa natureza, e também para controlar se os Irmãos não ultrapassam os poderes conferidos e extrapolam as licenças outorgadas. 

17. Manterá, a título de controle e de acompanhamento, completo registro dos atos de sua administração, tais como as deliberações do Governo Geral, das nomeações e dos mandatos, das delegações concedidas, prorrogadas e revogadas, da abertura e do fechamento de estabelecimentos, das vendas ou alienações efetuadas, das aquisições feitas, das construções e reformas autorizadas e executadas, das autorizações extraordinárias, quaisquer que sejam; tais registros lhe permitirão, a qualquer momento, certificar-se do que fez ou deixou de fazer, de suas promessas, concessões e proibições. Destarte, saberá como agir e que providências tomar. 
18. Não poderá, por determinação pessoal, abandonar as casas legalmente erigidas, nem desviar suas rendas para outros fins; para tanto, necessitará do parecer favorável do Regime. Tal parecer também é exigido no caso de exclusão de Irmãos professos, para venda ou compra de bens de raiz etc. Consultará também os Assistentes sobre os assuntos mais graves que dizem respeito ao governo do Instituto e aos interesses das casas. 
19. Indicará as casas em que se devam realizar a emissão dos votos, de preferência casas de noviciado. Não podendo estar presente à cerimônia de emissão dos votos, designará um Irmão para representá-lo, isto é, para dirigir o retiro preparatório, presidir o Conselho de admissão e receber os votos. 
20. Sendo a piedade uma das virtudes mais necessárias aos Irmãos, nada descurará para fazê-la reinar e crescer entre eles; para isso terá os seguintes cuidados: 
1º) promover a formação dos jovens Irmãos à piedade; 
2º) fornecer às casas de noviciado capelães e Irmãos Diretores eminentes na piedade e no espírito de oração; 
3º) atentar para que os Irmãos, em todas as casas, façam fielmente as orações prescritas pelas Regras, especialmente a meditação e a missa diária; 
4º) fornecer aos Irmãos bons confessores (normalmente o vigário deve ser o confessor dos Irmãos) e animar os Irmãos, em todas as oportunidades, para uma digna frequência aos Sacramentos; 
5º) promover entendimentos com o vigário e dele obter a missa diária, num horário adequado à participação dos alunos. 
21. Finalmente, o mais importante de seus deveres é exigir a observância da Regra, em todos os seus pontos, conservar os Irmãos no espírito próprio do seu estado e preservar a disciplina e a perfeita uniformidade. 
QUARTA SEÇÃO

AUTORIDADE DO INSTITUTO SOBRE O IRMÃO SUPERIOR GERAL
1. O Irmão Superior Geral, como membro mais proeminente do Instituto, deve ser-lhe submisso em tudo que diz respeito ao bem geral do corpo inteiro e ao seu próprio bem. Assim, como religioso e na qualidade de superior, deve primar por uma conduta exemplar, cumprir a Regra e sujeitar-se às observâncias comuns que não sejam incompatíveis com as obrigações do seu cargo. 
2. O Instituto deve zelar por sua saúde e facultar-lhe tudo o que julgar necessário. Se, porventura, por excesso de zelo se exceder no trabalho ou nas mortificações, os Assistentes, como representantes do Instituto, manifestar-lhes-ão, respeitosamente, como deverá proceder nestas questões. O Irmão Superior Geral estará obrigado a atender a seus rogos, como um desejo da Congregação. 
3. O Instituto proverá às necessidades materiais e espirituais do seu Superior Geral, pois, mesmo as pessoas mais santas e abnegadas precisam de ajuda, apoio, suporte fraterno, e serem carinhosamente advertidas de seus defeitos. Os Assistentes (particularmente aqueles que tiverem sido indicados pelo corpo do Instituto para esse fim), com respeito, prudência e humildade dar-lhe-ão a conhecer o que houver de repreensível em sua conduta pessoal, em seu governo, na maneira de se relacionar com os Irmãos e com os estranhos, e o que deve fazer ou corrigir para o maior bem da Congregação, dos Irmãos e em seu próprio proveito. 
4. Se acontecesse de o Irmão Superior Geral não mais poder desempenhar suas funções, devido a doença incurável, fraqueza mental, enfermidade ou velhice, este deveria demitir-se do cargo, sobretudo se se evidenciasse que sua incapacidade e estado de saúde fossem irreversíveis e pudessem causar danos ao Instituto; caso os Assistentes julgassem não ser necessário demitir-se, deveria acatar as medidas indicadas pelo Regime, para garantir o bom governo do Instituto. 
5. Se o Irmão Superior Geral se tornasse indigno de seu cargo (não permita Deus que tal ocorra!) por faltas graves, tais como a heresia, a impudicícia, o homicídio, o esbanjamento dos bens do Instituto e outros crimes nefandos, e caso fosse inequivocamente averiguado, os Irmãos Assistentes seriam obrigados a convocar o Capítulo Geral, a fim de depor o Superior Geral e eleger seu substituto
.
6. Eis o procedimento que o Capítulo Geral deverá seguir em semelhante circunstância. Tão logo os deputados estejam reunidos com os Assistentes, na sala das eleições, o que estiver mais a par da conduta irregular do Geral tomará a palavra e fará acusação acompanhada de provas; o Geral poderá fazer uso da palavra para se defender. Após ter sido ouvido, retirar-se-á da assembléia, e o Capítulo, então, examinará duas coisas: 
1º) se o Irmão Superior Geral é culpado das faltas que lhe são imputadas; 
2º) se tais faltas são passíveis de pena de deposição. 
 Ato contínuo, três membros eleitos pelo Capítulo para a função de escrutinadores farão a contagem dos votos e a soma dos sufrágios obtidos, sendo necessários2/3 dos votos favoráveis à deposição do Superior. Confirmada a disposição do Capítulo, proceder-se-á à eleição e posse do novo Geral
. 
CAPÍTULO IV - Do Capítulo Geral 
PRIMEIRA SEÇÃO

EM QUE CASOS E DE QUE MANEIRA DEVE SER CONVOCADO
1. O Capítulo Geral representa o Instituto e tem autoridade soberana sobre os Irmãos e sobre o próprio Superior Geral. Compete-lhe manter e preservar a natureza, a finalidade e o espírito do Instituto; neste sentido, pode tomar todas as medidas e elaborar estatutos que se fizerem necessários e, também, modificar o método e os programas de ensino, adaptando-os às circunstâncias de tempo e lugares. 
2. O Capítulo Geral reunir-se-á: 
1º para eleger o Irmão Superior Geral, em razão do falecimento do superior em exercício ou por motivo de sua demissão ou deposição, conforme o prescrito no capítulo III, seção IV; 
2º quando houver necessidade de se tomar decisões sobre assuntos importantes e delicados, concernentes a toda a Sociedade, como rever o Guia das Escolas, modificar os programas ou o método de ensino, ou quando for necessário tomar medidas contra erros e abusos de qualquer natureza, discutir sobre os meios a serem adotados, conforme os tempos e as circunstâncias, para conservar os Irmãos no espírito de seu estado, alcançar os fins do Instituto e trabalhar com mais proveito para a glória de Deus. 
3. Compete ao Irmão Superior Geral apreciar, ponderar e julgar os motivos que exijam a convocação do Capítulo. Entretanto, se os Assistentes e os Diretores das casas de noviciado decidirem, por maioria de votos, que o Capítulo deva ser convocado, em razão de qualquer um dos casos previstos no capítulo III, seção1V, tal decisão deverá se efetivar e o Irmão Superior Geral não poderá se opor a ela; neste caso, é obrigado a convocar o Capítulo, o mais depressa possível. 
4. Após o falecimento do Irmão Superior Geral, cabe ao Irmão Vigário convocar o Capítulo para eleger seu sucessor. Salvo os casos previstos no capítulo III, seção IV, cabe ao Superior Geral em exercício convocá-lo e presidi-lo. 
5. O Capítulo Geral instalar-se-á na casa em que resida o Superior Geral, a menos que seja mais cômoda e menos dispendiosa sua instalação em outro local. Cabe aos que têm direito de convocá-lo determinar o lugar mais adequado. 
6. Os Capítulos Gerais serão constituídos pelo Irmão Superior Geral, pelos Assistentes em exercício e por três Irmãos, deputados das províncias, eleitos dentre os Irmãos de voto de estabilidade, não podendo este número exceder a trinta e três
.
7. Para a eleição dos capitulares, será fornecida aos Irmãos professos uma lista com os nomes dos Irmãos com voto de estabilidade, residentes na província; desta lista serão escolhidos os deputados ao Capítulo. 
8. O Irmão Superior Geral, ou aquele que convocar o Capítulo, indicará o número de deputados que cada Irmão deverá eleger, variando este número de acordo com o contingente de Irmãos professos existentes na província 
9. A eleição dos deputados efetuar-se-á por escrutínio secreto, da seguinte forma: cada Irmão professo, após haver implorado as luzes do divino Espírito Santo e orado durante o tempo estabelecido pela circular de convocação, escreverá, na cédula de votação, tantos nomes quantos Irmãos devam representar a província, utilizando a seguinte fórmula: 
 “Eu, abaixo assinado, Irmão N..., professo no Instituto dos Irmãozinhos de Maria, após haver consultado a Deus, implorado as luzes do Espírito Santo e a proteção de Maria, elejo, como delegados ao Capítulo, os Irmãos N.N..., julgando-os, diante de Deus, os mais aptos para esta função”. 
 Em seguida, assinará e lacrará a cédula e enviá-la-á, em envelope fechado, ao endereço indicado na circular. 
10. A contagem dos votos será efetuada por uma comissão de cinco membros, nomeada pelo Irmão Superior Geral ou pelo Irmão que convocou o Capítulo. 
11. A comissão, após haver lavrado a ata de apuração dos votos, convocará, por carta de obediência, os Irmãos de cada província que houverem obtido maior número de votos; assim, por exemplo, se uma província fornecer três deputados, serão convocados os três Irmãos mais votados. 
12. Se algum deputado vier a falecer antes da instalação do Capítulo Geral, ou se por qualquer impedimento legítimo não puder participar, poderá ser substituído pelo Irmão de sua província que, depois dele, maior número de sufrágios houver alcançado, na qualidade de primeiro suplente. 
13. A ata de apuração dos votos será entregue ao Irmão Superior Geral ou ao Irmão que houver convocado a assembleia; este mesmo Irmão procederá à leitura da ata, na primeira sessão do Capítulo, e, no caso de alguns dos eleitos não poderem comparecer, providenciará, mediante carta de obediência, para que sejam convocados outros Irmãos suplentes. 
14. O responsável pela convocação do Capítulo indicará aos eleitos: a data, o local e, se julgar oportuno, a razão da convocação; recomandar-lhes-á de dirigirem a Deus ferventes orações para que abençoe as eleições e todas as realizações do Capítulo, para o bem do Instituto. 
15. Durante toda a duração do Capítulo os Irmãos do Instituto recomendarão a Deus os capitulares e os assuntos a serem tratados. Cada um se esforçará, por ardentes orações e práticas virtuosas, próprias de sua vocação, para obter da bondade divina, pela proteção de Maria, que as decisões da assembleia honrem a Deus e redundem em beneficio da Congregação. 
SEGUNDA SEÇÃO

ELEIÇÃO DO IRMÃO SUPERIOR GERAL
1. Quando o Capítulo tiver por fim a eleição do Superior Geral, os Irmãos Capitulares preparar-se-ão para esse ato, em três dias de retiro, em silêncio, O Irmão Vigário, ou outro Irmão por indicação dele, abrirá o retiro com uma exortação sobre a importância de se fazer uma boa escolha do Superior e sobre a rigorosa obrigação moral dos membros da assembleia de elegerem a quem, perante Deus, julgarem mais digno para o cargo e mais capacitado para dirigir a Congregação
.

2. Para que Deus os ilumine em assuntos de tamanha importância, e lhes dê a conhecer aquele que a divina providência destinou ao governo do Instituto, os capitulares pedirão ao Senhor que os esclareça e os despoje de toda vanglória, vaidades e de toda ambição por cargos eletivos. Embora devam, durante os três dias de retiro, examinar cuidadosamente aquele que seja o mais capaz para bem desempenhar o cargo de Geral, não devem, entretanto, até o ingresso na sala das eleições, decidir-se em quem votar. 
3. Se alguém ambicionar ascender à dignidade de Geral, pedir sufrágios, tramar intrigas, direta ou indiretamente, para obter tal intento, deverá ser privado de voz ativa e passiva, e jamais poderá ser admitido ao Capítulo, nem em futuros Capítulos. Quem tiver conhecimento de tais artificios é obrigado, por dever de consciência, a denunciar o fato ao Irmão Vigário Geral; se também este se encontrar nesta mesma situação e houver usado de tais meios, o fato será denunciado aos quatro capitulares mais idosos, a quem caberá apreciar a questão e submetê-la à decisão do Capítulo, se o caso o exigir. 
4. O Irmão Superior Geral será escolhido dentre os Irmãos de voto de estabilidade, quer presentes ou ausentes ao Capítulo. Quem, canonicamente e de acordo com as Constituições, for eleito, não poderá recusar o cargo; ao contrário, deverá reconhecer a vontade de Deus, expressa na vontade e na escolha da maioria, e a ela se submeter. 
5. Na véspera da eleição, isto é, ao anoitecer do terceiro dia de retiro, realizar-se-á uma sessão preparatória, na qual se indicará o lugar de cada Capitular, segundo a ordem de precedência ou de profissão; nesta mesma sessão serão eleitos, por maioria simples de votos, os dois secretários e os dois escrutinadores. 
6. No dia da eleição, subseqüente ao retiro, será rezada a missa do Espírito Santo, à qual assistirão todos os capitulares e na qual todos comungarão. 
7. Após a missa, encaminhar-se-ão, em silêncio, à sala das eleições; quando todos houverem ingressado, a sala será fechada a chave, por um Irmão da casa, previamente encarregado dessa função pelo presidente. Em seguida, após todos haverem assumido os respectivos lugares, segundo a ordem estabelecida, como foi mencionado acima, o Irmão Vigário ou outro Irmão fará a leitura da primeira seção do capítulo III das Constituições, que trata das qualidades e das virtudes necessárias ao Irmão Superior Geral. 
8. Antes desta leitura, os capitulares, ajoelhados, recitarão juntos o Veni Creator e a Ave Maris Stella; terminada a leitura, iniciarão uma meditação de meia hora, durante a qual, diante de Deus e de sua consciência, decidirão em quem votar para a função de Superior Geral. 
9. Após esses trinta minutos de meditação e de oração o primeiro escrutinador, em presença de todos, entregará a cada leitor uma cédula de votação; terminada a distribuição das cédulas, os capitulares votarão da seguinte maneira: o mais antigo deslocar-se-á até a mesa de escrutínio e lá escreverá , utilizando a seguinte fórmula: 
 “Elejo para Superior Geral do Instituto dos Irmãozinhos de Maria o Irmão N. ..,julgando, perante Deus, ser ele o mais indicado para esse cargo”. 
 Aporá sua assinatura na parte inferior da cédula e dobrá-la-á, resguardando, assim, o sigilo de seu voto
; em seguida, dirigir-se-á à mesa ocupada pelo presidente e pelos dois escrutinadores (esta mesa e o lugar do presidente devem estar situados numa extremidade da sala) e fará juramento, em presença de todos, de eleger aquele que reconhece ter mais virtude e capacidade para exercer o superiorado; prestará este juramento em voz alta, utilizando-se da seguinte fórmula: 
 “Com profundo respeito, tomo a Jesus Cristo, meu Salvador, como testemunha de que dou meu voto àquele que julgo mais digno e mais capaz para governar o Instituto”. 
 Após o juramento, introduzirá a cédula na urna situada sobre a mesa e voltará ao seu lugar. Todos darão, seguindo o mesmo rito, obedecendo sempre à ordem de precedência. O Irmão Vigário e os escrutinadores votarão ao final, seguindo o mesmo procedimento. 
10. Encerrado o processo de votação, os escrutinadores aproximar-se-ão da mesa, emborcarão a urna e procederão à contagem das cédulas, em voz alta, para verificar se seu número corresponde ao número de eleitores, fato que deve ser rigorosamente averiguado; caso divirjam os números, proceder-se-á a nova votação, sem abrir as cédulas da votação finda. Se o número for exato, o primeiro escrutinador tomará uma cédula, abri-la-á e fará a leitura dos votos, em voz alta, tomando o cuidado de ler tão-somente o nome sufragado, omitindo o nome do eleitor; apresentará a cédula ao segundo escrutinador, que procederá da mesma forma, Os secretários, a seu turno, registrarão os votos proclamados pelos respectivos escrutinadores, após averiguação do presidente, e escreverão o nome dos sufragados pelo voto. 
11. Finda a apuração dos votos, o presidente, após a confrontação das duas listagens emitidas pelos secretários, proclamará eleito, para o cargo de Superior Geral, o Irmão que for sufragado por mais da metade dos votos. No caso de o presidente do Capítulo ter sido o eleito, caberá ao primeiro escrutinador proclamar a sua eleição para o cargo, servindo-se da seguinte fórmula, em ambos os casos: 
 Eu, Irmão N..., em nome da Santíssima Trindade, Pai, Filho e Espírito Santo, e sob a proteção da bem-aventurada Mãe de Deus, em meu próprio nome e em nome de todos aqueles a quem, segundo as Constituições deste Instituto, cabe eleger o Superior Geral nomeio e proclamo Superior Geral dos Irmãozinhos de Maria o Irmão N..., eleito por maioria absoluta (ou por unanimidade). 
12. Se no primeiro turno das votações ninguém lograr a maioria absoluta de votos, recomeçar-se-á a votação, até três vezes consecutivas; caso, após os três turnos, a eleição não se efetivar, recorrer-se-á a um termo de compromisso, isto é, os capitulares escolherão, dentre os vogais, por maioria de votos e em escrutínio secreto, três ou cinco eleitores com a incumbência de nomear o Geral. Estes três ou cinco capitulares realizarão a eleição, por escrutínios, e o Irmão que lograr a maioria de votos será o Superior Geral, e seu nome será proclamado, como acima indicado
.
13. Após a leitura do decreto, se o Irmão eleito estiver presente, os dois escrutinadores dele se aproximarão e o conduzirão até o assento a ele reservado. Feito isto, todos os membros do Capítulo, dois a dois, virão diante dele e, ajoelhados, prestar-lhe-ão homenagem, prometendo-lhe obediência, dele recebendo a bênção
. Quando todos tiverem cumprido este ato, as portas da sala serão abertas e o sino anunciará a feliz eleição do superior a toda comunidade. Processionalmente, ao canto do Magnificat, os capitulares dirigir-se-ão à igreja, onde será celebrada missa de ação de graças ou oficiada a bênção do Santíssimo Sacramento, com o canto do Te Deum. 
14. Após a proclamação do resultado da eleição ninguém poderá alterar , nem, uma vez a eleição consumada, tentar nova votação. Todos os Irmãos do Instituto terão a obrigação de acatar, como verdadeiro e legítimo Superior, aquele que a maioria do Capítulo sufragou para o cargo. As cédulas de votação serão queimadas na própria urna, na presença de toda a assembleia, antes da saída da sala, imediatamente após a apresentação das homenagens ao Irmão Superior eleito. 
15. Em virtude da santa obediência os escrutinadores serão obrigados ao mais estrito segredo sobre as votações e nunca, por qualquer razão ou em qualquer circunstância, revelarão o voto individual. Se viessem a violar esse segredo, além de ficarem privados da voz ativa e passiva, e não mais poderem participar de qualquer outro Capítulo, serão punidos na forma estabelecida pelo governo do Instituto. 
16. Na sala das eleições será observado o mais rigoroso silêncio; ninguém poderá conversar com o vizinho a respeito da eleição ou sobre qualquer outro assunto, até que o Superior Geral seja eleito; qualquer comunicação deverá ser feita publicamente e em voz alta. 
17. A eleição dos Assistentes realizar-se-á no mesmo dia que a do Superior Geral, ou no dia seguinte. Seguirá os mesmos trâmites da eleição do Superior Geral, mas não haverá prestação de juramento. A eleição de cada Assistente realiza-se separadamente; aquele que obtiver maior número de sufrágios será o primeiro Assistente, e assim por diante. 
18. Quando o Capítulo for convocado para eleições, poderá, após sua realização, tratar de outros assuntos, se assim for julgado oportuno e as necessidades do Instituto o exigirem. 
TERCEIRA SEÇÃO

MANEIRA DE SE DELIBERAR SOBRE ASSUNTOS  SUBMETIDOS AO CAPÍTULO GERAL
1. Quando o Capítulo Geral for convocado para deliberar sobre um assunto importante, nem sempre será necessário informar, com antecedência, os deputados sobre as matérias em pauta, bastando que os expositores conheçam a fundo os assuntos e os apresentem, por escrito, aos capitulares, justificando em seu parecer as vantagens e desvantagens relativas à questão. 
2. O Capítulo abrir-se-á com a missa do Espírito Santo, com a participação de todos os capitulares; todos comungarão, a menos que o tenham feito em outra missa do dia. A sessão começará com o Ven Creator e a Ave Maris Stella e terminará com o Sub tuurn. 
3. O Irmão Superior Geral, ou outro Irmão por ele designado, fará à assembléia a exposição dos assuntos a serem tratados e sobre os quais o Capítulo deliberará. Fará entregar, pelo menos à maioria dos membros da assembléia: exposições de motivos, resumos e pareceres escritos, especialmente se os temas forem muito importantes, a fim de que todos, na medida do possível, possam lê-los, examiná-los e formar a própria opinião. 
4. Feita a exposição do tema, e depois de discutidos os assuntos, esclarecidas as dúvidas, ponderadas as razões apresentadas e resolvidas as questões pendentes, o Irmão Superior Geral colocará a matéria em votação, obrigando-se os capitulares a aceitarem a decisão da maioria. 
5. A votação da assembléia poderá ser efetuada: 
1º) por um gesto convencionado; 
2º) por escrutínio, usando feijões brancos ou pretos. 
 A cada turno de escrutínio, os capitulares depositarão na urna o feijão da cor convencionada para expressar a favor ou contra. 
6. As deliberações do Capítulo serão registradas em ata pelo secretário, em livro próprio a esse fim, especificando os atos a serem promulgado antes da dissolução do Capítulo. Uma vez lida, discutida, aprovada e assinada a ata, esta será arquivada nos arquivos do Governo Geral. 
7. Todos os membros do Instituto obrigam-se à observância das decisões do Capítulo, uma vez promulgadas. O próprio Irmão Superior Geral tem a obrigação de exigir sua observância, sempre e em toda a parte, a menos que venham a ser revogadas, isto é, anuladas por outro Capítulo Geral. 
CAPÍTULO V — Da seleção dos candidatos 
Nada mais importante do que a seleção dos candidatos. Dela depende o futuro do Instituto, a preservação da regularidade e do espírito religioso, a paz e a felicidade dos indivíduos, a prosperidade do corpo inteiro. Os responsáveis por essa seleção devem ser cautos e prudentes em suas decisões, para não admitirem aos votos candidatos sem as qualidades requeridas; seria prejudicial à Congregação e ao próprio individuo a admissão de um candidato sem vocação. Para agir com acerto e prudência, nesta questão, haverá quatro épocas em que cada postulante ou Irmão noviço será examinado a respeito da vocação, de suas disposições, aptidões e virtudes. O primeiro destes exames ocorrerá antes da admissão dos postulantes ao noviciado; o segundo, antes da tomada de hábito; o terceiro, antes da emissão do voto de obediência e o quarto, antes da profissão ou da emissão dos votos religiosos. 
PRIMEIRA SEÇÃO

EXAME ANTES DA ADMISSÃO AO NOVICIADO
Antes da admissão de um candidato ao noviciado, é necessário conhecê-lo suficientemente bem para que se possa ter, pelo menos, alguns motivos para acreditar ser ele chamado à vida religiosa e que possua as qualidades necessárias aos fins do Instituto; para isso, proceder-se-á ao exame dos seguintes itens: 

1º) Nome, idade, lugar de nascimento e de residência 

2º) Nasceu de casamento legítimo? 

3º) Qual a situação da família? Os pais são honestos? Dependem do filho para o sustento ou de seu auxílio, em caso de doença? 

4º) Quais as condições financeiras dos pais? Poderão arcar com a pensão do filho noviço? 
5º) Dispõe, o postulante, de bens pessoais? Não está endividado? 
6º) Quantos irmãos e irmãs tem? Qual sua situação? Vivem honestamente? 
7º) É de constituição robusta, fraca ou delicada? Já esteve doente? Que doenças sofreu? Ficaram sequelas? 
8º) Tem boa saúde corporal? Padece de alguma enfermidade séria, como escrófulas, hérnias, palpitações etc.? Tem pulmões sadios? Herdou da família alguma tara, como a epilepsia, loucura, escrófula, pneumonia? Quais os parentes do ramo paterno e materno que foram atingidos ou que ainda são afetados por essas doenças? 
9º) Apresenta deformações físicas que poderiam impossibilitá-lo de exercer, de maneira idônea, as funções próprias dos Irmãos, como ser corcunda, coxo, zarolho, gago, anão? A visão é boa? Tem dificuldade de audição? 
10º) Tem aparência agradável, digna, comedida e modesta ou, pelo contrário, é grosseiro e repulsivo? 
11º) Quais foram suas ocupações anteriores à sua entrada? Conhece e exerce alguma profissão? Qual? Tentou, por acaso, trabalhos diversos, demonstrando, assim, leviandade e inconstância? Tem tido bom êxito na profissão? 
12º) Frequentava os sacramentos na sua paróquia de origem? Pertenceu a alguma confraria ou associação piedosa? Possui atestado de boa conduta, fornecido pelo vigário, atestando sua inteireza moral e religiosa? 
13º) Desde quando pensava ingressar no Instituto? Que razões o induzem a abraçar este gênero de vida? Por acaso, não estará sendo induzido à vida religiosa por pressão dos pais ou de qualquer outra pessoa, por revezes da fortuna, por algum acontecimento constrangedor ou qualquer incidente desagradável para ele ou para a família? Não visaria ele uma vida cômoda, um trabalho fácil ou garantia de sobrevivência, ao postular sua admissão? 
14º) Porventura, já não teria sido membro de outra Congregação religiosa? Por que não permaneceu nela? 
15º) Que grau de instrução tem? Sabe ler, escrever e já lecionou? Tem aptidão para o estudo e gosto pelo ensino? 

SEGUNDA SEÇAO

EXAME ANTES DA TOMA DO HÁBITO

Após haver examinado o postulante, sobre os pontos do questionário precedente, se necessitarem, os responsáveis, de mais amplos esclarecimentos, passar-se-á à análise dos seguintes itens: 
1º) Tem boa memória e facilidade de retenção? É inteligente, compreende as explicações do Catecismo e das outras lições? 
2º) Tem juízo reto e bom senso? 
3º) Qual seu caráter? É maleável ou rígido, aberto ou fechado, franco ou dissimulado, dócil e paciente ou violento e colérico? 
4º) Aprecia o estudo e o trabalho? É ativo e aplicado ou indolente, preguiçoso e sem nenhum interesse pela própria instrução? 
5º) Demonstra apreço pela ordem e a limpeza, tanto na própria pessoa quanto no trabalho e em seus pertences? 
6º) É piedoso? Sua piedade é esclarecida? Alimenta escrúpulos e outras excentricidades espirituais? 
7º) Qual foi sua conduta no noviciado e que defeitos o desabonam? 
8º) Demonstra sincera boa vontade na correção dos seus defeitos e trabalha seriamente para crescer na virtude? 
9º) Nota-se, nele, fundo religioso, isto é, temor de Deus, consciência reta e delicada, reservas no tocante à castidade, atrativo especial pelos exercícios de piedade e práticas religiosas? E possível inferir esses fatos por observação de sua conduta? 
10º) A que provações foi submetido? Como reagiu a elas? Que opinião, sobre ele, têm as pessoas com as quais conviveu e trabalhou? Que habilidade manifesta? 
11º) Finalmente, foi ele submetido a consulta médica? É portador de alguma enfermidade e de alguma deficiência física? 
 Cabe ao Irmão vice-Diretor dos noviços, e a todos que com ele trabalham no noviciado, fornecer este acervo de dados, e ao Irmão Diretor da casa compete realizar a entrevista com o postulante e argui-lo sobre as seguintes questões: 
1º) Se sente atrativo especial pela vida religiosa e desejo intenso de trabalhar na própria salvação e perfeição; 
2º) Se experimentou tentações contra a vocação e como agiu em tais ocasiões; 
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3º) Se encontra dificuldade em praticar algum ponto da Regra ou se alguma prática o repugna; quais são estes pontos? 
4º) Se transpira muito nos pés, a ponto de molestar aos outros pelos maus odores, ou se lhe incomoda o uso de calçados; 
5º) Se aceita que os Irmãos manifestem ao superior suas faltas à Regra e os defeitos que lhe são imputados, quando julgarem necessário ao bem de sua alma e do próprio Instituto, e se se dispõe a prestar-lhes idêntico serviço de caridade; 
6°) Se a direção espiritual e a abertura de coração lhe são penosas e se se dispõe a se abrir aos superiores e a nada lhes ocultar; 
7º) Se está determinado a executar o que lhe for ordenado e a entregar-se diligente e ardorosamente à tarefa que lhe for atribuída, qualquer que seja, durante toda a vida; 
8°) Se está determinado a nada receber nem dar (mesmo tratando-se dos pais e parentes), e de nada dispor sobre os bens que lhe pertencem, sem a autorização dos superiores. 
 Somente após o exame dessas questões e a análise dos informes prestados pelo Irmão vice-Diretor dos noviços, o Irmão Diretor decidirá se o postulante pode ser admitido à tomada de hábito ou se será reencaminhado à família, ou se a tomada de hábito será adiada, a fim de que o postulante possa ser melhor provado. 
TERCEIRA SEÇÃO

EXAME ANTES DO VOTO DE OBEDIÊNCIA
Neste exame, poderão ser retomados, novamente, alguns pontos do primeiro e do segundo exames que não foram bem esclarecidos, seguindo o seguinte roteiro: 
1°) Como foi seu comportamento durante o noviciado? O parecer pode basear-se em notas obtidas pelo candidato e no relatório do Irmão Diretor. 
2°) Estima a vocação? Tem trabalhado seriamente para imbuir-se do espírito da mesma? Apresenta base sólida de piedade? Faz os exercícios de piedade com exatidão e de forma edificante? 
3º) Demonstra gosto pelas práticas da vida religiosa, pelo estudo do Catecismo, da ascese cristã e dos conteúdos do ensino? 
4º) Ama a Regra e a vida em comum? É assíduo aos exercícios comunitários? 
5°) Agrada-lhe o ensino? Teve êxito no magistério? Manifesta zelo pela instrução e a educação das crianças? Poderá adquirir os conhecimentos necessários e as virtudes exigidas para vir a ser bom professor? Tem firmeza suficiente para impor e manter a disciplina e fazer-se obedecer? Em seu relacionamento com os seculares, porta-se de acordo com as Regras? 
6º) Apresenta aptidões para trabalhos manuais? Tem força, saúde, ordem, capacidade, espírito de economia, criatividade e aptidão para a administração temporal de uma casa? Gosta de desempenhar esta função? 
7°) Que testemunho dão, a respeito dele, os Irmãos Diretores, sob cuja direção trabalhou? Ficaram satisfeitos com o seu comportamento e desempenho? De que falhas ou defeitos o incriminam? 
8°) Tem sido obediente e dócil às orientações de seus superiores, em relação ao trabalho, ou se orienta por suas próprias intuições e gosto, sem levar em conta os avisos e conselhos que lhe são dados? 
9°) Tem bom espírito, caráter afável, relaciona-se bem com os demais Irmãos? Fez algo que tenha ofendido, escandalizado pessoas ou perturbado a paz e a união que devem reinar numa comunidade? 

10°) Qual o parecer de seu confessor? 
QUARTA SEÇÃO 

EXAME ANTES DA PROFISSÃO 

Sendo a admissão dos Irmãos noviços à profissão religiosa ato da maior importância para os candidatos e para o próprio Instituto, é necessário que os responsáveis por essa causa disponham de todos os dados e informações para uma tomada de decisão justa e esclarecida. Com esse intuito, examiná-los-ão sobre os seguintes pontos: 
1°) Que progressos realizou o candidato na sua vida espiritual e na correção de seus defeitos, desde que entrou na vida religiosa? 
2°) Demonstrou possuir piedade sólida e virtudes eminentes? 
3º) Conhece as regras? Praticou-as com exatidão, mostrando-se fiel também nos pequenos detalhes?
 
4º) Está imbuído do espírito do Instituto, isto é, do espírito de humildade e de simplicidade, de amor ao recolhimento, ao silêncio, à vida oculta, à fuga do mundo? 
5ª) Exerceu, até então, alguma atividade no Instituto? Como se houve nos trabalhos que lhe foram confiados? 
6º) Sabe a que se obriga em relação aos votos? Aprofundou o seu estudo? 
7º) Qual o testemunho dos Irmãos Diretores a respeito de sua conduta e de seus defeitos? 
8º) Tem bom espírito, índole afável e juízo reto? Estes três pontos são essenciais. 
9º) Demonstra ter talentos especiais e aptidão para a instrução da juventude, ou tem mais pendores para atividades manuais e outras? 
10º) É aberto? Dá-se a conhecer ao superiores e segue a orientação deles? 
11º) Qual o parecer de seu confessor? 
QUINTA SEÇÃO 

QUALIDADES EXIGIDAS PARA A ADMISSÃO AO INSTITUTO 
Sendo a vocação religiosa um chamamento de Deus, para se saber se os aspirantes ou Irmãos noviços têm verdadeira vocação será imprescindível verificar se possuem, em grau elevado, os dons sobrenaturais e as qualidades necessárias às finalidades do Instituto, pois Deus a ninguém chama para determinado estado de vida sem comunicar-lhe as graças e talentos de que precisa para cumprir dignamente as obrigações próprias deste estado. Quanto mais eminentes forem essas qualidades e dons, num indivíduo, tanto mais evidente será a sua vocação; destarte, ninguém será admitido sem possuí-los, num grau suficiente, ou sem a firme determinação de adquiri-los por um esforço tenaz e perseverante. Que dons e qualidades lhes são indispensáveis e que atestam sua vocação? 
1º) Boa saúde, constituição fisica robusta e forças suficientes para exercer as atividades próprias do Instituto
.
2º) Juízo reto, bom senso. Este ponto é extremamente importante
. 
3º) Piedade sólida e esclarecida, que nada tenha de singular e de excêntrico. 
4º) Bom espírito, caráter dócil e firme, regularidade, responsabilidade e disciplina pessoal. 
5º) Amor ao trabalho, espírito de ordem, apreço pela limpeza, tanto na própria pessoa quanto em seus pertences, estima pelas coisas da casa; tudo isto é imprescindível aos jovens Irmãos que se destinam a trabalhar em educação e a gerir os bens das casas, onde residam, e a realizar, eles mesmos, sem o concurso de pessoas do sexo feminino, os serviços domésticos. 
6º) Aptidões e talentos naturais necessários a um professor, ou, pelo menos, bastante saúde, força e habilidade para realizar as atividades manuais e as outras tarefas de que forem incumbidos. 
7º) Pertença a uma família honrada e bem-constituída, de excelente reputação quanto aos costumes e à honestidade. 
8º) Idade adequada, isto é, quinze anos completos para a admissão ao Noviciado; dezesseis, para voto de obediência e, pelo menos, vinte e um anos de idade e cinco de Comunidade, para a admissão à profissão. 

CAPÍTULO VI - Dos votos 

PRIMEIRA SEÇÃO

A ADMISSÃO AOS VOTOS 

1. Cabe ao Conselho das casas de noviciado, presidido pelo Irmão Superior Geral ou por seu delegado, admitir candidatos ao voto de obediência e aos três votos de religião; entretanto, em certas circunstâncias, como em perigo de morte, o Irmão Superior poderá, por autoridade própria, admitir aos votos candidatos que o desejassem, caso julgue útil a eles e benéfico para o Instituto. Porém, a admissão ao voto de estabilidade é da exclusiva competência do Governo Geral. 
2. Deve-se ter o maior empenho para se conhecer, o melhor possível, aqueles que pedem a admissão aos votos; para esse fim, serão colhidas informações junto aos Diretores e Irmãos professos que tenham convivido com os candidatos
. 
 Serão analisados, também, os dados apurados nos exames efetuados por ocasião da tomada de hábito, assim como as anotações especiais em poder do Governo Geral, relativas à conduta dos candidatos, durante o tempo do Noviciado e de sua estada nos estabelecimentos onde trabalharam. Neste exame para a admissão definitiva aos votos, observar-se-á o que é prescrito no capítulo V, relativo à seleção dos candidatos. 
3. A criteriosa seleção dos candidatos à vida religiosa assegura às comunidades a manutenção e o cultivo do espírito do Fundador, da regularidade, do fervor religioso e das virtudes próprias de nosso estado. Por isso, o maior dano que se poderia causar à Congregação seria o de admitir jovens sem vocação, irregulares e inaptos para as funções próprias aos Irmãos. Os conselheiros seriam inidôneos e culpados se, por desconhecimento de causa ou por negligência sua em obter informações sobre a conduta e qualidades dos candidatos, os admitissem indevidamente à profissão. 
4. Para se evitar surpresas a esse respeito, terão o cuidado: 
1º) de se compenetrarem da responsabilidade que lhes é confiada e das obrigações que lhes são impostas; 
2º) de se sobreporem às prevenções, a falsos juízos, às aversões naturais por pessoas e a interesses próprios, e de terem em vista unicamente a glória de Deus, o bem do Instituto e o bem dos próprios aspirantes; 
3º) de se conformarem a tudo o que vem prescrito no capítulo que trata da seleção dos candidatos e sobre as qualidades que devem ter para serem admitidos na Congregação; 
4º) finalmente, de rezarem, a fim de obterem de Deus as luzes e as graças necessárias para tomar, a respeito de cada Irmão, uma decisão justa, esclarecida e fundamentada unicamente em suas boas ou más qualidades. 
5. O presidente do Conselho, ao fazer a apresentação de cada aspirante, dará conhecimento a seus membros das informações fornecidas pelos Irmãos Diretores e pelos demais Irmãos professos a respeito de seu comportamento, assim como das anotações especiais que o governo geral possui sobre o candidato. Em seguida, os conselheiros apresentarão, oralmente, seu parecer, justificando o ; quando todos houverem se manifestado, será tomada decisão sobre sua admissão, por voto secreto, fazendo-se uso de feijões brancos e pretos. Cada um dos vogais depositará na urna um único feijão; conferido o resultado, se houver mais feijões brancos do que pretos, o aspirante será aceito; mas se os pretos prevalecerem, será recusado. Para que um candidato seja admitido aos votos é necessário a maioria dos sufrágios a favor; porém, o Irmão Superior, pelo direito que lhe assiste, poderá adiar, por tempo determinado, a emissão dos votos de um candidato. 
6. Os membros do Conselho ficam obrigados a manterem segredo absoluto sobre tudo que se passa e se diz no conselho de admissão; tal segredo constitui-se um dever de consciência; se viessem a violá-lo, deveriam ser excluídos do Conselho e submetidos às penas que o Irmão Superior Geral julgar convenientes. 
7. Quando um aspirante não for admitido aos votos, ser-lhe-ão expostas as razões da recusa, a fim de que possa corrigir-se, no que dele depender, ou retirar-se, se for do seu interesse, e assim o desejar. 
8. Quando o Irmão Superior Geral não puder estar presente à emissão dos votos nem fazer-se representar por um Assistente, delegará poderes a um Irmão de quatro votos para substituí-lo. A carta de delegação será redigida nos seguintes termos: 
“Nós, abaixo assinado, Superior Geral do Instituto dos Irmãozinhos de Maria, delegamos o caríssimo Irmão N... para dirigir o retiro na casa N... 
 e presidir ao capítulo de admissão aos votos, que se realizará nesta ocasião, e para, em nome do Instituto, receber os votos dos aspirantes admitidos a pronunciálos. 
​​​______________________________________     __________________________  

            (lugar)                                        (data) 
SEGUNDA SEÇÃO

Os VOTOS. OBRIGAÇÕES E CONDIÇÕES PARA A ADMISSÃO
1. Em nosso Instituto serão pronunciados votos de três categorias: 
lº) o voto temporário de obediência; 
2º) os três votos perpétuos de pobreza
, castidade e obediência; 

3º) o voto de estabilidade. 

2. Pelo voto de pobreza, os Irmãos se obrigam: 

1º) a não fazer uso e a não dispor dos bens que possuem atualmente ou que venham a possuir mais tarde por legados, heranças e sucessões provindas de pais e parentes, sem a autorização do Irmão Superior Geral
; 
2º)a trabalhar, durante sua vida, em beneficio do Instituto que, por sua vez, se encarrega de prover toda as suas necessidades, de acordo com a Regra; 
3º) a nada receber, nada dar, e de nada se apropriarem sem autorização; 
4º)a usar das coisas necessárias, sábia e parcimoniosamente, de maneira a se evitar o luxo e o supérfluo
, e a cuidar, como bons pais de família, de tudo que esteja a seu uso e lhes for confiado; 
5º)a se conformarem, em seu trabalho e no desempenho de qualquer função, às Regras do Instituto. 
3. Pelo voto de castidade, os Irmãos se obrigam a renunciar a todos os prazeres carnais e a se absterem de tudo que seja contrário à castidade, de todo ato, palavra, afeto e pensamento que fira esta santa virtude. 
4. Pelo voto de obediência, se obrigam a obedecer ao Irmão Superior Geral e a todos por ele prepostos para orientá-los e dirigi-los, tais como os Irmãos Diretores, Visitadores e outros. Pelo mesmo voto, obrigam-se, ainda, a obedecer ao corpo do Instituto, regularmente reunido em Capítulo ou Congregação Geral, e a acatar, sob pena de pecado, as ordens e decisões dos superiores, quando mandam em virtude dos votos. 
5. Pelo mesmo voto de obediência, emitido pelos Irmãos noviços, estes se obrigam a obedecer ao que foi assinalado acima e se ligam à Congregação até à profissão perpétua ou enquanto nela permanecerem
. 
6. Pela profissão dos três votos de religião o candidato vincula-se integralmente ao Instituto e torna-se seu membro de direito e de fato; por seu lado, o Instituto se liga aos membros que admite à profissão dos votos, compromete-se a conservá-los e a prover a todas suas necessidades, tanto na saúde, como na doença, a menos que, por um procedimento escandaloso, seja excluído de seus quadros, conforme será dito no capítulo seguinte. 
7. Aqueles que houverem sido suficientemente provados, no tempo do noviciado, depois, nas escolas ou nos trabalhos de que foram incumbidos, serão integrados ao Instituto pela profissão, isto é, pela emissão dos três votos perpétuos de pobreza, castidade e obediência. 
8. Para que alguém seja admitido aos votos perpétuos deverá ter vivido, ao menos, cinco anos no Instituto, ter vinte e um anos de idade e possuir as qualidades mencionadas no capítulo referente à seleção dos candidatos, na quarta e quinta seções. 
9. Para alguém ser admitido ao voto de obediência deverá ter cumprido um ano de noviciado, ter sido provado durante outro ano
 nas escolas ou em atividades manuais, e satisfazer, em grau suficiente para um noviço, às condições mencionadas no capítulo V, seleção de candidatos. 
10. Os votos serão habitualmente emitidos no encerramento do retiro anual. Os candidatos deverão formular o pedido de admissão ao Irmão Superior Geral, com seis meses de antecedência, tempo necessário para se colher informações a seu respeito. 
11. O pedido de admissão aos votos deve ser feito em folha solta e redigido de acordo com a seguinte fórmula
: 
 “Eu, abaixo assinado, após haver experimentado minha vocação, rezado e maduramente refletido para conhecer a vontade de Deus, desejando entregar- me inteiramente a Nosso Senhor, sob a proteção da bem-aventurada Virgem Maria, e vincular-me ao Instituto dos Irmãozinhos de Maria, ao qual creio ser verdadeiramente chamado, suplico ao Reverendo Irmão Superior Geral que me admita ao voto de obediência (ou aos três votos perpétuos de religião ou ao voto de estabilidade)”. 
______________________________________  ______________________________________  
            (lugar)                                        (data)
12. Em cada casa de noviciado haverá um registro para documentar a emissão dos votos. Providenciar-se-á para que sejam assinalados o ano da emissão, os nomes, prenomes e idade dos Irmãos que os proferiram, O Irmão Superior, ou seu delegado, e o sacerdote que presidir a cerimônia assinarão a ata da emissão dos votos, em seguida à assinatura dos Irmãos. 
13. Os Irmãos renovarão publicamente seus votos uma vez por ano, no encerramento do retiro anual. 
TERCEIRA SEÇAO

O VOTO DE ESTABILIDADE
1. Há, no Instituto, três categorias de Irmãos. Na primeira, incluem-se aqueles que não emitiram os três votos perpétuos, quer já tenham ou não feito o voto de obediência. A segunda abrange os Irmãos ligados pelos votos perpétuos de religião. A terceira categoria é constituída por aqueles que, além dos três votos de religião, emitiram o voto de estabilidade. Somente os Irmãos estáveis são passíveis de serem eleitos deputados ao Capítulo, de exercerem o superiorado na Congregação e mandatos de Assistentes, de Vigários Provinciais, de Diretores de casas de noviciado e de Visitadores. 
2. Pelo voto de estabilidade o Irmão se compromete: 

1º) a manter a finalidade, o espírito e as Constituições do Instituto aprovadas pela Santa Sé; 

2º) a perpetuar o Instituto e a nele permanecer, mesmo em situações extremas, propondo-se, firmemente, a viver de esmolas e apenas de pão, se necessário, do que abandonar o Instituto 
 e as escolas. 

3. Para um Irmão ser admitido ao voto de estabilidade precisa ter dez anos de profissão e, durante todo esse tempo, ter um comportamento particularmente edificante. Além disso, exige-se que possua, em grau elevado, as virtudes de seu estado
 e se tenha mostrado extremamente regular e zeloso pela manutenção da regularidade e das observâncias do Instituto. 

4. Uma das coisas mais importantes a uma comunidade é que todos seus membros tenham e vivam o espírito específico da Congregação, e que os mais velhos, sobretudo os superiores, por sua experiência, sabedoria e responsabilidade do cargo, se distingam na vivência deste espírito, quais pessoas em quem se espelham os mais jovens, e sejam os baluartes e perpetuadores deste espírito. Serão, pois, admitidos ao voto de estabilidade somente os religiosos possuidores deste espírito, em grau insigne, e não deverá ter acesso a ele quem for considerado medíocre neste ponto capital. 

5. Outro requisito indispensável àqueles que desejam emitir o voto de estabilidade é o devotamento total e sem limites ao Instituto. Sem provas cabais e irrefutáveis de tal dedicação, em sua vida pregressa, e sem que se tenham mostrado dispostos a tudo fazer, a tudo empreender e sofrer para procurar o bem e a prosperidade do Instituto, ninguém será aceito
. 

6. Quanto mais um Irmão se notabilizar pelo bom senso e reto juízo, contanto seja possuidor, em grau suficiente, de todas as virtudes acima citadas, tanto mais apto se encontrará para emitir o voto de estabilidade e para mais eficientemente servir ao Instituto. Aqueles que demonstrarem carências ou falhas no tocante ao bom senso, jamais poderão ser admitidos a este voto, por mais que se distingam em outras virtudes. Ora, como a prudência, a discrição, o espírito de sabedoria e de reflexão são sinais evidentes de critério reto e de bom senso, é necessário que os aspirantes ao voto de estabilidade sejam fortemente dotados destes dons e deles deem evidentes provas no exercício dos diversos encargos a eles atribuídos. 
7. Também a ciência e os talentos são indispensáveis a um Irmão que desejasse fazer o voto de estabilidade; embora não se deva exigir de todos o mesmo grau de capacidade é, entretanto, necessário que todos tenham sólida instrução sobre a religião e as virtudes cristãs, dominem os principais conhecimentos necessários aos Irmãos e sejam capazes de escrever corretamente e redigir com desenvoltura. 
8. Tais são as qualidades exigidas dos candidatos ao voto de estabilidade. Quanto mais eminentes forem, tanto mais aptos serão para trabalhar para a glória de Deus e o bem do Instituto; entretanto, o Irmão Superior Geral, ouvido o parecer dos Assistentes, poderá, em certos casos, admitir a este voto alguns Irmãos, em razão de suas virtudes, talentos e dons raros, embora apresentem alguma deficiência no tocante à ciência e não possuam a totalidade dos conhecimentos acima mencionados, quando a emissão de tal voto possa redundar em proveito do Instituto e em benefício dos próprios Irmãos. 
CAPÍTULO VII - Da exclusão de Irmãos. Quem deve ser excluído e por quais razões 
1. Se é muito importante tomar todos os meios possíveis para a conservação e o aumento do número de Irmãos aptos a trabalharem para a glória de Deus e o bem das almas, segundo as finalidades específicas do Instituto, não menos importante é afastar da Sociedade os membros carentes das qualidades exigidas para a obtenção de seus fins. Como as obrigações da vida religiosa não podem ser cumpridas sem especiais graças de Deus, e sendo esta concedida somente àqueles que lhe são fiéis, os indivíduos desprovidos do espírito de sua vocação seriam prejudiciais à comunidade e aos interesses de seus membros. Mas, se a cautela e a prudência são exigidas quando da aceitação de candidatos, e se é imprescindível que somente sejam admitidos aos votos aqueles que, após sério exame e criterioso acompanhamento, demonstrarem sinais reais de vocação, maior reserva e prudência são requeridas quando se trata de excluí-los . Tal decisão será tomada somente depois de madura reflexão e por razões graves, justas e verdadeiras, sobretudo se estiverem ligados ao Instituto por laços fortes e antigos. Entretanto, haverá casos, como será dito em seguida, em que não se pode contemporizar e prolongar sua permanência. Os Irmãos responsáveis pela seleção de candidatos, e com poderes para admiti-los à tomada de hábito e aos votos, devem conhecer, profundamente, as normas relativas a esta questão e possuir um conceito muito seguro e exato das qualidades e virtudes necessárias a um Irmão, a fim de excluir, durante o período de provação
, os candidatos que não apresentem, em grau suficiente, as qualidades e virtudes necessárias aos fins do Instituto. 
2. É necessário acompanhar, de perto, os noviços e certificar-se, o quanto antes, se são ou não aptos ao Instituto, pois, quanto menos tempo um individuo permanecer na Congregação, menores serão os inconvenientes para excluí-lo; quanto maior for o período de sua permanência no Instituto, mais fortes devem ser as razões para afastá-lo do seu meio. Assim, é mais fácil
 e conveniente afastar, durante o tempo de noviciado, os candidatos que se enquadram nas seguintes situações: 
1º) que não têm vocação, isto é, que não possuem, em grau suficiente, a piedade e as virtudes de seu estado, que não têm real apreço por sua vocação, alta estima pelo Instituto e que nele permanecem por razões puramente humanas; 
2º) que não têm a aptidão necessária para a regência de classe ou para trabalhos manuais e que, embora piedosos, careçam de juízo reto, de bom senso, de inteligência e determinação, ou cujo caráter seja fraco; 
3º) que não gozam de boa reputação social, em razão de profissões aviltantes que exerceram ou por faltas graves que tenham cometido e que se venha, posteriormente, a saber; 
4º) que não têm boa saúde e forças necessárias para desempenhar as funções específicas dos Irmãos; tais indivíduos, além de se tornarem um peso para o Instituto e incapacitados, por suas enfermidades, de observarem exatamente a Regra e de seguirem o regime ordinário da comunidade, relaxariam a disciplina religiosa e a regularidade
. Entretanto, se um determinado candidato, embora não goze de boa saúde, possa ser útil ao Instituto por seus exemplos, santidade de vida e extraordinários talentos, nada impede que seja aceito, contanto que sua doença ou enfermidade não seja demasiadamente grave nem contagiosa e não o torne por demais penoso aos outros membros da comunidade; 
5º) que têm mau espírito e o propagam no meio em que vivem; que não são dóceis e obedientes e que não se conformam ao gênero de vida, às Regras a aos costumes do Instituto, por razão de sua índole, maus hábitos, má vontade ou espírito de rebeldia; 
6º) que têm um caráter irrequieto, enredador e intrigante, que não vivem em paz consigo nem deixam os outros em paz, que semeiam a divisão e a discórdia entre os Irmãos e perturbam a paz e a união que devem reinar numa comunidade religiosa. Tais pessoas não devem ser tratadas com muita consideração, devendo ser admoestadas com muita firmeza; não se corrigindo, após avisos e provações adequados, sejam excluídos o mais rapidamente possível; 
7º) que são intransigentes, ríspidos e impetuosos. Estes provocariam a repulsa dos alunos, gerariam a insatisfação dos pais e comprometeriam seriamente o bom êxito das escolas e a boa reputação dos Irmãos, devido à sua exagerada severidade e excessos no trato com os meninos; 
8º) que têm caráter dissimulado e excessivo amor-próprio, para quem a direção espiritual seria uma prática impossível ou extremamente penosa; é lícito acreditar que tais individuos não tenham vocação, porque, sem a direção não lograriam corrigir seus defeitos e progredir nas virtudes requeridas por seu estado; 

9º) que carecem de firmeza para manter a disciplina em classe, sustentar o trabalho e exigir dos alunos o cumprimento do dever; 
10º) que têm um caráter volúvel, cuja conduta, habitualmente irregular e pouco exemplar, possa induzir outros ao relaxamento de seus deveres, à inconstância na vocação, à insubordinação e à revolta contra os superiores ou a qualquer outra falta grave. 
Tais indivíduos não devem ser poupados, pois, o bem comum e o bom senso exigem que sejam prontamente afastados; 

11º) que têm caráter melancólico e repulsam a companhia dos seus Irmãos; estes, dificilmente se adaptam à vida em comunidade. Propendem à singularidade e a práticas excêntricas, em desacordo com o espírito da Regra. Esses candidatos, normalmente dominados por amor-próprio e por secreto orgulho, carecendo de bom senso e juízo reto, não levam em nenhuma conta os bons conselhos e não podem ser indicados para viverem em comunidade; 
12º) que são superficiais e inconstantes, mudando, a cada instante, suas atitudes, práticas de piedade e método de trabalho; que agem por coação e medo, que muito prometem e nenhum esforço envidam para corrigir os defeitos e progredir nas virtudes; seria inútil e grande perda de tempo contemporizar com tais individuos. 
3. Depois de exames sérios e convenientes provações, persistindo fundadas dúvidas se o candidato deve ou não ser admitido à profissão, ou sobre suas virtudes e aptidões para o exercício das funções próprias aos Irmãos, ou sobre defeitos nele percebidos, capazes de prejudicarem a edificação e o bem geral, deverá ser excluído
. Não se evidenciando, no candidato, as qualidades requeridas, é melhor não admiti-lo. 
4. A exclusão de um Irmão professo, dado a sua ligação ao Instituto pelos votos religiosos, só é determinada por uma conduta escandalosa que comprometa seriamente os interesses e a reputação da Congregação, e por faltas graves e notórias contra os costumes, tais como más tendências, vícios habituais, como alcoolismo, o furto e a revolta contra os superiores. Entretanto, poder-se-á excluir um Irmão professo que tenha ocultado uma enfermidade ou qualquer outro fato que constituísse impedimento à sua admissão, caso fossem do conhecimento dos superiores
. 
5. Somente o Irmão Superior Geral tem a faculdade de excluir do Instituto Irmãos ligados pelos votos. As razões alegadas para o afastamento de Irmãos professos, como as acima mencionadas, serão levadas ao Governo Geral, a quem cabe examiná-las, ponderá-las e julgar se justificam seu desligamento; a decisão será tomada por maioria dos votos. 
6. Os responsáveis por essa decisão devem certificar-se da justiça da medida e tomar os seguintes cuidados: 
1º) implorar as luzes do Espírito Santo, a fim de discernirem a vontade divina; 
2º) refletir e apreciar os motivos que a determinam e as conseqüências de tal decisão; 
3º) despojar-se de qualquer afeição e consideração humanas, tendo em vista unicamente a glória de Deus, o bem do Instituto e dos indivíduos, sobre cujo destino são chamados a deliberar. 
7. Em ocorrendo o desligamento de um religioso, são necessários os seguintes cuidados: que a pessoa desligada não se sinta desonrada e tenha mágoas do Instituto; que seja tratada com justiça e bondade, sendo-lhe devidos os pertences pessoais e a ajuda de que precise; que seja orientada sobre a profissão que irá exercer, a fim de não fracassar em seus intentos, enveredar-se por outros caminhos, afastar-se de Deus e da religião. 
8. Poder-se-á receber, uma segunda vez, o noviço que se tenha retirado em conseqüência de desânimo ou de alguma outra dificuldade, caso peça para voltar, ou algum candidato que tenha sido excluído em razão de sua idade, imaturidade ou falta de aplicação; porém, uns e outros deverão recomeçar o noviciado. 
9. Um Irmão de voto de obediência também poderá ser readmitido, mas recomeçará o noviciado. 
10. Quanto a Irmãos de votos perpétuos que se retirarem, caso peçam sua readmissão deverão reparar as faltas cometidas e refazer parte do noviciado. Cabe ao Irmão Superior Geral decidir sobre o que lhes impor a título de desagravo. 
11. Ninguém, porém, será admitido se, após a saída, tenha se comportado mal ou lhe sejam imputadas faltas graves, no tempo que esteve fora. 
CAPÍTULO VIII - Residência e mobília 
1. A residência dos Irmãos deve ser saudável, suficientemente ampla, com pátio e horta, independente, adequada à vida comunitária e ao funcionamento de uma escola; mas, ao mesmo tempo, deverá ser simples, modesta e pobre, de acordo com o espírito do Instituto. 
2. A mobília será simples e modesta, constando apenas dos móveis comuns necessários aos Irmãos e aos alunos, porém sólidos. 
3. Os aposentos dos Irmãos serão desprovidos de tapetes
 e de espelhos, e de tudo que denote luxo e espírito mundano. A ordem e a limpeza constituirão sua única decoração. 
4. Em todas as casas haverá um despertador e um relógio para assinalar os exercícios comunitários; nenhum Irmão terá relógio de uso pessoal. 
5. A cama dos Irmãos deve ser de acordo com a mobília da casa, sem requintes. Constará de enxerga, colchão e travesseiro e de número suficiente de cobertas comuns de lã ou de algodão, e de cortinas, se necessário. 
6. As janelas não terão cortinas, exceto as que dão para a rua ou para outros lugares públicos, e as da sala de estudos e do dormitório, se estiverem muito expostas ao sol. 
7. Quanto à baixela, utilizar-se-á a mais vulgar e de uso comum nas regiões onde os Irmãos estiverem estabelecidos; os talheres serão de metal comum, nunca de prata. 
8. Em todos os lugares regulares
 haverá um crucifixo, uma estátua ou um quadro de Nossa Senhora, gravuras ou imagens piedosas; todavia, esses objetos não devem constituir-se em simples adornos, mas serem uma lembrança piedosa da presença de Deus, dos exemplos de Nosso Senhor e dos santos. As pinturas devem ser simples e as molduras nunca douradas
. 
9. Nos outros locais da casa, nos corredores e lugares de trânsito, poderá, também, haver quadros e imagens piedosas. Em nenhum lugar figurarão quadros meramente profanos e que firam o decoro e a modéstia requerida por nosso estado. 
CAPÍTULO IX - Vestuário dos Irmãos 
1. Os Irmãos contentar-se-ão sempre com o necessário, de acordo com o espírito de pobreza, simplicidade e modéstia, sobretudo no que concerne ao vestuário. 
2. Deverá haver, entre os Irmãos, uniformidade quanto ao feitio das roupas, à qualidade do tecido e ao modo de usá-las. 
3. O Procurador Geral e todos aqueles que, sob suas ordens, estão encarregados de comprar e de mandar confeccionar o vestuário dos Irmãos, têm a obrigação de seguir rigorosamente o que a Regra prescreve a esse respeito. 
4. Os Irmãos usarão batina de lã comum, na cor preta, de cumprimento até o tornozelo. Será forrada de algodão até à cintura, fechada na frente, até ao meio, com colchetes de arame, e o restante costurado até à extremidade inferior. 
5. Terão um manto de tecido igual ao da batina, sem pregas, de cumprimento que cubra as mãos estendidas. A gola, fechando na frente com dois colchetes, será forrada de pano e terá largura igual à da gola da batina. 
6. Os Irmãos portarão o manto às costas, acolchetado, todas as vezes que forem à Igreja ou realizarem visitas. Nos passeios ou nas viagens, poderão levá-lo dobrado sobre o antebraço, com a gola voltada para o lado do corpo. Em caso de necessidade, pode ser carregado debaixo do braço. 
7. No inverno, usarão meias de pano, da mesma qualidade que o da batina; serão cortadas, costuradas e não tecidas em malhas. No verão, poder-se-á usar meias de tecido leve comum, confeccionadas, como as primeiras, na forma mencionada. 
8. Os Irmãos usarão um solidéu, que cobrirá a cabeça até às orelhas, exceto na Igreja. Este solidéu será de pano, da mesma qualidade que o da batina, forrado com tecido de algodão. 
9. Usarão um chapéu triangular preto, de pelo comum; a aba terá doze centímetros de largura e sete de elevação. 
10. Usarão «rabats» de tela branca, com onze ou doze centímetros de comprimento e doze ou treze centímetros de largura; terão, na parte inferior, uma fenda de quatro centímetros. Serão fixados em torno do pescoço por fita branca de algodão ou outro tecido. 
11. As camisas serão em tecido de algodão. O colarinho não medirá mais de cinco centímetros de largura. As mangas não deverão ser demasiadamente compridas, nem franzidas nos pulsos. 
12. Os lenços serão de algodão, de cor escura, a menos que alguma enfermidade facial obrigue a tê-los em tecido de linho ou de cânhamo. 
13. Os Irmãos não usarão luvas, exceto no caso de enfermidades nas mãos; neste caso, deverão ser pretas e de lã comum. 
14. Também os gorros de dormir serão confeccionadas em tecido de lã ou de algodão. Os Irmãos só poderão usá-las à noite, a não ser por razão de saúde. 
15. De acordo com as necessidades, poderão fazer uso de guarda- chuvas, fornecidos pela Procuradoria, mas com as mesmas características da simplicidade e da pobreza. 
16. Os sapatos serão em couro de boi, amarrados com cadarços de algodão e deverão cobrir o pé inteiro. A ponta será larga, em forma de bico de pato, sem levar em conta as influências da moda. 
17. Os Irmãos que professaram o voto de obediência terão, na cintura, um cordão preto de lã. Os professos, além deste cordão, portarão sobre o peito um crucifixo de cobre, incrustado de ébano, com o Cristo também em cobre. Este crucifixo, ligado a um cordão de seda preta, recairá na parte central da abertura da batina. O número de nós no cordão diferencia a natureza dos votos proferidos pelos Irmãos: se apenas o de obediência, se os três ou quatro votos. 
18. Durante o inverno, os Irmãos poderão usar sapatos de lã, tamancos ou galochas comuns. Cada Irmão terá dois pares de sapatos, para poderem efetuar as trocas e fazer os consertos necessários. 
19. As calças serão de cor escura. No verão, poderão usá-las em tecido listrado de algodão; no inverno, em veludo e forradas de algodão ou confeccionadas com o mesmo tecido da batina. 
20. Todas as roupas serão confeccionadas nas casas de noviciado ou em qualquer outra designada pelo Irmão Superior Geral. 
21. Em caso de necessidade, os Irmãos poderão prover-se de sapatos, calçados de pano e suéteres, nos próprios estabelecimentos. Os Irmãos Diretores providenciarão para que estes artigos sejam, em tudo, conforme aos usos e costumes do Instituto e às regras da simplicidade religiosa. 
22. As seguintes peças também poderão ser adquiridas nos estabelecimentos, para prover às necessidades dos Irmãos: 
 Vinte camisas. 
 Vinte «rabats». 
 Vinte lenços. 
 Doze toalhas. 
 Doze guardanapos. 
 Oito gorros de dormir, de algodão. 
 Quatro pares de lençóis. 
 Os Irmãos Diretores deverão entender-se com o Irmão Visitador a respeito da conservação dessas peças e de sua substituição, à medida que se deteriorarem pelo uso. 
23. Todas as peças de cama serão marcadas com o número do estabelecimento e com o monograma de Maria, a fim de que não sejam misturadas com as de outras casas, nem se extraviem, quando enviadas à lavanderia. 
24. As roupas e todos os objetos de uso pessoal de cada Irmão serão marcados com seu número de ordem. 
25. Serão fornecidos aos Irmãos: uma batina, a cada dezoito meses; um manto, a cada cinco anos; dois pares de meias, a cada ano; um chapéu e duas calças, uma para o verão e outra para o inverno, a cada três anos. 
26. Os Irmãos cuidarão, com muito zelo, de suas roupas e de tudo quanto estiver a seu uso, consertando-as quando necessário e mantendo-as em ordem e sempre limpas. Igual cuidado terão com os calçados, conservando-os sempre limpos e enxutos, guardados em lugares secos. 
27. Cortarão os cabelos a cada dois meses, isto é, nos primeiros dias de fevereiro, abril, junho, agosto, outubro e dezembro. O Irmão Diretor cuidará para que todos tenham o mesmo tipo de corte: redondo em volta, curto no alto da cabeça, não muito espesso nos lados e que o comprimento do cabelo sobre as orelhas não ultrapasse a largura de três dedos. 
28. Quando um Irmão mudar de estabelecimento, levará consigo a roupa de uso e os objetos indicados no capítulo III, art.3 da2 parte das Regras Comuns. Se mudar de província, o enxoval ser-lhe-á fornecido, conforme a Regra, levando consigo a relação do material transferido para a outra província. 
CAPÍTULO X - Alimentação 
1. A alimentação dos Irmãos deve ser sadia, abundante, limpa e convenientemente preparada, mas comum e frugal. 
2. No desjejum terão sopa e uma porção de sobremesa. Esta porção só poderá constar de queijo ou manteiga, ou alguma fruta da estação. 
3. No almoço terão sopa, carne, legumes condimentados e uma sobremesa. 
4. No jantar haverá sopa, um prato de carne ou de legumes condimentados e uma porção de sobremesa ou salada de frutas. 
5. A porção semanal de carne para cada Irmão poderá ser de um quilo e meio. 
6. Nas sextas-feiras e sábados, no almoço, em substituição à carne dar-se-á a cada Irmão uma porção de dois ovos, ou outra coisa, como peixe, conforme o preço e o costume do lugar; o restante será como o habitual. 
7. Como sobremesa, quanto possível, seja oferecido aos Irmãos algo refrescante, como frutas frescas ou saladas. 
8. Como bebida, os Irmãos poderão tomar vinho misturado com água (na proporção de um por um) ou cerveja, nos lugares em que for de uso comum. Quando os Irmãos estiverem muito cansados ou apresentarem saúde debilitada, poderão, com a licença do Superior Geral, servir-se de vinho puro. 
9. Por ocasião de grandes festas, assim como nas visitas de alguns Irmãos, poderá haver algum extraordinário nas refeições, como uma sobremesa suplementar e um pouco de vinho puro. 
10. Não se fará uso de licores nem de café, após as refeições. 
CAPÍTULO XI - Administração dos bens temporais 
PRIMEIRA SEÇÃO

LIVROS NECESSÁRIOS PARA UMA BOA ADMINISTRAÇÃO E MANEIRA DE MANTÊ-LOS
1. Sendo a administração dos bens temporais uma questão extremamente importante para a prosperidade do Instituto, será preciso geri-la com muita atenção, exatidão, ordem e método. Os responsáveis pela administração deverão ser vigilantes, prudentes, fiéis e parcimoniosos, e agir com a consciência de que os bens materiais, a eles confiados, a Deus pertencem, e que eles seriam culpados se, por culpa própria ou negligência, esses bens se deteriorassem ou não fossem usados segundo sua verdadeira finalidade. 
2. A administração será una, isto é, todos os bens do Instituto e de cada casa serão geridos pelo Irmão Superior Geral
. Os Diretores e Ecônomos das casas dele dependem, na qualidade de seus prepostos, e nada poderão decidir e fazer sem sua expressa autorização. 
3. Será também uniforme, isto é, exercida da mesma maneira em todas as casas do Instituto, servindo-se dos mesmos livros e forma de escrituração. Em cada casa haverá: um livro de anotações, de contas, de contribuições escolares, de pensôes (nos internatos), de anais e de deliberações. Todos deverão ser numerados e rubricados. 
4. O livro de anotações servirá para registrar, diariamente, na hora, tudo quanto entra e sai da casa e tudo o que for realizado a prazo, como também as receitas e despesas. Far-se-á, semanalmente, a transcrição, em livro próprio, de todos esses registros. 
5. O livro de contas é o registro contábil das receitas e despesas da casa, feito segundo o método adotado, em uso no Instituto. 
6. O livro das contribuições escolares destina-se ao assentamento de todos os pagamentos efetuados pelos alunos, com a explicitação dos valores e data dos recebimentos, bem como dos cancelamentos feitos. 
7. O livro das pensões servirá para assentar a entrada e a saída de alunos internos e o valor das contribuições acordadas com os pais, bem como o fornecimento de materiais e de dinheiro, com clara especificação de datas e quantias. 
8. O livro dos anais destina-se ao relato das origens e história das casas do Instituto, devendo constar: os nomes dos principais fundadores ou benfeitores, com citação de tudo quanto fizeram ou doaram; as questões contratuais concernentes às condições de funcionamento, à natureza do estabelecimento e suas obrigações, os termos de contrato, as aquisições e alienações feitas e as principais efemérides. As anotações, antes de lançadas neste livro, serão apresentadas ao Irmão Visitador para que ele possa avaliar os fatos a serem registrados e indicar a maneira de redigi-los. Este livro conterá, também, as determinações e orientações emanadas do Irmão Superior Geral, suas autorizações e proibições, e tudo que emanar dos Visitadores, com aprovação do Irmão Superior. 
9. O livro das deliberações destina-se ao registro das decisões do Conselho local e dos pedidos que dependam da aprovação do Irmão Superior Geral. 
10. Nas casas de noviciado haverá um livro de registro de entrada de postulantes, com as condições financeiras da admissão; um livro para as atas da tomada de hábito, um para as atas de admissão ao voto de obediência e outro para admissão aos votos perpétuos, e osjá citados livros de administração. 
11. Cada livro, conforme sua finalidade, conterá um termo de abertura redigido da seguinte forma: 
 “Nós, abaixo assinados etc., adotamos o presente livro, escriturado lado a ou b, contendo... páginas, cada folha numerada e a última página rubricada como esta, para registrar as despesas e as receitas (contribuições ou pensões ou qualquer outra coisa) desta casa. E, para constar, ...“. 
 Quando da abertura de um novo livro, da mesma natureza e finalidade de outro já encerrado, far-se-á constar o seguinte termo de abertura:
“Nós, abaixo assinados, Diretor; vice-Diretor e professos da Sociedade dos Irmãozinhos de Maria, da casa ..., havendo verificado que o livro n-°..., de páginas, destinado a registrar as receitas e despesas (contribuições ou pensões) foi completamente preenchido, adotamos o presente livro de na..., constando de 
 páginas, com folhas numeradas e devida mente rubricadas. Para constar; assinamos o presente termo ‘ 

__________________  ___________________  _______________________

Local 



Data 



Assinaturas 

12. Todos estes livros devem ser mantidos e cuidadosamente escriturados, não podendo conter rasuras nem entrelinhas. Serão redigidos de forma clara e letra inteligível, conservando-se ampla margem para anotações que se fizerem necessárias. Devem ser preenchidos sem solução de continuidade, sem lacunas entre as linhas ou entre os artigos. 
SEGUNDA SEÇÃO

COMO OS DIRETORES DEVEM ADMINISTRAR 
1. Na administração dos bens temporais de suas casas, os Irmãos Diretores pautar-se-ão pelas Regras e Constituições e agirão de acordo com a vontade e as intenções do Irmão Superior Geral, de quem dependem e a quem representam, devendo prestar-lhe contas de tudo e de todos os atos de sua gestão. 
2. Não podem mudar as condições de funcionamento do estabelecimento, convencionadas pelos fundadores e pelo Irmão Superior Geral, alterar a forma e o montante do pagamento aos Irmãos, aceitar ou recusar, por iniciativa própria, doações feitas ao estabelecimento, efetuar transações de compra ou venda de imóveis, atos estes que competem unicamente ao Superior Geral. 
3. As contribuições escolares mensais serão fixadas pelo Irmão Superior Geral ou pela autoridade civil, segundo a natureza da escola, sendo vedado ao Diretor alterar as disposições estabelecidas. 
4. Nos internatos, o valor da pensão e as contribuições escolares serão fixadas pelo Irmão Superior Geral, se a escola for da propriedade da Congregação. 
5. É muito importante que os Irmãos Diretores administrem com zelo e parcimônia os bens materiais de suas casas e cobrem, com prudência, os valores em débito e mantenham em ordem e sempre atualizada a sua contabilidade. 
6. A exatidão contábil é uma questão de regra e obrigação dos Diretores; deve espelhar a situação financeira das casas e o devido uso do dinheiro. 
7. No livro das contas serão anotados, clara e distintamente, a data e a natureza das compras efetuadas, a quantidade e o valor unitário, até mesmo do pão, do vinho, da carne, dos tecidos e outros. 
8. No mesmo livro serão também lançados, com clareza e precisão, todas as entradas, assinalando sua natureza, origem, os valores pagos e datas dos recebimentos. 
9. A cada quatro meses os Irmãos Diretores fecharão as contas referentes às receitas e aos pagamentos efetuados; pagarão os credores, caso haja, e remeterão o balancete ou relatório financeiro de suas casas ao Irmão Superior Geral. 
10. O Irmão vice-Diretor manter-se-á sempre informado da administração dos bens materiais da casa, assistirá ao fechamento das contas e assinará, juntamente com o Diretor, esses documentos. Nas casas de noviciado e nos internatos importantes, um terceiro Irmão, nomeado pelo Irmão Superior Geral, assistirá ao fechamento das contas do quadrimestre, assim como o da visita, e assiná-los-á juntamente com o Irmão Diretor e Vice-diretor. 
11. O fechamento de contas será executado segundo o modelo fornecido pelo Governo Geral, como vem assinalado nos livros capitulares. 
12. Nas casas de noviciado e nos internatos importantes haverá um cofre com duas fechaduras diferentes. Uma chave ficará com o Irmão Diretor e outra com o Irmão vice-Diretor, ou com outro Irmão designado pelo Irmão Superior Geral. O Irmão Diretor terá a seu uso apenas o dinheiro necessário para as despesas ordinárias do mês, ficando o restante guardado no cofre. 
13. Os Irmãos Diretores cuidarão da aquisição e conservação da mobília da casa. Poderão destinar, para esta finalidade, quinze francos por Irmão, anualmente, conformando-se em tudo, e muito rigorosa- mente, às prescrições da Regra quanto à quantidade, à qualidade e à feitura dos diversos artigos da mobília e assinalarão pormenorizadamente no livro das contas as aquisições efetuadas. 
14. Poderão, também, conforme a necessidade e recursos da casa, adquirir livros para a biblioteca dos Irmãos, mas, para a aquisição de quaisquer outras obras que não as relacionadas no catálogo deverão munir-se da autorização do Irmão Superior. 
15. Quanto à mobília das casas de noviciado ou de internatos, os Irmãos Diretores poderão efetuar compras de peças comuns de pequeno custo, devendo, porém, obter autorização do Irmão Superior para aquisições maiores que acarretem grandes despesas. 
16. Anualmente, durante o mês de outubro, o Irmão Diretor fará, em livro próprio, o inventário da mobília do estabelecimento, excluindo as peças irrecuperáveis e fora de uso. As peças da mobília, compradas durante o ano, serão relacionadas a seguir, com a data de sua aquisição. 
17. O Irmão Diretor fará, periodicamente, os serviços de manutenção e de conservação da casa, devendo, porém, sujeitar seus planos à aprovação do Irmão Superior Geral ou aos órgãos da municipalidade, conforme o caso, para empreender qualquer obra. 
18. Tratando-se de reformas de vulto ou de construções novas a serem executadas às custas do Instituto, faz-se necessário requerer autorização ao Irmão Superior Geral, instruindo-se o pedido com um projeto completo e detalhado e com a previsão de custos. Mesmo no caso da municipalidade ou algum benfeitor arcar com os custos das reformas ou construções, o Irmão Superior deverá ser notificado desse propósito, aprovar as obras pretendidas e opinar sobre a sua execução. 
19. Finalmente, os Irmãos Diretores deverão recorrer, com simplicidade, ao Irmão Superior Geral, sempre que necessário, e expor-lhe suas dúvidas e dificuldades e pautar-se por suas orientações e conselhos. 
TERCEIRA SEÇÃO

USO E ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DO INSTITUTO 
1. O Instituto cuida de todos seus membros
 e tem a incumbência de prover às suas necessidades, na doença e na saúde; garante aos enfermos e idosos aposentadoria honrosa, isto é, todos os cuidados e tudo o que lhes é necessário, de acordo com a simplicidade religiosa. 
2. O Instituto socorrerá as casas que se encontrarem em dificuldades e tomará as providências que lhe parecerem convenientes para sustentá-las e assegurar aos Irmãos o necessário prescrito pela Regra. 
3. No Instituto, tudo é comum a todos e ninguém poderá apropriar-se de qualquer coisa que seja. O fruto do trabalho dos Irmãos, os dotes que receberem como religiosos, seja qual for sua origem e natureza, pertencem ao Instituto e, como tais, devem redundar unicamente em seu beneficio. 
4. Os resultados financeiros obtidos anualmente pelas casas pertencem ao Instituto e reverterão em seu beneficio, em proveito dos Irmãos e de suas obras. Tudo é bem do Instituto e este é um bem comum a todos os Irmãos. 
5. Cada ano, os Irmãos Diretores, após haverem saldado os débitos da casa, remeterão o superávit ao caixa do Instituto. 
6. Ao efetuarem as remessas em nome do Instituto, contabilizarão os valores, no livro de contas, sob o título de «despesas». 
7. As quantias depositadas pelas casas individuais no caixa comum do Instituto destinam-se ao pagamento dos gastos da administração, à manutenção das casas de noviciado e ao sustento dos Irmãos idosos e doentes, cuja condição exige repouso, tratamento e justo amparo por parte da Congregação. 
8. O Procurador Geral cuidará do livro-caixa do Instituto. Nele abrirá uma conta para cada casa e transcreverá nas colunas de débito e crédito as importâncias remetidas e as remessas ou devoluções feitas pelo Instituto. 
9. Toda transferência de numerário para as casas depende da autorização do Irmão Superior Geral, e será contabilizada no livro- caixa, pelo Procurador Geral. 
10. Somente serão registradas no livro-caixa as quantias consideradas lucro líquido, após dedução de todos os fornecimentos ou despesas efetuadas pelo Instituto em favor da casa que realiza o depósito. 

11. O cofre comum do Instituto será fechado com três chaves 
 diferentes, cabendo ao Irmão Superior Geral, ao Primeiro Assistente e ao Procurador Geral a sua guarda. 
12. O Irmão Procurador Geral terá a seu cargo a administração 
 dos bens temporais do Instituto, a escrituração de toda a contabilidade, a realização de investimentos, as aplicações financeiras e a verificação dos livros de contas de todas as casas. 
13. Os livros de contas das casas do Instituto serão verificados e 
 visados duas vezes por ano. A primeira vez, pelo Irmão Visitador, na época de sua visita; a segunda vez pelo Irmão Procurador Geral ou, em sua ausência, pelo Irmão Diretor das casas de noviciado, por ocasião do retiro anual. Os Irmãos Diretores levarão os livros de contas de suas respectivas casas, ao se dirigirem para o retiro; no caso de não participarem deste, o Irmão vice-Diretor, ou qualquer outro Irmão, será encarregado de levá-lo e de apresentá-lo a quem de direito, para a devida vistoria. 
14. Os demais livros, de contribuições escolares, de pensões dos internos, das deliberações e de anotação, serão vistoriados e visados pelo Irmão Visitador, na época de sua visita. 
15. O Irmão Procurador Geral prestará, semestralmente, contas ao Governo Geral e também ao Grande Conselho e ao Capítulo Geral, todas as vezes que se reunirem, relatando a situação do caixa, os investimentos e aplicações realizadas e a situação econômico-financeira das casas do Instituto. 

CAPÍTULO XII - Os Conselhos 
1. Haverá três categorias de Conselhos: 
— o Conselho do Irmão Superior Geral; 

— o Grande Conselho; 

— os Conselhos locais das casas de noviciado e outras. 
2. O Conselho do Irmão Superior Geral é constituído exclusiva- mente pelos Irmãos Assistentes; entretanto, o Procurador Geral e o Secretário Geral, como membros do Governo, terão participação no Conselho quando forem tratados assuntos administrativos ou qualquer outro assunto que diga respeito a ambos. 
3. O Grande Conselho será composto pelo Irmão Superior Geral, pelos Assistentes, pelo Procurador Geral, pelo Secretário Geral, na qualidade de membros do Governo, e por seis outros Irmãos nomeados para um período de seis anos e escolhidos entre os Irmãos com votos de estabilidade. 

356 

4. São atribuições do Grande Conselho: 

1º) Superintender e fiscalizar os bens do Instituto, quer do caixa quer dos imóveis; 
2º) deliberar, provisoriamente, sobre assuntos importantes e emitir parecer sobre questões da alçada do Capítulo Geral, resguardando a este a faculdade de confirmar ou revogar o que houver sido regulamentado pelo Conselho. 

5. De direito, o Grande Conselho se reúne a cada três anos. O Irmão Superior Geral, entretanto, poderá convocá-lo anualmente, se julgar necessário, ou quando assuntos importantes o exigirem ou aconselharem. 
6. Os membros dos Conselhos locais são nomeados pelo Irmão Superior Geral, com mandato por tempo indeterminado. 
7. Ordinariamente, este Conselho reúne-se cada semana ou mesmo mais freqüentemente, se necessário, e é presidido pelo Irmão Diretor. 
8. Nas casas de noviciado, o Conselho tem a séria incumbência de proceder ao exame dos aspirantes à tomada de hábito e aos votos; mas, quando se reunir para tratar da admissão aos votos, o Irmão Superior poderá ampliá-lo, se possível, nomeando seis outros Irmãos, escolhidos entre os professos e os Diretores das casas principais. 
9. Os membros dos Conselhos locais devem, por obrigação de estado, esmerar-se para conhecer o espírito da Sociedade, as Regras e as Constituições, a fim de emitirem pareceres sábios e prudentes sobre as questões em pauta e opinarem sobre as consultas que lhes forem feitas. 
10. Têm a obrigação, muito especial, de auxiliar o Irmão Diretor na administração da casa, de preservar a regularidade, a ordem, a união e a paz entre os Irmãos e de levar ao conhecimento do Irmão Diretor as faltas à Regra, os abusos que se introduzem e tudo que contrarie os interesses do Instituto e se oponha à vontade de Deus. 
11. Não podem, em hipótese alguma, interferir na administração da casa e se imiscuirem em assuntos que não sejam de sua alçada. Abster-se-ão, também, de arrogar-se privilégios e concessões quanto à observância das Regras. Ao contrário, dada sua condição de conselheiros, devem zelar pelo bem-estar da comunidade, primar pela regularidade e demonstrar grande apreço, respeito, submissão e obediência ao Irmão Diretor. 
12. Os membros dos conselhos devem, em suas reuniões: 
1º) agir com reta intenção, tendo em vista a glória de Deus e o bem do Instituto; 
2º) não se deixarem dominar por caprichos, por espírito próprio ou qualquer inclinação natural; 
3º) manifestar suas opiniões com simplicidade, visando, em tudo, os interesses da casa e o bem dos Irmãos. 
4º) dar-se mutuamente testemunho de estima e deferência, evitando tudo o que possa magoar alguém. 
13. Guardarão segredo sobre os assuntos tratados em Conselho, 
 sobre as opiniões emitidas e as decisões tomadas. Mesmo quando não mais em exercício da função, estarão sempre sujeitos ao sigilo sobre os assuntos tratados, os problemas da administração e as questões relativas à conduta dos Irmãos e dos noviços. 
14. As deliberações importantes, particularmente aquelas que tiverem de ter a sanção do Irmão Superior Geral para serem colocadas em prática, serão transcritas em um livro destinado a isto. Este livro terá as páginas numeradas. 
15. O secretário, escolhido dentre os membros do Conselho, terá o encargo de relatar fielmente, por escrito, as deliberações que devam ser registradas e colher a assinatura dos membros 
16. Nas casas em que não haja Conselho, o Irmão Diretor consultará o Irmão vice-Diretor sobre as questões mais importantes, em casos imprevistos. Escudado em sua opinião, agirá de acordo com sua consciência, visando o bem do Instituto e os interesses da casa. 
CAPÍTULO XIII - Condições para a ereção de uma casa 
1. O Instituto poderá fundar casas em todos os lugares que oferecerem recursos necessários para alojar e manter os Irmãos e um número suficiente de alunos para mantê-los ocupados. 
2. Entretanto, os Irmãos jamais se estabelecerão em qualquer paróquia sem o prévio consentimento da autoridade eclesiástica e sem a garantia, pelo menos tácita, de poderem viver de acordo com a Regra e o espírito do Instituto. 
3. As comunidades serão constituídas de pelo menos dois Irmãos; trabalharão juntos, isto é, em salas localizadas no mesmo prédio. 
4. As autoridades ou os benfeitores que assumirem a presença dos Irmãos deverão fornecer-lhes uma casa decente e garantir-lhes um pagamento que lhes permita sustento condigno. 
5. A casa destinada aos Irmãos deve ser adequada à vida de comunidade e possuir: locutório, cozinha, despensa, copa provida de pia, refeitório, sala de estudo, pequeno oratório, um ou dois quartos, poço ou cisterna. 
As despesas para a conservação da casa e os impostos de qualquer natureza são da responsabilidade das municipalidades ou dos fundadores. 
6. As salas de aula devem ser contíguas, bem iluminadas e de dimensões proporcionais ao número de alunos. 
7. O material ou mobília escolar, como mesas, assentos etc., será fornecido e mantido pela municipalidade ou pelos fundadores. O aquecimento das salas de aula ficará a cargo dos alunos, a menos que a municipalidade ou os benfeitores queiram assumir os ônus de tais despesas. 
8. Os fundadores de um estabelecimento fornecerão uma quantia conveniente, arbitrada pelo Irmão Superior Geral, para a aquisição da mobília dos Irmãos. Esta mobília incorporar-se-á ao patrimônio da casa, devendo os Irmãos fazerem a manutenção. 
9. As municipalidades, ou os fundadores, pagarão ainda à Casa- Mãe, de uma única vez, a importância estipulada pelo Irmão Superior Geral, destinada à educação dos jovens Irmãos e à cobertura de despesas com viagens. Tal pagamento será efetuado no ato de instalação do estabelecimento e quando da designação de novos Irmãos para integrar as comunidades existentes. 
10. As escolas, quanto possível, serão gratuitas. Todavia, é permitido aos fundadores, ou aos Irmãos, cobrarem taxas mensais ou anuais para a manutenção do estabelecimento, na falta de outras fontes de renda. 
11. Se a escola for gratuita, o salário anual dos Irmãos será garantido pelas verbas da municipalidade ou pelos fundadores do estabelecimento. Este salário será fixado pelo Irmão Superior Geral na época da fundação do estabelecimento, conforme os lugares e a natureza da escola. 
12. Os alunos internos, semi-internos e os originários de outras localidades são subordinados à direção e acompanhamento dos Irmãos. Suas contribuições escolares são, pois, contabilizadas a favor da comunidade, a menos que haja alguma convenção em contrário. 
13. Os Irmãos terão plena liberdade de ministrar a instrução religiosa aos alunos e de formá-los às práticas da piedade cristã. Tanto quanto possível, levá-los-ão à santa missa todos os dias letivos e, aos domingos e dias santos, também aos ofïcios da paróquia. Nestes dias, darão o catecismo, como nos dias letivos, de acordo com os usos e as Regras do Instituto. 
14. O Irmão Superior Geral poderá transferir Irmãos de um estabelecimento para o outro, sempre que julgar necessário, substituindo-os por outros em condições de assumirem seus trabalhos e funções. 
15. Cada estabelecimento terá um Irmão Diretor local que, sob a dependência do Irmão Superior Geral, terá plena liberdade para dirigir a escola e administrar o estabelecimento, consoante as Regras e os costumes do Instituto e em conformidade com as leis que regem o ensino primário. 
16. Para o ensino, os Irmãos seguirão o método simultâneo, como vem explicado no Guia das Escolas. Nada os obriga a admitirem mais de sessenta alunos nas classes iniciantes e mais de cem nas demais classes. Ao Irmão Diretor é facultado excluir alunos, em razão de má conduta ou modos não condizentes com a formação ministrada. 
CAPÍTULO XIV - Conservação e crescimento do Instituto 
Um dos principais e mais importantes deveres dos Irmãos, especialmente do Irmão Superior Geral e dos membros do governo do Instituto, é o de trabalhar, com todas as forças, na conservação e no desenvolvimento do corpo do Instituto. Cumpre-lhes observar e dar fiel cumprimento às questões tratadas neste capítulo, sem transigir com os aspectos essenciais. 

PRIMEIRA SEÇÃO

COISAS A SEREM EVITADAS PARA A CONSERVAÇÃO DO INSTITUTO

Assinalamos, aqui, as principais coisas ou defeitos que poderiam fazer ruir o Instituto, caso não sejam tratadas com o máximo rigor e muitos cuidados. Um só desses defeitos poderia causar-lhe graves danos; a interferência de outros fatores levá-lo-iam à ruína total. 
1. O primeiro defeito que poderia debilitar e provocar a decadência do Instituto é a ambição, isto é, o desejo imoderado de galgar a cargos
. Para impedir que isto aconteça: 
1º) no Instituto, nenhum cargo será vitalício, exceto o de Superior Geral; 
2º) qualquer Irmão que utilize artifícios, intrigas ou qualquer manobra para ter acesso a um cargo ou função, ou que tenha manifestado o desejo de alcançá-lo, deverá ser afastado do mesmo e até mesmo punido por esses atos ardilosos. Irmãos Diretores das casas importantes, assim como todos os Irmãos no exercício de funções mais elevadas, após certo lapso de tempo deverão ser destinados a exercer cargos inferiores, tanto para que tenham tempo e oportunidade de se ocuparem de si mesmos e da própria santificação, quanto para preservá-los e preveni-los de toda ambição e mantê-los no espírito de humildade, de obediência e de abnegação, características de nosso Instituto. 
2. A segunda grave falha é a de admitir e conservar no Instituto indivíduos sem vocação, isto é, pessoas que não tenham as qualidades necessárias para promover a finalidade do Instituto ou careçam das disposições e de vontade firme para adquirir as virtudes religiosas. Para evitar esses percalços, é preciso: 
1º) observar rigorosamente tudo quanto as Constituições prescrevem a respeito da seleção dos candidatos; 
2º) examinar e provar cuidadosamente a vocação dos postulantes e dos noviços, e excluir, durante o noviciado, todos aqueles que não forem aptos para servir ao Instituto e que não oferecerem garantias suficientes de boa conduta, juízo reto, bom caráter, saúde e aptidões para o estudo; 
3º) prestar a máxima atenção para bem conhecer os que pedem para fazer profissão, e somente admitir aos votos perpétuos, e com maior razão, ao de estabilidade, aqueles que, pela piedade, pelo bom procedimento, pelo juízo reto e pela aptidão para ensino ou para trabalhos manuais, tenham dado provas inequívocas de vocação; 
4º) eliminar do corpo do Instituto os elementos cuja conduta desregrada lhe causaria dano, prejudicaria a edificação pública, embora, por outro lado, tenham qualidades brilhantes e estejam ligados pelos votos perpétuos
. 
3. O terceiro defeito é a falta de espírito interior, resultante: 
1º) da negligência em se formar, durante o noviciado, os jovens Irmãos ao espírito de sua vocação e às virtudes sólidas; 
2º) da falta de zelo dos Irmãos pelo seu próprio progresso espiritual; 
3º) da negligência dos Irmãos Diretores e das pessoas investidas de autoridade em manter a regularidade, as virtudes e o espírito do Instituto
. O espírito interior, o amor às sólidas virtudes e a prática das mesmas são indispensáveis aos irmãos e fatores da conservação e do progresso do instituto. As virtudes sólidas, às quais todos devem se aplicar durante a vida inteira e com todas as forças, são: a humildade, a obediência, a pobreza, o espírito de oração, o zelo pela instrução cristã das crianças e, acima de tudo, o amor a Nosso Senhor, a devoção da Maria Santíssima e uma confiança ilimitada em sua maternal proteção. Durante o noviciado, não será suficiente moldar o caráter dos noviços, ensinar-lhes práticas de devoção ou formá-los à virtude. Dever-se-á empreender esforços para convencê-los da absoluta necessidade de se aplicarem, principalmente, à aquisição das virtudes sólidas, estando nisto a perfeição que Deus exige deles. 
4. O quarto defeito é o descaso pelas pequenas práticas e a facilidade em violar as Regras. O desafeto pelas pequenas coisas, a inobservância das Regras e a contemporização com as pequenas faltas debilitam o espírito interior, introduzem abusos, semeiam a desordem e induzem a graves faltas, conforme se lê na Sagrada Escritura: Aqueles que descuram as pequenas faltas, imperceptíve4 mas fatalmente, cairão nas grandes
. Para se evitar esses funestos efeitos, observar-se-á quanto segue: 
1º) durante o Noviciado, diligenciar-se-á em incutir nos noviços grande horror às pequenas faltas e o temor de cometê-las; procurar-se-á formá-los a uma regularidade exata, habituá-los à pontualidade, fazê-los compreender que desta contínua e rigorosa fidelidade a todas as observâncias regulares e do cuidado em se evitar as pequenas faltas dependem o progresso na virtude e na perfeição; 
2º) os Irmãos Diretores deverão considerar como uma de suas principais obrigações: o cuidado em manter a observância da Regra, até nos mínimos detalhes, corrigir seus Irmãos, e repreendê-los quando necessário, reprimir os abusos e qualquer ato contrário à Regra; 
3º) todos os Irmãos devem convencer-se de que negligenciar as pequenas coisas significa renunciar à perfeição e expor-se a grandes faltas, enfraquecer o Instituto, privá-lo de suas melhores energias, de seu brilho e glória; 
4º) nos retiros e nos exames particulares, os Irmãos examinar-se- ão sobre este importante ponto e, uma vez cientes do estado de sua alma e das disposições em relação às pequenas coisas, procurarão tomar os meios mais eficazes para se tornarem mais fiéis. Para se precaverem sobre a natural tendência a relaxar alguns aspectos de sua conduta e de reincidirem em pequenas faltas, é necessário que os Irmãos peçam ao Irmão Superior e ao Irmão Diretor de adverti-los de seus erros e de corrigi-los de seus defeitos. 
5. O quinto perigo grave é a impunidade complacente de faltas contra a obediência e de transgressões à Regra. A impunidade estimula e torna ousados os infratores, fomenta e alimenta as transgressões. Graças à impunidade, as transgressões se transformam em hábito, relaxam a disciplina e enfraquecem a autoridade. Cabe ao Irmão Superior e aos Diretores prevenirem esses abusos, exercendo ativa vigilância sobre os Irmãos que lhes são confiados, não tolerando nenhuma falta, por leve que seja, mesmo as aparentemente insignificantes, como capazes de causarem as maiores desordens numa comunidade, se não as sanarem e exigirem de todos o cumprimento do dever e o bom exemplo. Inicialmente, aconselharão com brandura os infratores, indicando-lhes os meios para se corrigirem. Se os avisos não surtirem efeito, repreendêlos-ão com energia e firmeza e, sendo necessário, aplicar-lhes-ão uma penitência adequada. Enfim, não tolerarão que um Irmão se torne independente, se subtraia à obediência, se aparte da vivência comunitária, se permita tudo fazer sem a devida autorização, proceda, no emprego ou nos estudos, com vanglória e pratique algo contrário às Regras e em conflito com os costumes do Instituto. 
6. O sexto vício é a ociosidade. A vida religiosa é vida de penitência, mortificação, dedicação, regularidade e bom exemplo. A ociosidade se opõe e destrói todas essas virtudes e, por conseguinte, é inimiga do estado religioso e um dos vícios mais aptos a arruinar uma comunidade. Para preservar os Irmãos de um vício causador de tantas desordens e preveni-los contra a preguiça, os superiores observarão as seguintes regras: 
1º) considerarão como totalmente nocivos à sociedade os candidatos que não tenham apreço pelo trabalho e demonstrem grande preguiça; 
2º) todos os Irmãos terão um trabalho específico e obrigar-se-ão a prestar contas de seu desempenho e do emprego do tempo; 
3º) o Irmão Superior Geral terá o cuidado de fornecer trabalho especial, durante o verão, aos Irmãos dos estabelecimentos com número reduzido de alunos em suas classes, quer prescrevendo-lhes algum estudo específico, quer ocupando-os em outra atividade útil; 
4º) o Instituto não aceitará estabelecimentos com número insuficiente de alunos, tendo em vista a efetiva ocupação dos Irmãos; 
5º) o Irmão Superior Geral alocará nos estabelecimentos com número reduzido de alunos somente Irmãos de idade avançada, de saúde debilitada e necessitados de relativo repouso. Quanto aos Irmãos jovens, e aos dotados de boa saúde, destinar-lhes-á uma classe ou um emprego que os mantenha permanentemente ocupados. 
7. O sétimo escolho são as relações demasiadamente frequentes com os seculares. Por elas, o espírito religioso se esvai das comunidades, enquanto o espírito mundano nelas se infiltra, introduzindo toda sorte de abusos e vícios. As relações com as pessoas estranhas constituem um dos maiores empecilhos à vida religiosa e comunitária, porquanto enfraquecem o espírito religioso, dispersam os Irmãos, dissipam o tempo e esvaziam os exercícios e práticas comunitárias. Para coibir tais abusos, é necessário: 
1º) incutir nos Irmãos intenso amor à vida humilde e oculta, o desprezo pelo mundo, por suas máximas e vaidades, e afastá-los dos assuntos e negócios seculares; 
2º) inculcar nos Irmãos a convicção de que as regras atinentes às relações com os seculares, às visitas e saídas, são de importância capital e não podem ser violadas sem que o infrator se exponha à própria ruína e cause desonra ao Instituto; 
3º) relembrar com frequência aos Irmãos Diretores que, em razão de seu cargo e ofício, são inevitáveis os contatos com pessoas estranhas. Por isto mesmo, têm maior obrigação de observarem as regras concernentes e de exercerem contínua e severa vigilância sobre si mesmos, nesse ponto tão importante;
4º) considerar como inaptos ao Instituto e desprovidos do espírito religioso aqueles que gostam de se exibir fora de suas casas, de aparecer em público, de procurar relações com os seculares, em oposição às prescrições da Regra, e aqueles a quem aborrecem a solidão, o silêncio, o recolhimento e a vida oculta. 

8. O oitavo perigo é o desejo imoderado de expansão, isto é, a fácil aceitação de fundar novas casas, daí resultando a necessidade de se utilizar Irmãos ainda não bem formados na virtude nem nas ciências; de conservar no Instituto individuos que deveriam ser excluídos e de entregar a direção das casas a Diretores demasiadamente jovens ou incapazes. O Irmão Superior Geral e todos seus auxiliares no governo do Instituto e dos Irmãos devem ter a firme convicção de que é mais conforme à vontade de Deus e mais útil ao Instituto e à religião realizar um bem menos extenso, com regularidade e fervor, do que visar um bem aparentemente mais amplo, em prejuízo da disciplina e com tolerância de abusos. 
SEGUNDA SEÇÃO

MEIOS A TOMAR PARA A CONSERVAÇÃO DO INSTITUTO
Sendo o Instituto obra de Deus e de Nossa Senhora, só se conservará pela graça de Nosso Senhor e pela assistência de nossa divina Mãe. Devemos, pois, antes de mais nada, depositar total confiança em Jesus e Maria e empregar, com zelo, os meios apropriados para obter sua proteção e a conservação da Sociedade. 
1. O primeiro destes meios é a oração e a união com Deus. Para tal fim, os Irmãos oferecerão: 
1º) o oficio da Santíssima Virgem, rezado diariamente, para que a divina Mãe abençoe nossas escolas e a Sociedade inteira; 
2º) a santa missa diária, na qual os Irmãos recomendarão a Nosso Senhor todos os membros e os interesses do Instituto; 
3º) as comunhões, sendo a do domingo especialmente oferecida 
 a esta intenção; 
4º) as orações e o jejum do sábado, especialmente oferecidos para obter da Rainha das Virtudes a santa virtude da pureza para todos os membros do Instituto. Essas orações serão determinadas pelo Irmão Superior Geral, o qual poderá variá-las, ou prescrever outras, de acordo com a necessidade dos tempos e circunstâncias. 
2. O segundo meio consiste no empenho de todos para adquirir e preservar o espírito do Instituto, isto é, o espírito de humildade, simplicidade e modéstia, o desprezo do mundo, o amor à vida oculta, realizar o bem sem alarde, sem ostentação e vaidades, fugir de toda lisonja e do desejo de aparecer. Este espírito é tão necessário aos Irmãos que, aqueles que não o possuírem, ou o houverem perdido, deverão considerar-se membros mortos, privados da graça de seu estado e incapazes de realizar a meta de sua vocação. Para conservar o Instituto é preciso formar os Irmãos no seu espírito e orientá-los a proceder, durante a vida inteira, de conformidade com as virtudes nascidas deste mesmo espírito. 
3. O terceiro meio é o amor à pobreza. Esta virtude é o baluarte das ordens religiosas e será o sustentáculo e a guardiã deste Instituto na medida em que os Irmãos a estimarem e a praticarem. A sociedade não subsistiria se seus Irmãos estimassem os bens terrenos, o supérfluo, as facilidades e as comodidades mais do que a santa pobreza, da qual fizeram voto. Para conservar esta virtude no Instituto: 
1º) os Irmãos nada possuirão pessoalmente, nada receberão de quem quer que seja, nada darão a ninguém e observarão rigorosamente o que lhes prescreve o capítulo VI a respeito do voto de pobreza; 
2º) para se tornarem perfeitos nesta virtude, esforçar-se-ão para adquirir a pobreza de espírito, amar os efeitos da pobreza, sinalizá-la no traje, na alimentação e em tudo quanto estiver a seu uso, estimando muito serem privados das comodidades, daquilo que poderia aliviar sua dor e, algumas vezes, até mesmo do necessário; 
3º) estimarão, sobretudo, a pobreza comunitária, evitando o luxo e o supérfluo em suas casas, no mobiliário e tudo o que seja contrário à simplicidade e à modéstia, características próprias dos Irmãozinhos de Maria; 
4º) todas as vezes que o Capítulo Geral se reunir examinará a situação do Instituto em relação à pobreza e, constatando alguma irregularidade sobre esta questão, não se dissolverá sem que adote as medidas cabíveis para corrigir suas causas e efeitos, tanto em nível pessoal quanto em nível da administração e do corpo do Instituto. 
4. O quarto meio consiste no aprimoramento da formação dos noviços na prática das virtudes religiosas e no cumprimento dos deveres de estado. A felicidade de um religioso, seus progressos na virtude, a fidelidade ou negligência às obrigações de seu estado dependem fundamentalmente da educação recebida no noviciado. Duas coisas se impõem como necessárias para garantir a todos a oportunidade de fazer um bom noviciado. A primeira, é que seja suficientemente longo. Antes de se destinarem às escolas, os noviços deverão passar, pelo menos, um ano inteiro sob a direção do Mestre de noviços, totalmente dedicados à tarefa da formação na virtude e ao assentamento dos alicerces da própria perfeição. Além disso, mais tarde, farão um segundo noviciado, de seis meses, para se instruírem, com mais esmero, sobre os deveres da vida religiosa, fortalecerem-se na piedade e se formarem particular- mente nas virtudes sólidas. A segunda consiste em só se entregar a direção dos noviciados a homens repletos do espírito de Deus e do Instituto, dotados de critério firme, de piedade sólida e de especial talento para dirigir os jovens, desapegá-los do mundo e de si mesmos e formá-los nas virtudes sólidas. 
5. O quinto meio é formar especialmente à virtude e ligar firmemente ao Instituto os jovens dotados de talentos e qualidades raras, sobretudo os noviços que demonstrarem amor à virtude, aptidão para o estudo, e tiverem reto juízo, caráter firme, dócil e aberto, sentimentos elevados. Esses jovens religiosos, se bem dirigidos, formados e cercados de cuidados, serão úteis ao Instituto e muito o honrarão. Para isto, cinco pontos deverão ser observados: 
1º) antes de tudo, instruí-los nas verdades do cristianismo; incutir-lhes o temor de Deus, o horror ao pecado, o amor a Jesus Cristo e a Maria Santíssima; convencê-los da necessidade e da importância da salvação, estabelecendo assim o edifício da perfeição em bases sólidas; 
2º) instruí-los, igualmente, sobre as virtudes religiosas, para obter deles uma adesão firme à vocação, mostrando-lhes claramente as vantagens e a excelência da vida religiosa; exercitá-los e formá-los nas virtudes sólidas e naquelas que constituem o caráter específico do Instituto. 
3º) imprimir-lhes orientação segura, esclarecida e constante, a fim de estabelecê-los e conservá-los nos caminhos da perfeição de seu estado, desenvolver lhes as faculdades da alma e os talentos, corrigir lhes os defeitos e afeiçoá-los às virtudes; 
4º) cuidar com muito carinho de sua saúde, modelar-lhes o afã pelo estudo, nunca permitindo que se entreguem exageradamente a esta atividade, para não lhes alterar o caráter; não incumbi-los de classes muito difíceis ou que exijam muito trabalho; conceder-lhes as folgas necessárias para se recomporem do desgaste físico e psicológico; 
5º) confiá-los a Diretores piedosos e aptos a bem dirigi-los; velar também para que os outros Irmãos, com os quais convivem, sejam edificantes e lhes deem o bom exemplo. 
6. O sexto meio para conservar o Instituto é que o Irmão Superior Geral e os Assistentes possuam as virtudes e as qualidades assinaladas nos capítulos que lhes dizem respeito, pois a experiência secular tem provado que as desordens nas casas religiosas, ordinariamente, têm sua origem nos defeitos dos superiores, e é quase sempre pelos seus chefes que são destruídas. Isto levou o santo Concílio de Trento a afirmar que uma comunidade será combalida se as virtudes exigidas dos membros não se encontrarem nos chefes. E, pois, da mais alta importância que as eleições, sobretudo a do Irmão Superior Geral, sejam criteriosamente realizadas, pois, o erro de uma escolha ruim acarretaria as mais graves consequências e exporia o Instituto a iminente perigo. Será igualmente necessário entregar a direção das casas somente a homens plenamente capacitados, isto é, a religiosos dotados de bom espírito, criteriosos e de sólida piedade; a religiosos que saibam conciliar a bondade e a brandura com a firmeza e a retidão, de modo a conseguir dos Irmãos constantes progressos na perfeição, exigindo de todos o cumprimento do dever, a manutenção da regularidade, da paz, da união nas casas, mais pelo amor do que pelo temor; a religiosos plenos de zelo pela educação cristã dos meninos e de caridade para com os Irmãos, inteiramente devotados às suas comunidades e que sejam modelos para os inferiores. 
 Quem não possuir, em grau suficiente, estas qualidades, nunca haverá de ser indicado para a direção de uma casa. Deverá ser deposto: o Diretor que negligenciar a realização dos exercícios de piedade, na hora assinalada, e que, por culpa própria, não os presidir e deles se eximir com muita facilidade; que descuidar da administração da casa, deixando deteriorar os bens, efetuando despesas e gastos injustificáveis; que se exibir demasiadamente em público, mantiver relações desregradas com estranhos e faltar à humildade, à modéstia e às virtudes de seu estado; que tolerar abusos de qualquer espécie; que demonstrar caráter duro e assumir atitudes abusivas que gerem conflitos e discórdias, que tornem a obediência e a dependência extremamente difíceis e penosas para seus súditos. 
7. O sétimo meio para a conservação e fortalecimento do Instituto é a união de todos seus membros pela caridade e pela subordinação dos inferiores aos superiores. A obediência e a subordinação dos Diretores ao Superior Geral devem ser tais que suas vontades se confundam. Renunciando a seu próprio espírito e aos pontos de vista puramente pessoais, todos tomem por norma de conduta, na direção das casas ou na função que lhes é confiada, a vontade do Superior e as orientações dele emanadas. E necessário, também, que os demais Irmãos sejam obedientes ao Superior Geral e aos Diretores, nada empreendam e façam sem sua expressa autorização. A prática da obediência gera beneficio para o Instituto e para seus membros, individualmente: quanto mais os inferiores ficarem na dependência do Superior, tanto mais a caridade, a concórdia e a união reinarão em suas casas, tanto mais uns e outros atingirão a finalidade de sua vocação. Por esta razão, o Irmão Superior Geral terá plena autoridade sobre todos os Irmãos e sobre todas as casas do Instituto; de forma idêntica, os Diretores terão plena autoridade sobre os inferiores. Enfim, aqueles a quem cabe o comando e a direção terão plenos poderes, conformando-se a estas Constituições para manterem a Regra, promoverem o bem e a edificação de todos e conservá-los ria prática das virtudes de seu estado. 
8. O oitavo meio é a aplicação entusiástica de todos os Irmãos na realização da meta do Instituto, que é educar cristãmente os meninos, preservá-los dos vícios, preveni-los contra os perigos do mundo, formá-los nas virtudes e nas práticas religiosas e, sobretudo, incutir-lhes grande amor a Jesus Cristo, terna e sólida devoção à Santíssima Virgem. Quanto mais perfeitamente um Irmão cumprir o escopo de sua vocação, tanto mais graças e bênçãos haverá de atrair sobre o Instituto. Os Irmãos que descuidassem a instrução e a educação religiosa dos alunos. pretendendo fazer deles antes sábios do que cristãos, além de não cumprirem a finalidade de sua vocação prejudicariam gravemente o Instituto, pois, em assim agindo, privá-lo-iam das graças e dos auxílios de Deus, fatores indispensáveis para sua conservação e progresso. 
9. O nono meio é que todos os Irmãos trabalhem com todas suas forças para se tornarem aptos a cumprir, o mais perfeitamente possível, a finalidade do Instituto, isto é, que se empenhem em se tornarem virtuosos e capacitados pois estas duas qualidades lhes são necessárias. A virtude garante-lhes a proteção divina, torna-os generosos no serviço de Deus e do próximo aptos a promover a glória do Senhor e o bem do Instituto. E também a virtude, a piedade e a união com Nosso Senhor que lhes granjeiam a estima e o reconhecimento dos homens e os fazem confiar na eficácia de seus recursos e dons, tais como a ciência, os talentos pessoais, suas experiências e arte de ensinar. Convencidos e fortemente compenetrados destes princípios, os Irmãos dedicar-se-ão, com muito afinco, ao estudo e à prática das virtudes sólidas; considerarão o progresso espiritual como seu primeiro e principal escopo e como o meio mais eficaz de conquistar os meninos para Deus, de granjear a estima e a benevolência das pessoas que lhes possam ser úteis, de prestar serviço a este instituto e conservá-lo. Em consequência, nada omitirão que os possa tornar exímios professores e conhecedores dos assuntos da religião
. Estudarão atenta e minuciosamente o método de ensino e envidarão esforços para encontrarem os meios mais apropriados para adquirirem o talento de comunicar a ciência, o dom de tornar a religião apreciada pelos meninos e de atraí-los e afeiçoá-los à escola. 

10. O décimo meio consiste em que os Irmãos procedam de tal maneira que sejam amados e estimados por todos e, em qualquer lugar, se tornem merecedores do apreço das autoridades eclesiásticas e civis. Para isto, é preciso: 
1º) que a conduta dos Irmãos, especialmente dos Diretores das casas e dos que são mais relacionados com o público, seja sincera, caridosa, humilde, prudente, reservada, e que todos tenham especial deferência pelas autoridades; 
2º) que todos os Irmãos demonstrem ser, e realmente o sejam, muito zelosos em seus trabalhos e se dediquem totalmente às suas classes, promovendo a educação das crianças, ministrando-lhes um ensíno firme, sólido e consistente e formando-os à regularidade e à disciplina; 
3º) que sempre se considerem como especialmente incumbidos da instrução dos meninos pobres e tenham especial carinho, afeto e respeito pelos indigentes, mais carentes, dificeis e até mesmo repulsivos; 
4º) que nunca se imiscuam nas questões das municipalidades e nos assuntos da administração eclesiástica ou civil, mas que dêem sempre aos alunos, e ao público em geral, o exemplo de inteira obediência à Igreja católica, apostólica e romana, assim como à autoridade e ao poder temporal. 
11. O décimo primeiro meio é a fidelidade às Regras; isso abrange: 
1º) a exata observância das Regras Comuns, das Constituições e das regras específicas dos cargos, das funções e de outros empregos; 
2º) a fidelidade em seguir o método e os processos adotados pelo Instituto e preconizados pelo Guia das Escolas; 
3º) a uniformidade em tudo, em todas as casas e até mesmo nos internatos dirigidos pelo Instituto. Assim, os exercícios, as orações, as penitências, as práticas de mortificação, os usos, as ocupações, a alimentação, o vestuário, a mobília, a formação dos candidatos, o método de ensino, a educação dos alunos e os meios disciplinares, tudo, enfim, deve ser perfeitamente uniforme e executado da mesma maneira. O efeito desta uniformidade será dar aos Irmãos a vantagem de, em toda parte, encontrarem o mesmo gênero de vida, os mesmos costumes, idênticos hábitos e os meios para manter a paz, a união, a caridade, a dependência e o contentamento. 
12. O décimo segundo meio é a vigilância do Irmão Superior Geral sobre os inferiores. A fim de facilitar o exercício desta vigilância paternal, prevenir os abusos e perigos, prover às necessidades dos Irmãos e proporcionar-lhes os meios eficazes para trabalharem na santificação pessoal e realizarem o bem específico de sua vocação, é necessário que: 
1º) haja, em cada Província, um Irmão Visitador, especialmente encarregado de visitar as casas, de dar assistência, com maior frequência, às comunidades mais necessitadas e de acorrer com maior prontidão onde sua presença for solicitada. Ciente de tudo o que ocorre na província, estará apto a manter o Irmão Superior Geral bem informado a respeito de tudo. 
2º) haja, em cada distrito, um Irmão de quatro votos encarregado da supervisão geral dos estabelecimentos aí situados e especialmente incumbido de relatar ao Irmão Superior Geral os abusos, as faltas à Regra e tudo quanto observar e souber a respeito da situação das casas, das escolas, do procedimento dos Irmãos, e a opinião que as autoridades e o público em geral têm a respeito dos Irmãos
. 
3º) todos aqueles que exercem qualquer cargo velem, com muita caridade e diligência sobre os subordinados, a fim de conservá-los no espírito de sua vocação e no caminho da virtude ou fazer retornar quantos deles se afastarem; deverão, em consciência, prestar contas ao Irmão Superior Geral de todos os fatos observados, dos abusos que se introduzem nas casas e de tudo que possa escandalizar o próximo, perturbar a paz e prejudicar a ordem. 
13. Finalmente, o último meio para conservar o Instituto, para nele se manter o fervor e todas as virtudes religiosas, é a devoção à Santíssima Virgem. Se os irmãos forem fiéis no serviço de sua divina Mãe e empenhados em limitar-lhe as virtudes, conservar o seu espírito e propagar seu culto, Ela haverá de abençoá-los, defendê-los, sustentá-los e conservá-los. E, pois, extremamente importante que o Mestre de noviços e todos os responsáveis pela formação dos jovens Irmãos tudo façam e nada descuidem para neles incutir sólida e terna devoção a Maria, confiança ilimitada em sua proteção e zelo incansável e esclarecido para torná-la conhecida e amada. 
13. Finalmente, o último meio para conservar o Instituto, para nele se manter o fervor e todas as virtudes religiosas, é a devoção à Santíssima Virgem. Se os irmãos forem fiéis no serviço de sua divina Mãe e empenhados em limitar-lhe as virtudes, conservar o seu espírito e propagar seu culto, Ela haverá de abençoá-los, defendê-los, sustentá-los e conservá-los. E, pois, extremamente importante que o Mestre de noviços e todos os responsáveis pela formação dos jovens Irmãos tudo façam e nada descuidem para neles incutir sólida e terna devoção a Maria, confiança ilimitada em sua proteção e zelo incansável e esclarecido para torná-la conhecida e amada. 


Segunda Parte
OS OFICIAIS DO INSTITUTO 

CAPÍTULO 1 - Os Assistentes 

PRIMERA SEÇÃO

QUALIDADES QUE DEVEM TER 

Os Irmãos Assistentes devem distinguir-se pelas virtudes, talentos e por todas as qualidades do espírito e do coração que caracterizam o religioso perfeito e o bom superior. E necessário, sobretudo, que sejam dotados: 
1. De piedade sólida e esclarecida, de grande pureza de intenção, não procurando, em sua função, senão a glória de Deus e o bem do Instituto; de amor terno e generoso para com Nosso Senhor, de devoção especialíssima à Santíssima Virgem e do carisma de incutir nas pessoas o amor a Jesus, a Maria e às virtudes do próprio estado. 
2. De grande união com Deus e de alentado espírito de oração, porque é pela oração e comunicação frequente com Nosso Senhor que os Irmãos Assistentes despojar-se-ão de si mesmos, purificarão seus afetos, tornar-se-ão úteis aos Irmãos e instrumentos eficazes para promoverem a glória de Deus e a salvação das almas. 
3. De fé viva, que os mova a agir por motivos sobrenaturais, a nunca se fiarem nos homens e nos meios humanos para obter êxito em seus empreendimentos, mas a tudo esperar de Nosso Senhor e da proteção de Maria; que lhes inspire profundo desprezo pelas máximas 
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do mundo e grande desapego dos bens terrenos; que lhes ensine, em todos acontecimentos, a descobrir a vontade de Deus e os desígnios da Providência para o bem dos eleitos. 
4. De sincero e inabalável apego à vocação e à estrita observância, de dedicação sem limites ao Instituto, de ardente e esclarecido zelo pela glória de Deus, pela instrução cristã dos meninos, pela observância da Regra e por tudo que possa contribuir para a perfeição dos Irmãos. 
5. De humildade profunda, face a seu nada e às limitações fisicas e espirituais, que lhes ensine a desconfiar de si mesmos, de suas luzes, e a invocar continuamente a assistência do Espírito Santo; a se considerarem como servidores de seus Irmãos e, como tal, prestadores de todos os serviços a seu alcance; que os leve a atribuir a Deus o êxito de seus trabalhos e negócios; a assumir a responsabilidade pelos erros e falhas na administração das casas, sob a sua jurisdição. 
6. De simplicidade religiosa, manifesta nos seus atos, palavras e no seu exterior. O apreço e amor pela humildade e a simplicidade, distintivos dos Irmãos de Maria levá-los-ão a empregar todos os meios a seu alcance para corrigirem, na própria pessoa e nos subordinados, tudo quanto for contrário a tão belas virtudes. 
7. De grande confiança em Deus, que os torne fortes nas provações, resolutos e corajosos nas situações críticas, determinados no cumprimento de seus deveres, destemidos nas dificuldades, compreensivos com os defeitos e imperfeições dos Irmãos; que os leve a recorrer a Deus com simplicidade e humildade, e a contar unicamente com Ele para obterem êxito em seus trabalhos e empreendimentos. 
8. De brandura cristã, que domina os impulsos, as paixões e a excessiva preocupação, os leva a exigirem o cumprimento do dever, sem serem intolerantes e inflexíveis, nem duros e demasiadamente austeros, lhes granjeia a estima, o respeito e a confiança das pessoas com quem tratam, lhes ensina a persuadir os Irmãos mais pelos exemplos do que pelo exercício de sua autoridade e a serem para eles modelos de virtude e de regularidade. 
9. De prudente firmeza, que os mova a corrigir os erros e defeitos de seus Irmãos, a manter a ordem, a conter os abusos, a exigir o cumprimento do dever, a superar as dificuldades e a perseverar no seu intento de servir a Deus e ao Instituto. 
10. De grande experiência religiosa e de vida interior, de profundo conhecimento do coração humano e de grande capacidade e talento para discernir e avaliar os méritos e qualidades pessoais, a fim de melhor compreenderem seus Irmãos, orientá-los em sua vocação e profissão, de acordo com suas aptidões, o espírito que os anima e a graça que neles opera. 
11. De juízo reto e espírito bom e sólido, para julgar com retidão e sem prevenção, agir com correção no exercício de sua função, discernir os verdadeiros interesses das pessoas e do Instituto em tudo que fazem e empreendem, e tomar decisões sábias e prudentes. 
12. Do espírito de sabedoria e prudência, que os leva a orar, a refletir e a se aconselharem antes de agir; que lhes inspire meios mais seguros e adequados para conduzir cada coisa a seu termo; que os induza a tomar todas as precauções para não se comprometerem, nada dizerem ou fazerem que se oponha à vontade de Deus e contrarie a Regra. 
13. De discernimento profundo, que lhes permita formar uma idéia exata a respeito das disposições, aptidões e capacidades de cada um, avaliar com justeza a gravidade e as conseqüências de uma falta, diferenciar as faltas cometidas por inadvertência das conscientemente cometidas, resultantes de hábitos adquiridos, já enraizados no sujeito,detectar as causas e conseqüências dos abusos que se introduzem nas casas e corrigi-los. 
14. De grande discrição, que os faça guardar o mais completo sigilo sobre negócios do Instituto que não possam ser propalados; de ponderação em suas palavras e atitudes, para se precaverem contra falsas interpretações; de uma postura física e moral, serena, digna e reservada, que denote, em sua conduta, que agem sempre segundo as moções do Espírito, por sentimento do dever e jamais se deixam dominar por humores e paixões. 
15. De vigilância contínua, a fim de observar quanto ocorre nas casas a eles confiadas, que os mova a prevenir os abusos, a manter a regularidade e o espírito do Instituto, a levar ao conhecimento do Irmão Superior Geral tudo quanto notarem de contrário às Regras, entre os Irmãos e nos estabelecimentos, e a rogá-lo que intervenha em tais situações. Esta vigilância e constante aplicação devem abranger toda a administração, os campos espiritual e material, a fim de que nada seja negligenciado e tudo se processe de maneira correta e no tempo devido. 
16. De aptidão e talentos especiais para gerir negócios, dirigir os Irmãos, orientar as escolas e manter boas relações com as pessoas. 
17. De profundo conhecimento das Regras comuns e específicas, das Constituições, dos usos e costumes do Instituto, a fim de exigirem sua prática uniforme e exata em todas as casas, e nada ordenarem, permitirem ou aconselharem que esteja em desacordo com a perfeita observância. 
18. De grande facilidade para se expressarem oralmente e por escrito; de caráter brando, conciliador e firme; de idade madura, de porte e aspecto ao mesmo tempo sério e afável; finalmente, de um conjunto de qualidades físicas e morais que despertem a atenção, imponham respeito e conquistem a estima e a confiança dos Irmãos. 
SEGUNDA SEÇÃO

REGRAS DOS IRMÃOS ASSISTENTES
1. São funções dos Irmãos Assistentes: auxiliar o Irmão Superior Geral no governo do Instituto, substituí-lo quando ausente ou ocupado, aconselhá-lo e assessorá-lo em todos os negócios e assuntos importantes. 
2. Sendo os Irmãos Assistentes investidos de autoridade delegada pelo Irmão Superior Geral, portanto, dependentes dele e estabelecidos para auxiliá-lo na administração do Instituto, devem agir sempre em nome e sob a autoridade do irmão Superior, procurando em tudo seguir suas orientações e cumprir suas determinações e propósitos. 
3. O primeiro dever dos Irmãos Assistentes é viver em perfeita união e harmonia com o Superior e testemunhar-lhe, em todas as circunstâncias, respeito profundo, total submissão, adesão incondicional e afeto filial. 
4. Prepostos pela dívina Providência para auxiliar o Irmão Superior no governo do Instituto e em tudo quanto, em conformidade com 
 a Regra, ele empreender para a glória de Deus e a salvação das almas, 
 é necessário haver entre eles e o Irmão Superior Geral perfeita identidade de pontos de vista, de espírito e sentimentos, e que adotem a 
 mesma maneira de dirigir os Irmãos e de promover o bem. 
5. Para conseguirem tal identidade de pontos de vista e de direção, e alcançarem, em tudo, a concordância e a harmonia que constituem a força de uma boa administração, procurarão diligentemente: 
1º) seguir as orientações do Irmão Superior Geral; 
2º) aconselharem-se mutuamente, decidir por consenso e tudo fazer de comum acordo; 
3º) nunca se afastarem daquilo que lhes houver sido ordenado ou decidido em Conselho; 
4º) usar, em suas relações com os Irmãos e com os estranhos, a mesma linguagem e procedimentos; 
5º) evitar escrupulosamente de conceder uma autorização que tenha sido recusada por outrem ou de desautorizar algo que tenha sido permitido, se as circunstâncias não mudaram. 
6. A fim de que tudo se processe com ordem e exatidão, o Irmão Superior Geral assinalará a cada Assistente as suas funções e competências, e lhes designará a província a que assistirão e cujos negócios deverão gerir. Os Assistentes esforçar-se-ão, de maneira muito especial, para conhecer o estado e o pessoal das casas a eles confiadas; para tal fim, deverão: 
1º) visitar com freqüência o noviciado de suas respectivas províncias, para examinar os postulantes e noviços, e julgar, pessoalmente, se convêm ou não ao Instituto e para conhecer seus talentos, disposições e aptidões; 
2º) visitar, também, em certos casos, as casas particulares, se as necessidades o exigirem e se houver assuntos graves e importantes a serem tratados; 
3º) assistir aos retiros anuais, a fim de ver os Irmãos, contactá-los pessoalmente e dar-lhes oportunidade de relatarem seus problemas, dificuldades e necessidades; 
4º) dilatar sua permanência na casa de noviciado e nas outras casas da província, para melhor conhecer o caráter, as disposições, as necessidades, os talentos de cada Irmão, assim como a situação material das casas. 
7. É, para os Irmãos Assistentes, um dever de estado, a atenção que devem aos assuntos da administração das casas e às questões particulares de que tenham sido especialmente incumbidos pelo Irmão Superior. Além disto, no encaminhamento dos negócios deverão seguir, com precisão, as instruções, orientações e sugestões emanadas do Irmão Superior, nada determinando pessoalmente, por insignificante que seja, que não tenha sido previsto pelo Irmão Superior e sem consultá-lo sobre suas intenções a respeito de qualquer ponto omisso ou duvidoso. 
8. Devem exercer contínua vigilância sobre todas as casas do Instituto para verificar se nelas Deus é servido, se a Regra é observada, se a paz, o bom espírito e a caridade reinam entre os Irmãos; se os inferiores obedecem aos Irmãos Diretores e se estes provêem às necessidades dos Irmãos, se os formam na virtude, na ciência, no método de ensino e, sobretudo, na maneira de ensinar o catecismo; se os Irmãos Diretores administram com cautela e parcimônia os bens materiais das casas, se procedem de maneira adequada em relação aos estranhos, se usam de sinceridade, tratam a todos com bons modos e se os Irmãos têm bom desempenho em seus trabalhos. Não se omitirão em animar os Irmãos que se dedicam ao ensino, a observar sua atuação nas aulas de catecismo e na vigilância dos alunos, sobretudo dos internos, e seu real empenho em ensinar-lhes as orações, a maneira de se confessar e de assistir aos ofícios. Se verificarem a existência de abusos, a respeito destes pontos ou de outro qualquer, deverão informar imediatamente o Irmão Superior sobre a verdadeira situação e suplicar-lhe pronta e eficaz ação contra tais desmandos. 
9. Não se omitirão em sugerir ao Irmão Superior ideias que possam contribuir ao bem da sociedade e dos Irmãos, e tudo farão, nos moldes previstos, para obter do Conselho a aprovação de matérias que dizem respeito à administração das casas, consideradas a premência do tempo e a importância das matérias. 
10. Cabe-lhes cuidar da manutenção dos livros assinalados no capítulo III, seção3, artigo7 e8 da primeira parte, bem como dos livros que contêm os registros de nomeações e de exoneração dos Irmãos Visitadores, Diretores, vice-Diretores e outros, assinalando, caso existam, os motivos que provocaram tais atos. 
11. Cada Assistente manterá o registro das autorizações extraordinárias concedidas às casas e aos Irmãos de sua jurisdição, com as razões que as motivaram; providenciará para que não ultrapassem os limites das permissões outorgadas e se atenham às disposições determinadas pelo Irmão Superior. Revogá-las-á tão logo cessem as razões. 
12. Em suas comunicações aos Irmãos, incutir-lhes-ão grande estima e confiança no Irmão Superior, profundo respeito, submissão e abertura do coração
.
13. Se algum Irmão se queixar de atos praticados pelo Irmão Superior, que o tenha magoado, tais como avisos, correções e reprimendas, os Irmãos Assistentes justificarão as atitudes do Superior e darão total apoio a suas ações; procurarão, outrossim, desfazer equívocos, preconceitos, prevenções e incutir, no Irmão, sentimentos de estima e respeito pelo Irmão Superior. 

14. Nas reuniões do Conselho, devem manifestar com modéstia e total liberdade suas opiniões e sentimentos, afirmar seus pontos de vista, de acordo com sua consciência, sobre questões que julgarem importantes e de interesse da sociedade e dos Irmãos. 
15. Sempre que consultados pelo Irmão Superior Geral sobre algum assunto, ou que tiverem de opinar nas reuniões do Conselho, fálo-ão com muita ponderação e conhecimento de causa. Quando não se julgarem em condições de emitir um parecer prudente e esclarecido, será de bom alvitre que peçam algum tempo para aprofundar o assunto, refletir e implorar a luz do Espírito Santo, sobretudo em se tratando de questão espinhosa, importante e difícil, a fim de que sua opinião seja consciente, clara e madura. 
16. A decisão final sobre qualquer assunto, uma vez tomada pelo Irmão Superior ou aprovada pelo Conselho, por maioria de votos, deve ser acatada por todos, sem nenhum sentimento de mágoa, inquietação e temores. Os acontecimentos devem ser deixados aos cuidados da Providência. 
17. De forma idêntica, não devem agastar-se quando o Irmão Superior decidir ou ordenar algo sem consultá-los. Ocorrendo-lhes, porém, alguma ideia sobre o assunto, devem expô-1a, em confiança, ao Irmão Superior, e mesmo pedir-lhe de reconsiderar sua decisão, em face dos novos fatos e informações. 
18. Manterão segredo absoluto e inviolável sobre o que houver sido tratado e decidido em Conselho. Sob nenhum pretexto poderão referir-se direta ou indiretamente a assuntos que sejam da alçada do Conselho. 
19. Cuidarão que a união, a estima e afeição mútuas não sejam afetadas em razão de discordâncias em nível de ideias, e evitarão defender suas opiniões com obstinação, melindrarem-se quando for vencido. E seu dever discutir os problemas, aconselhar e emitir parecer, segundo as luzes e ditames da consciência, preservando, porém, a caridade, o mais precioso de todos os bens. 
20. Abster-se-ão escrupulosamente de censurar ou criticar o procedimento e a administração do Irmão Superior Geral. Se alguma coisa houver em sua conduta e administração que não seja conforme às Constituições, devem dar-lhe ciência dos fatos e pedir-lhe, com muito respeito, que se corrija. 
21. Se o Irmão Superior Geral não cuidar suficientemente da própria saúde, exceder-se em mortificações e exaustivos trabalhos, sobretudo se adoecer, os Assistentes deverão observar o que está prescrito no capítulo III,45 seção da primeira parte. 
22. Se notarem algo de repreensível na conduta do Irmão Superior, ou se algum Irmão lhes relatar fatos censuráveis a respeito do mesmo, os Assistentes deverão avisá-lo, com muito respeito, evitando, no caso de denúncia, mencionar o nome de quem a proferiu. Nestas circunstâncias, e em outras semelhantes, não devem dar facilmente crédito a quanto lhes é relatado contra o Irmão Superior; embora devam averiguar a procedência e a veracidade dos depoimentos, tudo há de ser realizado com enorme prudência e discrição, nada deixando transparecer sobre o assunto. 
23. Se o Irmão Superior Geral vier a cair em alguns dos casos previstos na45 seção, artigo5, do capítulo III, da primeira parte, os Irmãos Assistentes serão obrigados a convocar o Capítulo Geral e, em tal circunstância, proceder como está assinalado no mesmo artigo e nos seguintes. 
24. Sendo função específica dos Assistentes auxiliar o Irmão Superior no governo do Instituto, é preciso que residam junto a ele, podendo ausentar-se apenas nos casos previstos no artigo6 desta seção. Entretanto, os Irmãos Assistentes encarregados de províncias localizadas em país estrangeiro, em caso de necessidade poderão ser autorizados a residir na própria província
. 
25. Quando o Irmão Superior se ausentar, o primeiro Assistente o substitui e, na ausência deste, o segundo Assistente, e assim por diante. Se pressentir a sua morte, o Irmão Superior nomeará um Vigário para governar o Instituto, durante o tempo de vacância entre seu falecimento e a eleição do sucessor. Este Vigário deverá ser um dos Assistentes. 
26. Sendo os Irmãos Assistentes representantes do Irmão Superior e homens de sua confiança, eleitos pelos próprios Irmãos, podem receber os Irmãos em direção espiritual; como tal, devem ser tratados, em toda parte, com o máximo respeito e deferência. 
27. Embora os Irmãos Assistentes tenham mandato igual ao do Irmão Superior Geral, poderão, com a aprovação do Governo Geral, ser substituídos por razões de doença, velhice ou enfermidades persistentes que dificultassem ou impedissem o desempenho de suas funções. Um Irmão Assistente imbuído do espírito do seu estado e amante do Instituto não esperará ser substituído; espontaneamente apresentará o pedido de demissão, tão logo perceba que, devido a doença, enfermidades ou outro motivo qualquer, não pode mais desempenhar a contento as funções do seu cargo. 
28. Um Irmão Assistente poderá ser deposto se se souber, com toda evidência, que seja culpado de faltas graves contra os bons costumes ou a probidade, de conspirações, cabalas e revoltas contra o Irmão Superior Geral e o Instituto, e responsável por disseminação de ideias e doutrinas heterodoxas. Em qualquer desses casos, o Capítulo Geral poderá e deverá depô-lo e até mesmo excluí-lo do corpo do Instituto, caso o bem geral assim o exigisse. 
29. Se um Irmão Assistente apresentar a demissão do cargo, deverá fazê-lo mediante circular, assinada conjuntamente pelo Irmão Superior Geral e demais Assistentes, para surtir os efeitos legais. Para a demissão ser aceita ou recusada não será necessário convocar o Capítulo Geral, bastando que os dois terços dos membros do último Capítulo sejam consultados e aprovem o pedido. O mesmo se fará para a substituição de um Irmão Assistente falecido ou impossibilitado de continuar no exercício de suas funções, em virtude de uma das causas assinaladas no artigo27 do presente capítulo. 
CAPÍTULO II - Os Visitadores 
PRIMEIRA SEÇÃO 

FINAUDADE E NECESSIDADE DOS VISITADORES 
As visitas às casas têm por finalidades: 
1º) Prover ao bem geral e ao bom governo da Sociedade; 
2º) Prevenir e extirpar os abusos e as infrações à Regra; 
3º) Estabelecer e preservar, em cada casa, a regularidade, a uniformidade de procedimentos e o espírito do Instituto; 
4º) Zelar pela conservação do decoro e da modéstia religiosa, da ordem e do espírito de pobreza na administração e no uso dos bens materiais das casas; 
5º) Estreitar os vínculos da caridade que unem os membros de uma mesma família; 
6) Conservar na prática da virtude e estimular à perfeição cada religioso individualmente; 
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7º) Facultar a cada Irmão a oportunidade de expor suas angústias, dificuldades, de receber diretivas condizentes com seu estado e obter todos os demais auxílios que lhe são necessários; 
8º) Estabelecer e conservar a uniformidade de método, procedimentos de ensino e meios disciplinares; 
9º) Garantir a educação cristã dos meninos e a educação primária, de acordo com seu estado e condição social; 
10º) Enfim, manter o Irmão Superior minuciosamente informado sobre a situação das casas e das escolas, sobre a capacidade e aptidão de cada Irmão para o ensino ou outros trabalhos. 
Para que as visitas produzam todos os efeitos desejados, é necessário: 
1º) que sejam realizadas em todas as casas, pelo menos uma vez por ano; 
2º) que o Irmão Visitador seja uma pessoa perfeitamente talhada para essa missão tão delicada e difícil; 
3º) que possa permanecer vários dias em cada casa, para se inteirar de tudo e observar pessoalmente os Irmãos no seu agir cotidiano, nas relações mútuas e com os meninos, e para poder orientá-los, aconselhá-los, estimulá-los e corrigi-los, conforme a necessidade e a situação que vivem. 
SEGUNDA SEÇÃO

QUALIDADES DOS VISITADORES 
A função de Visitador é uma das mais importantes e difíceis. Os Irmãos investidos deste cargo devem possuir, em grau eminente, o espírito de seu estado e destacar-se nas seguintes virtudes: 
1. Espírito de oração, dando à meditação o maior espaço possível, recomendando a Nosso Senhor e à Santíssima Virgem as visitas, as questões a serem tratadas com os Irmãos e com as autoridades, nada empreendendo sem antes consultar o Senhor e se haverem inteirado de sua santa vontade. 
2. Recolhimento durante as viagens e em suas ocupações mais absorventes; prática da santa presença de Deus e de orações jaculatórias; união com Nosso Senhor, pela imitação de suas virtudes e de sua maneira de agir com os homens; amor ao silêncio e distanciamento das criaturas, entretendo-se com as pessoas somente em casos de necessidades e em função do seu dever. 
3. Grande pureza de intenção, procurando e se propondo em tudo somente a glória de Deus, o cumprimento de sua santíssima vontade, o bem das almas e os interesses do Instituto. 
4. Ilimitada confiança em Deus, sobretudo nas circunstâncias difíceis atribuindo a Ele e à proteção de Nossa Senhora o bom êxito de seus negócios e empreendimentos, nada atribuindo a si e a seus próprios talentos. 
5. Humildade e abnegação, que os levem a considerar tão-somente seus defeitos, o próprio nada, e a desconfiar de si mesmos e das luzes pessoais; a se considerarem como servos de seus Irmãos, tratando-os com bondade, sem se melindrarem com suas indelicadezas; a se estimarem indignos das honras e atenções de que forem objeto; a suportar com paciência, e até com alegria, o menosprezo dos homens, as queixas e recriminações das pessoas com quem devem tratar. 
6. Zelo ardente e esclarecido pela instrução cristã dos meninos, a salvação das almas, a perfeição dos Irmãos, a uniforme manutenção da observância e do espírito do estado, e por tudo aquilo que, conforme a Regra, agrada a Deus e engrandece o Instituto. 
7. Grande brandura, particularmente nas relações com os Irmãos, acolhendo-os sempre com afabilidade e delicadeza, sejam quais forem os lugares, os momentos ou as circunstâncias em que os abordarem; repreendendo-os com bondade e cordialidade dos defeitos ou falhas, tendo, entretanto, o cuidado de aliar a brandura à firmeza, a misericórdia à justiça, de tal forma que os culpados se sintam amados, porém, fortemente interpelados a corrigirem seus defeitos. 
8. Grande amor e dedicação ao Instituto, que os levem a empregar todos os meios a seu alcance para assegurar o bom êxito das escolas, a prosperidade e a sábia administração das casas que lhes incumbe visitar, e os movam a sacrificar suas forças, a saúde e a própria vida em prol da Congregação. 
9. Pleno conhecimento das Regras do Instituto e do Guia das Escolas, para promover sua perfeita observância em todas as casas sob sua responsabilidade; grande experiência na direção das escolas e talento especial para instaurar e manter a disciplina, ministrar o ensino e incutir nos alunos o amor à virtude. 
10. Modéstia nos olhares, sobretudo nas viagens e quando obrigados a tratar com seculares, a fim de edificar o próximo e se manterem no recolhimento, no temor de Deus, na fuga do pecado, nos sentimentos piedosos e virtuosos, condizentes com seu estado. 
11. Reserva e circunspecção nas palavras, nada proferindo que possa ofender alguém, abstendo-se de participar de conversas alheias, de discussões sobre política e assuntos religiosos, com quem quer que seja, e mantendo absoluta reserva sobre os assuntos referentes ao Instituto, à maneira de viver dos Irmãos e à administração dos superiores. 
12. Honestidade e obsequiosa atenção para com os companheiros de viagem, com o intuito de levá-los a Deus e fazê-los estimar a virtude; boas maneiras em relação a todos, sem, todavia, se mostrarem familiares com ninguém nem se permitirem qualquer palavra, gesto ou ato que possam ferir a modéstia e a conveniência religiosa. 
13. Exatidão e fidelidade no cumprimento das obrigações religiosas, mesmo durante as viagens, escolhendo os momentos mais propícios para fazer os exercícios de piedade, realizando-os sem espalhafato nem afetação, mas com sincera e santa liberdade, nada omitindo, por acanhamento, respeito humano ou por qualquer outro motivo frívolo. 
14. Assiduidade aos exercícios comunitários, a fim de levarem os Irmãos à regularidade, tanto pelo exemplo quanto pelas palavras. Para as entrevistas com os Irmãos, aproveitarão os tempos livres, não permitindo que os exercícios e a hora de deitar sejam retardados, sob pretexto de falar-lhes. 
15. Exemplar conduta em tudo e em toda parte, de tal modo que os Irmãos os tenham como modelos de virtude e de perfeição, verdadeiras regras vivas em que possam se espelhar para imitar Jesus e viver como verdadeiro Irmão de Maria. 
16. Bondade paternal para com os Irmãos, inteirando-se de tudo quanto lhes diga respeito, auxiliando-os nas necessidades espirituais e materiais, prestando-lhes todos os serviços a seu alcance e, em toda e qualquer ocasião, testemunhando-lhes a solicitude e a ternura de um bom pai. 
17. Espírito de sabedoria e de discernimento para distinguir os diferentes temperamentos, perceber os defeitos e as necessidades de cada Irmão e dar-lhes conselhos apropriados; para descobrir a origem e causa dos abusos eventualmente em curso nas casas, os motivos das dificuldades e desavenças existentes entre os Irmãos, para sanar eficazmente estas questões. 
18. Moderação, não advertindo nem punindo os Irmãos sem antes ouvi-los e se inteirarem das circunstâncias que possam atenuar ou agravar suas faltas. 
19. Caráter conciliador, para unir os espíritos divididos e estabelecer a união e a paz entre os Irmãos; dom especial para persuadir os Irmãos, sem magoá-los e fazê-los reconhecer suas faltas e corrigi-las. 
20. Vigilância sobre si mesmos, para nada se permitirem que não seja edificante; para não julgar, censurar, condenar, aprovar ou prometer sem conhecimento dos fatos; para não se deixarem enredar por súplicas, lisonjas e falsas informações; para não denunciar quem os informou sobre a conduta dos Irmãos e outros fatos ou revelar seu juízo sobre tais coisas. 
21. Prudência, para nada dizer e fazer que possa recriminá-los. Para isto, procurarão: 
1º) antes de qualquer decisão, consultar a Deus na oração, pedindo-lhe seu espírito e suas luzes; 
2º) examinar atentamente e aplicar cuidadosamente meios e medidas que assegurem o bom êxito de seus projetos e empreendimentos; 
3º) em tudo, evitar os extremos, procurando sempre o justo meio; 
4º) precaverem-se contra o açodamento, a paixão, a teimosia e a inconstância, inimigos mortais da prudência; 
5º) nunca julgar as coisas pelas aparências, mas avaliá-las em si mesmas, segundo suas verdadeiras e reais qualidades. 
22. Previdência, refletindo sobre as conseqüências de todas as decisões e atos, à luz das experiências do passado, pois, não existe melhor mestre do que a experiência, segundo o dizer do sábio: “O que foi, será, o que sucedeu, sucederá: nada há de novo debaixo do sol!’ (Ecl1,9); prestando minuciosa atenção às pessoas, aos tempos, aos lugares e a outras circunstâncias favoráveis ou desfavoráveis ao êxito dos negócios, antes de tomar as medidas que julgarem acertadas. 
23. Experiência de negócios e talento para geri-los; espírito crítico e perspicácia, que lhes permitam captar facilmente o essencial e o verdadeiro significado das coisas; senso de retidão, para apreciar com justiça o mérito das coisas, as razões das pessoas e para conciliar os diferentes interesses. 
24. Grande simplicidade no trato com os homens, demonstrando em sua conduta grande humildade, modéstia e desprendimento; evitando aparências de suficiência e de arrogância, qualquer disfarce e dissimulação; agindo com retidão e lealdade em todas as ocasiões, nunca olvidando que a humildade é a aliada da prudência. 
25. Mortificação, para suportar com coragem as fadigas e os incômodos das viagens, os sofrimentos, as angústias, as contradições e as privações inerentes ao cargo, para reprimir as inclinações da natureza, a concupiscência dos sentidos, a curiosidade e a vontade de querer ouvir e ver coisas que poderiam ofender a Deus e fazê-los perder o espírito interior, para se manterem no espírito de sua vocação em meio a tantos perigos que os cercam. 
26. Finalmente, total submissão ao Irmão Superior Geral, nada fazendo que não seja por suas ordens, conformando-se em tudo com as intenções e instruções que lhes houver transmitido, recorrendo a seus conselhos e avisos nos casos imprevistos, não dando ordens senão em caráter provisório. 
TERCEIRA SEÇÃO

LINHA DE CONDUTA DO IRMÃO VISITADOR EM RELAÇÃO AOS IVTÃOS 
1. Os Irmãos ‘Visitadores serão nomeados pelo Irmão Superior, o qual lhes conferirá todos os poderes que julgar necessários e os manterá no exercício de suas funções durante o tempo que julgar oportuno. 
2. Somente poderão efetuar as visitas designadas pelo Irmão Superior, na carta de obediência, devendo esta conter o nome das casas a serem visitadas. 
3. Ao chegar a um estabelecimento, o Irmão Visitador apresentará a carta de obediência ao Irmão Diretor e, de comum acordo com ele, estabelecerá a hora em que a visita terá seu início oficial. Estando a comunidade reunida no oratório ou na sala de exercícios, no momento convencionado recitar-se-á o Veni Creator e a Ave maris Stella; logo a seguir, o Irmão Visitador dirigirá a palavra aos Irmãos, caso julgue oportuno. 
4. Inicialmente, o Irmão Visitador conversará em particular com o Irmão Diretor, para dele informar-se sobre a conduta dos Irmãos da casa. Anotará as informações fornecidas pelo Irmão Diretor e por outras pessoas, a respeito de cada Irmão, a fim de, posteriormente, poder orientá-los e aconselhá-los. 
5. Se receber queixas contra algum Irmão, examiná-las-á prudentemente para saber se são fundamentadas; nada lhe dirá nem o repreenderá sem antes ouvir o acusado e certificar-se da veracidade das informações e conhecer a fundo a gravidade das transgressões, considerando todas as circunstâncias que poderiam agravá-las ou atenuá-las. 
6. Não dará facilmente crédito aos relatos contra o Irmão Diretor; entretanto, habilmente, procurará informar-se junto aos Irmãos mais piedosos e mais prudentes a respeito da veracidade dos fatos; se achar fundamentadas as acusações, conversará com o Irmão Diretor sobre o assunto, indicando-lhe o que deverá fazer para corrigir o que lhe é censurado, eliminando, assim, todas as suspeitas que o atingem. Não lhe é permitido revelar o nome das pessoas que houverem proferido tais queixas ou denúncias. 
7. Entrevistará todos os Irmãos, podendo recebê-los em direção espiritual, caso o desejem. Para granjear a confiança dos Irmãos, agirá com muita cordialidade, demonstrando verdadeiro desejo de lhes ser útil. 
8. Convidará os Irmãos a lhe falarem, com sinceridade e simplicidade, sobre abusos porventura existentes na casa ou na escola, sobre as transgressões à Regra e tudo o que houver de contrário ao espírito do Instituto. Far-lhes-á compreender que o ocultamento destas questões, bem como exageros em seus relatos, tornam-nos culpados. 
9. Envidará todos os esforços para levar os Irmãos à regularidade e à prática das virtudes do próprio estado, tais como o amor a Nosso Senhor, a devoção a Maria, a humildade, a simplicidade, a modéstia, a obediência, o zelo pela instrução cristã das crianças, a caridade e a tolerância dos defeitos do próximo. 
10. Procurará incutir nos Irmãos grande amor à oração, sobretudo à meditação e ao exame de consciência; recomendar-lhes-á de dedicarem aos exercícios de piedade todo o tempo determinado pela Regra e a empregarem bem o tempo a eles destinado; aconselhá-los-á a serem fiéis à confissão hebdomadária e a jamais deixarem de comungar. 
11. Levará os Irmãos à obediência, ao respeito ao Irmão Diretor e a nele confiarem, recomendando-lhes acolherem com docilidade seus conselhos e advertências, e a se conformarem exatamente aos seus avisos, de nada fazerem sem autorização e, no desempenho de funções, seguirem fielmente suas orientações. 
12. Deve demonstrar firmeza perante os fautores do mau espírito e repreender energicamente os perturbadores da paz, os provocadores de divisões entre os Irmãos, os insufladores de insubordinação; usará de todos os meios a seu alcance para que esses indivíduos percebam e reconheçam quanto tal procedimento contraria o espírito comunitário, que é essencialmente espírito de caridade, paz e união; procurará fazer- lhes sentir a imperiosa necessidade de se corrigirem destas faltas, caso queiram permanecer no Instituto, e, para isto, aconselhá-los-á convenientemente. 
13. Procurará inteirar-se da maneira como o Irmão Diretor procede com os Irmãos, observando se nada lhes deixa faltar, se os recebe semanalmente em entrevista, se os orienta e auxilia no emprego e nos estudos, se seu relacionamento com os Irmãos é caridoso, sincero, discreto e constantemente digno; numa palavra, se demonstra para com eles bondade e ternura de pai. O Irmão Visitador não deixará de fazer observar ao Irmão Diretor tudo quanto julgar necessário, em relação ao que é prescrito neste artigo. 
14. Depois de haver conversado em particular com cada Irmão, voltará a conversar com o Irmão Diretor sobre o exercício de suas funções, insistindo, sobretudo, sobre a observância das Regras Comuns e sobre o cumprimento das regras que lhes são próprias; da estrita observância dependem a boa ordem da casa, a regularidade da comunidade, o fortalecimento da vocação, o êxito e a boa reputação da escola. 
15. Mostrar-se-á cheio de deferência para com o Irmão Diretor, seja qual for sua conduta; nada empreenderá na casa ou na escola sem consultá-lo e obter sua aquiescência. Diante dos Irmãos, tomará sempre o partido do Diretor; mas, em particular, expor-lhe-á franca e minuciosamente os erros que notar e o que deverá corrigir em sua conduta ou na administração da casa. 
16. Em sua visita ao vigário, expor-lhe-á, com todo respeito, os assuntos de interesse da escola e relatar-lhe-á quanto observar na conduta dos Irmãos; com o vigário, o prefeito e os benfeitores tratará do provimento de materiais necessários ao bom funcionamento da escola. 
QUARTA SEÇÃO

VISITA ÀS CLASSES 
1. O Irmão Visitador, quanto possível, passará meio dia em cada sala de aula a fim de averiguar se todos os exercícios estão sendo executados e, também, para avaliar a capacidade dos mestres, o progresso dos alunos, a disciplina e a ordem nas classes. 
2. Verificará se as salas de aula são contíguas, se há um biombo separando-as, ou, pelo menos, uma porta de vidro; se as cátedras dos mestres se acham de tal modo dispostas que eles possam se avistar; se o número de sanitários é suficiente para os meninos (pelo menos um para cada classe), se existe alguma comunicação possível entre eles, se ficam bem fechados e localizados, de tal maneira que os Irmãos possam fiscalizá-los; se existe sistema de sinalização na porta de cada sala para indicar a saída e o retorno dos meninos. 

3. Começará a inspeção pela pequena classe, certificando-se se todos sabem fazer o sinal-da-cruz, se conhecem os principais mistérios da religião e outras verdades indispensáveis à salvação, assim como as orações mais em uso; em seguida, verificará se o Irmão faz os alunos lerem no quadro, conforme as normas da leitura; se segue fielmente o método de ensino da leitura, do catecismo e das orações. 
4. Nas aulas de Escrita, examinará se todos os meninos sabem de cor as orações da manhã e da tarde, assim como as preces em uso na sociedade. Se a aula de catecismo é dada diariamente; se todos o recitam e o sabem perfeitamente; se há preocupação em lhes explicar o texto do catecismo da diocese, conforme o nível dos alunos; se as oraçÕes são rezadas pausada, modesta e piedosamente, em tom moderado e uniforme, por todos os alunos. 
5. Na aula de Leitura, observará se todos os alunos estão habituados a acompanhá-la; se lêem pausadamente, em tom inteligível; se são bem treinados nos sinais de pontuação e se entendem o seu significado; se o Irmão é preciso na correção dos erros e se os alunos mantêm os livros em estado de limpeza. 
6. Inspecionará os cadernos de caligrafia, verificando se estão bem costurados, encapados, em ordem e limpos; se as páginas e as linhas estão bem preenchidas; se os diversos tipos de letras são executados com esmero e de acordo com as normas; se os modelos caligráficos são renovados e mudados; se as penas são bem aparadas, e quem as apara. 
7. Para avaliar corretamente o grau de conhecimento dos alunos, em ortografia, submetê-los-á a um ditado em folha solta, que será recolhida imediatamente após sua realização. Examinará, também, se os mais adiantados já estão em condições de escrever cartas, relação de contas de um operário, recibos, bilhetes de avisos ou qualquer outro escrito dessa natureza. 
8. Também não deixará de examinar os cadernos de ortografia e de verbos, a fim de verificar se são escritos e mantidos de maneira correta. Verificará, igualmente, os cadernos de aritmética, certificando-se de que as operações estão dispostas corretamente, de forma a não deixar espaço em branco. 
9. Examinará se nas classes reina saudável disciplina, se o silêncio é observado, se os alunos são sinceros e obedientes, se assíduos às aulas e pontuais. Indagará, também, se todos frequentam assiduamente os ofícios dominicais; finalmente, anotará o total de alunos de cada classe. 
10. Procurará saber se os alunos gostam da escola, se estão satisfeitos em frequentá-la, se os Irmãos fazem tudo para atrair os meninos; quais os castigos mais usados, quais os meios de emulação que os Irmãos usam, que tipos de recompensa distribuem e quem as custeia. Todos esses pormenores são válidos, também, para a visita às classes dos internos. 
11. Prestará grande atenção à conduta dos Irmãos durante as aulas, a fim de conhecer seus talentos para o magistério e para a instrução dos meninos, se são demasiadamente exigentes, abusivamente severos, excessivamente fracos e indulgentes, se são silenciosos e dedicados à classe, se cumprem todos os deveres de professor, se denotam preferências por algum aluno e se seguem rigorosa e exatamente o Guia das Escolas. 
12. Para inteirar-se da capacidade dos Irmãos e para incrementar neles o gosto pelo estudo, examinará cada um nos diversos ramos do ensino, especialmente na religião, e exigirá minuciosa prestação de contas de seus estudos e trabalhos. 
13. Os relatórios remetidos pelo Irmão Visitador ao Irmão Superior deverão ser exatos, claros e precisos, de forma a facilitar-lhe o conhecimento da capacidade, da virtude, do caráter e das disposições de cada Irmão. 
QUINTA SEÇÃO

RELATÓRIO DA PARTE MATERIAL 
1. O Irmão Visitador verificará, pormenorizadamente, o estado do mobiliário dos Irmãos, suas roupas e calçados, para certificar-se de que tudo se encontra de acordo com a Regra e em estado de perfeita limpeza e conservação. Inspecionará, também, a biblioteca, observando se nela existem livros adquiridos sem autorização, cuja utilização não seja permitida na Sociedade. 
2. Vistoriará as provisões de gêneros alimentícios para averiguar o seu estado de conservação e observar se estão acondicionados adequadamente e com critério, se nada se estraga, se os Irmãos responsáveis por este setor os usam convenientemente, com espírito de economia, e se a alimentação dos Irmãos é preparada como prescreve a Regra. 
3. Nas casas em que houver internos, vistoriará igualmente as provisões que trazem de casa, os talheres, as malas, as camas, a fim de certificarse de que a ordem e a limpeza reinam no refeitório, no dormitório, nos depósitos e em tudo quanto está a serviço dos Irmãos e dos alunos. 
4. Inspecionará minuciosamente a casa inteira e as salas de aula, a fim de observar se existem consertos a serem feitos; em sua visita às autoridades ou aos benfeitores do estabelecimento fará uma exposição detalhada do estado das coisas e pedir-lhes-á que mandem efetuar os reparos necessários. 
5. Compulsará o livro do histórico do estabelecimento, averiguando se é bem redigido, se nele aparece tudo o que vem indicado no artigo8 do capítulo XI, da primeira parte. Se algo houver ocorrido no ano em curso e que exigisse registro no livro, indicará a maneira correta de efetuar este lançamento. 
6. Exigirá do Irmão Diretor a apresentação do relatório das despesas e receitas da casa; examinará se os livros de contabilidade estão sendo corretamente escriturados, se os balancetes quadrimestrais são efetuados regularmente e se estão assinados por quem de direito; verificará se os preços das mercadorias, a quantidade, a qualidade são mencionadas detalhadamente, se os diversos itens da receita aparecem com clareza, com o nome das pessoas que efetuaram o pagamento, o motivo, a data, o vencimento dos prazos etc. 
7. Se numa casa houver dinheiro aplicado, ou se algum desembolso ou empréstimo houver ocorrido, o Irmão Visitador verificará se as quantias correspondentes foram devida e corretamente lançadas como despesas ou como receitas, e tudo mencionará em seu termo-de-visita. 
8. Se ocorrer, numa casa, que a despesa seja maior que a receita, sem dívidas a pagar, examinará se a renda da casa é suficiente para cobri-las; em caso afirmativo, verificará se não foram omitidos lançamentos, como receita, de quantias recebidas, se não houve repetição de artigos como despesa ou, finalmente, se foram registradas como despesas quantias que não foram pagas. No caso em que, após o balanço de despesas e receitas, o disponível em caixa exceder à diferença, o Irmão Visitador examinará a causa de tal desencontro, se procede do dinheiro resultante da venda de material escolar ou da omissão de lançamentos de quantias recebidas ou qualquer outra causa. De qualquer maneira, deverá mencionar tudo em seu termo-de-visita. 
9. Nas casas em que houver internos, o Irmão Visitador examinará a receita das pensões, o que é devido aos Irmãos, a título de pensão, os gastos efetuados com objetos fornecidos ou por qualquer Outro motivo; o que devem os Irmãos aos internos, por pagamentos adiantados, o que devem a outras pessoas, por mercadorias recebidas ou por objetos de qualquer natureza, e tudo fará constar em seu termo-de-visita. 
10. O Irmão visitador escreverá, no livro das despesas, o termo-de-visita, obedecendo ao seguinte modelo: 

“Eu, abaixo assinado, em ato de visita a nossa casa de..., em virtude da carta de obediência do Reverendo Irmão Superior Geral, com data de ..., após haver verificado o livro de contas da casa mencionada, encerrei as contas das receitas e despesas, desde ... até....” 
O restante, como consta nos livros capitulares. 

SEXTA SEÇÃO

O QUE DEVE SER FEITO PARA TORNAR PROVEITOSA A VISITA 

1. O Irmão Visitador é o enviado e o representante do Irmão Superior Geral e tem plena autoridade para advertir e aconselhar os Irmãos e corrigir os abusos. Suas visitas cumprem ato de obediência e de caridade. Os membros de cada casa devem recebê-lo, independentemente da pessoa, como enviado divino, com todo o respeito e submissão devidos a um superior. 
2. Durante todo o tempo da visita, os Irmãos dirigirão ferventes preces para que Deus o ilumine, lhe manifeste claramente os abusos porventura introduzidos na casa e lhe conceda o espírito de sabedoria para saná-los. Pedirão, também, para si mesmos a graça de tirar o máximo de proveito da visita, a docilidade, a submissão para aceitarem os avisos e as advertências, e pô-los em prática. 
3. Todos os Irmãos têm a obrigação de dar ciência, em particular, ao Irmão Visitador: 
1º) das Regras que não estão sendo observadas, e qual a causa; 
2º) dos abusos porventura existentes, e quais os Irmãos que os fomentam e provocam; 
3º) dos desvios na aplicação do método de ensino, adotado no Instituto, e suas razões. Cada Irmão deverá fazer sério exame sobre estes três itens e, se verificar algum ponto que deva ser corrigido, comunicará ao Irmão Visitador, sem fazer acepção de pessoas. 
4. Para procederem cristã e religiosamente nessa matéria, os Irmãos evitarão três coisas: 
1º) nutrir prevenções em relação a algum Irmão, sobretudo se sentirem por ele certa antipatia; tal fato os levaria a exagerar seus defeitos; 
2º) revelar, a quem quer que seja, suas apreciações e sentimentos a respeito de abusos que notarem e manifestar a Irmãos o teor de suas conversas com o Irmão Visitador, sobre tais assuntos; 
3º) omitirem-se, por razão de timidez, de revelar ao Irmão Visitador o que houverem notado de falho e errado na conduta dos Irmãos ou, a pretexto de uma falsa caridade, silenciar sobre isto. Todos devem se persuadir de que não é por espírito de crítica e de censura que relatam ao superior tais ocorrências, mas em virtude da obediência, visando tão-somente o bem do Instituto e o restabelecimento da ordem, no caso de algum clamoroso desvio. 
5. Mas, se os Irmãos não devem se inibir em falar, em razão do que foi acima exposto, também não se deixarão dominar pela paixão, pela prevenção ou por qualquer intenção perversa; suas manifestações devem ser singelas, sem rodeios e ambigüidades, prudentes e discretas, nada aumentando nem minimizando, cientes de que as transgressões às Regras e as relações imprudentes com os seculares e alunos podem ter conseqüências funestas. 
6. Todos os Irmãos prestarão contas de sua conduta ao Irmão Visitador e terão os cuidados: 
1º) falar-lhe com simplicidade e sinceridade; 
2º) guardar segredo sobre os assuntos de sua conversa com o Irmão Visitador e afirmar, a quantos os interrogarem, serem tais assuntos de natureza confidencial; 
3º) nada dizer sobre as observações que o Irmão Visitador lhes houver feito; 
4º) envidar todos os esforços para pôr em prática os conselhos e avisos recebidos. 
7. Quando o Irmão Visitador se dirigir a algum setor da casa, o responsável deverá acompanhá-lo; havendo alguma reivindicação a lhe fazer, de interesse de seu setor ou em benefício da casa, fá-lo-á com simplicidade e humildade, O Irmão Visitador terá o cuidado de verificar se todas as atividades do setor são desempenhadas segundo as Regras e se os Irmãos agem de conformidade com suas normas específicas. 
8. Durante os dias da visita, será lida, como leitura espiritual, a Regra do Irmão Diretor e a do Irmão Visitador. Os Irmãos tomarão algum tempo para refletir sobre a presente seção, que trata dos meios para tornar proveitosa a visita.
9. O Irmão Visitador presidirá o capítulo de culpa e, antes do encerramento, em presença da comunidade reunida, lerá o relatório da visita, apontando todas as questões a serem regulamentadas e os eventuais abusos a serem corrigidos. Em seguida, redigirá seu relatório ao Irmão Superior Geral, o qual, em sua sabedoria, saberá ordenar o que for mais proveitoso útil e necessário. 
10. Se numa casa houver algo a ser corrigido, permitido ou desautorizado, cuja ação e decisão não possam ser proteladas, o Irmão Visitador avisará imediatamente ao Irmão Superior e o informará sobre as medidas tomadas em caráter provisório. Tais atos serão, posterior- mente, homologados ou não pelo Irmão Superior, conforme julgar mais útil para a glória de Deus e proveito do Instituto. 
11. As observações e decisões dos Irmãos Visitadores serão enviadas às casas interessadas e deverão ser transcritas nos registros do governo, assim como nos anais. Nas casas em que nada houver de desabonador, o Irmão Visitador assinalará, no mesmo registro, que nada consta de particular. 
12. O Irmão Visitador fará o relatório de suas visitas de tal modo claro e preciso que o Irmão Superior possa inferir todas as informações sobre os estabelecimentos, as disposições dos Irmãos, a situação das casas, dos bens móveis e imóveis, dos contratos efetuados, das rendas obtidas etc. 
CAPÍTULO III - REGRAS DO IRMÃO DIRETOR DAS CASAS DE NOVICIADO 
PRIMEIRA SEÇÃO — QUALIDADES QUE DEVE POSSUIR 

As duas coisas mais importantes para a conservação e o progresso do Instituto são: a boa e criteriosa escolha dos candidatos, o desvelo e solicitude para bem educá-los, isto é, formá-los nas virtudes sólidas e no espírito próprio de sua vocação, durante o noviciado. Para tanto, é preciso que o Mestre de noviços seja homem repleto de espírito de Deus, totalmente dedicado à Congregação, perfeitamente instruído na prática das Regras e dotado, em grau eminente, das seguintes virtudes e qualidades: 
1. Fé viva nos mistérios da religião, nos quais instruirá os noviços, mas, sobretudo, um profundo espírito de fé que os mova à renúncia de si, ao repúdio das vaidades do mundo e de suas máximas, para imbuir- se mais plenamente de Deus e de sua santa vontade em tudo o que faz e no exato cumprimento da Regra; que lhe revele a importância de sua função, a excelência da vocação e da perfeição cristã, o valor inestimável das almas que lhe são confiadas; que os faça agir por motivações sobrenaturais, na intenção de agradar a Deus e de glorificar Nosso Senhor; que os leve a prezar, acima de tudo, as virtudes de seus discípulos e o bem de suas almas, e a amá-los em Jesus Cristo, sem preferência por ninguém, independentemente de suas qualidades exteriores e de seus talentos. 
2. Espírito de oração, a fim de haurir deste santo exercício as graças e luzes de que precisa para orientar sua vida e dirigir os noviços segundo o espírito de Deus, e persuadir-se de que é principalmente pela santidade de vida, por sua união com Deus, pela atenção à presença do Senhor, pela oração humilde, fervente e contínua que trabalhará eficazmente para a santificação e perfeição daqueles que instrui e dirige. 
3. Grande amor para com Nosso Senhor, que o leve a meditar seus mistérios e sofrimentos, a imbuir-se de seu espírito, a limitar-lhe as virtudes, a visitá-lo e recebê-lo no Santíssimo Sacramento do altar, pois a comunhão é fonte de graças e de luzes para os que têm a missão de guiar as almas no caminho da perfeição; zelo ardente para tornar conhecido e amado o divino Salvador e conquistar-lhe as almas. 
4. Terna e sólida devoção a Maria e confiança ilimitada em sua proteção, tudo fazendo em união com esta boa Mãe, dela esperando tudo e a ela recorrendo, com simplicidade de criança, em todas as necessidades pessoais e comunitárias, em todas as dificuldades que encontrar no desempenho de suas funções; confiando-lhe as alegrias e sofrimentos; esforçando-se para imitá-la, servi-la e fazê-la servida, pro pagar-lhe o culto, a devoção e o seu espírito entre os Irmãos e os noviços. 
5. Sincera humildade, pois, sem esta virtude nenhum bem poderá realizar; com efeito, o que garante o bom êxito de um Mestre de noviços não são os talentos, a ciência, nem mesmo a experiência, embora tudo isto seja de enorme utilidade, mas a virtude, e, em particular, a humildade, pois, é aos humildes que Deus se compraz em comunicar seu espírito, sabedoria e graças. O Diretor dos noviços terá, portanto, o cuidado: 
1º) de depositar toda sua confiança em Deus e nunca se deixar abater pelo desânimo, face à consideração de sua insignificância, de seus defeitos e da imperfeição dos inferiores; 
2º) de não confiar em si e em suas luzes, nos seus talentos, habilidade e prudência, mas confiar somente na graça de Deus e na proteção de Maria; 
3º) de persuadir-se, sempre mais, de que o êxito de seu trabalho na formação será tanto maior quanto mais humilde for. 
6. Piedade sólida e esclarecida, que sirva de modelo a seus discípulos; devoção sólida, que o leve a observar as Regras com exatidão, presteza, amor e edificação; um exterior sério e circunspecto, sem acanhamento nem afetação, ao mesmo tempo amável, modesto, alegre e feliz de servir a Deus. 
7. Ardente zelo pela salvação e perfeição dos noviços; zelo universal, que não faz acepção de pessoas; zelo carinhoso e engenhoso, que o torna compassivo com os fracos, sensível às realidades individuais, dedicado à formação dos noviços na prática das virtudes, no amor a Deus e na retidão; zelo sábio e firme, que orienta cada um segundo seu atrativo pessoal, temperamento e necessidades, e nada impõe acima das forças de cada pessoa; zelo que, embora complacente, não faz concessões ao dever; finalmente, um zelo prudente, iluminado pela ciência e moderado pela brandura. 
8. Terna caridade para com todos seus discípulos, que o leva a querê-los e a amá-los como filhos, apesar de suas imperfeições e falhas, a fazer-lhes as vezes de pai e mãe, a lhes dar o cêntuplo de amor e de ternura que lhes dariam seus parentes mais próximos; uma caridade que o faz pressentir e adivinhar as necessidades do próximo, partilhar suas penas e angústias, compadecer-se de seus sofrimentos e inquietações, sempre disposto a servi-los, assisti-los, consolá-los, animá-los e auxiliá-los a vencer as dificuldades próprias da vida religiosa. 
9. Paciência e mortificação, para colocar-se ao alcance de todos e de cada um, para, sem enfado, repetir as mesmas instruções, os mesmos avisos, os mesmos conselhos; para suportar suas indelicadezas, os maus modos, as importunações, a ignorância, as deficiências e suas imperfeições; para não se impacientar com a lenta ação da graça no coração de cada um, porque Deus não é intempestivo; para se fazer tudo para todos e sofrer resignadamente as penas e contrariedades inerentes à própria função. 
10. Brandura e equanimidade nas palavras, nas ações, nas repreensões e em sua conduta, que o leve a condescender com as fraquezas dos Irmãos, sem, porém, transigir com os erros; a repreendê-los, sem magoá-los; a mensurar suas faltas, sem exageros e intransigências; a corrigi-los, sem irritá-los. Firmeza e brandura ditam o meio-termo de todo seu agir. 
11. A afabilidade, os modos corteses, as maneiras atraentes são atitudes que conquistam os corações, granjeiam-lhe a confiança dos noviços e os levam a estimá-lo, a consultá-lo nas dúvidas e dificuldades, a expor-lhe suas necessidades e sofrimentos com grande abertura de coração. 
12. Conduta exemplar, que confirma, por seus exemplos, as instruções que ministra e que incentiva os noviços a imitá-lo, qual modelo de virtudes. 
13. Grande retidão de juízo, boa índole e espírito de discernimento, para avaliar com justeza as ações, palavras, conduta, caráter, disposições e aptidões dos noviços; para reconhecer o grau e a solidez de suas virtudes, descobrir os motivos e os sinais de vocação e para decidir acertadamente se convêm ao Instituto e se possuem as qualidades necessárias aos seus fins. 
14. Prudência, para em tudo proceder com sabedoria, nada dizer ou fazer que não tenha como finalidade edificar o próximo e levá-lo a Deus; para procurar e descobrir os meios mais indicados para garantir o bom resultado de um empreendimento; para influenciar a mente dos jovens e dirigi-los firme e suavemente. Esta virtude é o maior apanágio de um Mestre de noviços; é ela que deve orientar sua ação, motivar e moderar sua vigilância, temperar-lhe o zelo, suavizar as correções, tornar eficaz sua firmeza, indicar-lhe e fazer-lhe adotar o justo termomédio, sinal da sabedoria. 
15. Vigilância e aplicação contínua para estar a par de tudo quanto acontece no noviciado, com o fim de manter a piedade, o recolhimento, o silêncio, o espírito de caridade e a perfeita observância das mínimas Regras; atenção contínua a cada um dos inferiores, para conhecer suas tendências, os defeitos, as virtudes, as necessidades espirituais e materiais e todas as nuanças de sua conduta. Esse conhecimento é-lhe muito importante, inclusive para prover às necessidades de cada um e informar o Irmão Superior Geral sobre a real situação de cada noviço. 
16. Elevado conceito da função de Mestre, lembrando-se sempre de que é chamado a cooperar com Deus no trabalho da salvação e no aperfeiçoamento das almas; que a estabilidade da vocação e o progresso dos noviços dependem da formação e da educação que lhes dá; que o destino e o futuro do Instituto estão, em parte, em suas mãos, pois, é pelo trabalho e atuação do Mestre que a Congregação se renova e perpetua, o espírito religioso se conserva e se transmite de geração em geração. 
17. Profundo conhecimento das Regras e das Constituições, a fim de nelas instruir solidamente seus discípulos, fazê-los conhecer o caráter distintivo e a finalidade da Sociedade, formá-los nas virtudes próprias de sua vocação e comunicar-lhes o verdadeiro espírito do Instituto. 
18. Instrução suficiente sobre os conhecimentos necessários aos Irmãos, especialmente os referentes à religião; conhecimento do coração humano, das vias interiores, das normas da espiritualidade, dos meios a serem empregados no combate às paixões, na extirpação dos vicios e na aquisição das virtudes; talento todo especial para dirigir os jovens, despojá-los de si mesmos e do mundo, fazê-los amar a virtude e afeiçoá-los à vocação. 
19. Grande conhecimento e experiência do método de ensino adotado no Instituto e de direção das escolas, a fim de preparar adequadamente os Irmãos nesta questão importante de sua vocação, ensinar-lhes como manter a disciplina numa classe, como ministrar a ciência aos meninos e, sobretudo, formá-los na maneira de ensinar o catecismo. 
SEGUNDA SEÇÃO 

EXAME E RECEPÇÃO DOS POSTULANTES 
1. Antes da admissão ao Noviciado, os postulantes serão examinados pelo Irmão Diretor sobre todos os pontos da primeira seção do capítulo V, primeira parte. O Irmão Diretor procurará, de maneira especial, descobrir os verdadeiros motivos que os levam a formalizar o pedido de entrada em religião, se gostam do trabalho, se demonstram aptidão para o estudo e vontade bem pronunciada e decidida de se entregarem totalmente a Deus. 
2. Deverá dar menos importância ao grau de virtude dos postulantes do que ao caráter e aos dons do espírito; pois, se ainda não são virtuosos, poderão sê-lo, cofltaflto tenham real desejo e sincera vontade; porém, se tiverem caráter difícil e anti-social, geralmente não mudam; a piedade pode ser adquirida nas comunidades, mas a vida religiosa rarissimamente reforma a má índole e jamais confere juízo àqueles que não o têm. 
3. Neste exame, não se deixará iludir pelas aparências nem se guiar por razões humanas; sua preocupação deve ser a de descobrir se os postulantes são dotados das qualidades requeridas e úteis ao Instituto, isto é: juízo reto, caráter alegre, aberto, firme, manso, um espírito maleável, dócil, inteligente e boa saúde. 
4. Os postulantes usarão, no noviciado, durante algumas semanas, suas roupas habituais; neste tempo, farão leitura atenta das Regras Comuns e serão exercitados nas práticas da vida religiosa, a fim de se verificar se assimilaram as Regras e se se conformam a elas. 
5. O tempo que precede a tomada de hábito não é determinado; será mais ou menos longo, segundo a conduta dos postulantes e suas disposições. Entretanto, não lhes será conferido o hábito religioso antes que saibam suficientemente as verdades da religião, as principais orações em uso no Instituto e o método da oração. 
6. Se julgados suficientemente preparados para a vestirão, serão submetidos a um exame sobre todos estes pontos. Em seguida, em entrevista particular com cada um, o Irmão Diretor se inteirará das disposições interiores dos aspirantes, em relação à vocação, como vem assinalado no capítulo V, escolha dos candidatos, segunda seção. Baseado nas notas obtidas no exame, no testemunho do Irmão vice-Diretor a respeito de sua conduta e disposições, o Conselho decidirá se os candidatos podem ser admitidos à tomada de hábito ou se o período de provação deve ser prorrogado. 
7. A admissão dos postulantes à vestirão será, pois, deliberada pelo Conselho, por maioria de votos. Decidida a admissão, o Irmão Diretor providenciará a obtenção da licença do Irmão Superior para conferir o hábito religioso aos postulantes e lhe pedirá a indicação do nome que os designará no Instituto. 
8. A cerimônia da vestirão realizar-se-á na capela, conforme determinação do cerimonial. Revestidos do hábito marista, depois de proferido o ato de consagração, ser-lhes-á conferido o nome religioso que os designará na Congregação; este nome será sempre o nome de um santo. 
9. Em seguida, continuarão o noviciado, esforçando-se, com renovado ardor, para adquirir o espírito do Instituto, as virtudes religiosas, especialmente a humildade, a obediência, a mortificação, o espírito de oração, o desapego das criaturas e a regularidade. 
10. É especialmente após a tomada de hábito que os noviços serão submetidos às provações de que se falou na oitava seção deste capítulo, segundo as forças, as disposições e o caráter de cada um, reservando as mais penosas e difïceis aos que houverem cumprido maior tempo de noviciado. 
11. Trimestralmente, os noviços serão submetidos a um exame que versará sobre o catecismo, as orações, o método de oração mental, a maneira de realizar com proveito os exercícios de piedade, sobre a Regra e práticas do Instituto, sobre a Leitura e tudo o mais que houverem estudado; o resultado deste exame será transcrito no livro de registro, a fim de ser consultado em qualquer eventualidade e enviado ao Irmão Superior Geral, ao final do noviciado. 
12. Após um ano de provação no noviciado, os Irmãos noviços serão enviados a um estabelecimento para ministrar aulas ou trabalhar na cozinha. Nesta casa serão submetidos a outras provações, a fim de se certificar se são aptos à vida religiosa e para exercer as funções do Instituto. 
TERCEIRA SEÇÃO 

MEIOS A SEREM UTILIZADOS PELO IRMÃO DIRETOR DOS NOVIÇOS PARA ALCANÇAR ÊXITO EM SEU TRABALHO 

1. O primeiro destes meios é esforçar-se para granjear a confiança e o amor dos noviços. Para isso, o Irmão Diretor deve: 
1) viver santamente em meio a seus discípulos e dar-lhes constantemente exemplo de todas as virtudes; 
2º) ter por todos a ternura e a bondade de pai; 
3º) ser pessoa de fácil acesso, trato lhano e humor sempre igual; 
4º) escutá-los com paciência, responder-lhes com brandura, compadecer-se e partilhar suas penas, ajudá-los nas dificuldades e prestar-lhes toda sorte de serviços; 
5º) evitar, cuidadosamente, manifestações de preferências; testemunhar a todos o mesmo afeto, as mesmas atenções, os mesmos cuidados; se alguém, em razão de sua virtude e talentos, faz jus a especiais deferências, tais sentimentos não devem ser externados; 
6º) não nutrir preconceitos e desafetos contra ninguém, pois tais sentimentos, além de injustos e moralmente perigosos, são frutos do amor-próprio e denotam um caráter fraco e personalidade doentia; 
7º) premunir-se contra as amizades enganosas, fundadas em razões puramente humanas, que privilegiam as pessoas bemdotadas, interessantes e prestimosas; 
8º) precaver-se contra os sentimentos de repulsa e de frieza para com as pessoas pouco dotadas fisicamente, de caráter difícil e até mesmo antipáticas; 
9º) evitar, de todas as formas, receber os noviços com frieza, escutálos com indiferença, falar-lhes com altivez e arrogância, despedi-los com desdém e dar muito crédito a denúncias infundadas contra eles. 
2. O segundo meio é se aplicar em discernir o caráter de cada um, suas qualidades, defeitos, inclinações e tendências, para bem orientálos, corrigi-los e ajudá-los. 
3. O terceiro meio é o uso de grande discrição em relação às questões que concernem a vida interior dos noviços; é importante que o Diretor se paute, nas entrevistas e direção espiritual, pelos princípios descritos no Diretório e prescritos pelas Regras, pois a imprudência no trato das questões de foro íntimo poderia criar bloqueios, levar ao fechamento e dificultar sua ação junto aos noviços. Assim, deve o Diretor: 
1º) evitar o imoderado desejo de induzir o noviço, por perguntas, a lhe revelar, em todos os detalhes, tudo sobre sua vida e conduta; tal iniciativa é da alçada do noviço; acontece espontaneamente, por vontade sua, quando deseja aprofundar essas questões. 
2º) abster-se de qualquer manifestação de surpresa, de espanto e frieza, perante qualquer revelação íntima do noviço; ao contrário, deve dar-lhe sempre mostras de carinho, de afeição e de acolhimento por sua simplicidade, franqueza e confiança; 
3º) aproveitar a ocasião para lhe falar da infinita misericórdia de Deus, das misérias e debilidades humanas, e de que nós, tanto quanto os santos, estamos sempre sujeitos a tentações, a incorrer em faltas e a cometer pecados; indicar os meios de resistir às tentações e evitar o pecado etc.; 
4º) aproveitar as declarações dos noviços para avaliar-lhes o caráter, o temperamento, as inclinações e a tendência dominante, a fim de poder melhor orientá-los e aconselhá-los. 
4. O quarto meio é guardar sigilo absoluto sobre quanto lhe é reportado na direção espiritual. Não pode falar disso com ninguém, nem mesmo com o próprio Irmão Superior. Se um noviço confidenciar algo que provoque aflição ao Mestre, este, fora da direção, não pode revelar os motivos de seu pesar e dar mostras de descontentamento; deverá portar-se com muita benemerência em relação ao confidente e agir como se nada houvesse ocorrido. Mais ainda: jamais deve repreender, mesmo de maneira geral e sem nomear ninguém, por faltas que lhe tenham sido confidenciadas, pois, se assim procedesse, os noviços envolvidos se sentiriam melindrados e se fechariam a outras confidências.
Finalmente, o Irmão Diretor dos noviços deve agir com extrema reserva e discrição em relação a esses fatos, persuadido de que qualquer imprudência ou deslize de sua parte, em tais questões, desacreditaria a direção espiritual afastaria os noviços de tão salutar prática, e os privaria de auferir de seus benefícios e das graças que dela decorrem. 
5. O quinto meio é nunca desanimar ou se inquietar por causa dos parcos resultados de seu trabalho, lembrando-se de que: 
1º) a salvação, a perfeição, a extirpação dos vícios e a aquisição das virtudes não são obras de um dia, mas de uma vida inteira; 
2º) existem pessoas que, inicialmente, parecem não corresponder aos cuidados que lhe são dispensados mas, com o tempo, apresentam resultados notáveis em sua conduta, quando existe perseverança no trabalho de acompanhamento e de formação; 
3º) toda pessoa sincera, aberta, dócil e de boa vontade, embora com muitos defeitos, com o auxílio de muito afeto e de muitos cuidados pode atingir elevado grau de virtude e adquirir plenamente o espírito do seu estado; 
4º) muitas vezes as faltas e defeitos do candidato, segundo os maravilhosos e misericordiosos desígnios de Deus, podem contribuir, como tudo o mais, ao seu progresso na perfeição; 
5º) o Diretor de noviços não é constituído, como tal, para os mais fortes e bem-dotados, mas para os mais fracos, embora deva cuidar de todos, para que os mais dotados não se acomodem e retrocedam; 
6º) também os mais fracos e lentos podem atingir a perfeição, e os que, por sua natureza e defeitos, exigem do Mestre especiais cuidados e atenções são, muitas vezes, os que proporcionam a seus formadores maiores alegrias e justa retribuição. 
QUARTA SEÇÃO

MÉTODO QUE O IRMÃO DIRETOR DOS NOVIÇOS DEVE SEGUIR PARA AUXILIAR SEUS DISCÍPULOS A TRIUNFAR SOBRE AS PAIXÕES E A CORRIGIR OS DEFEITOS 

Após haver conquistado a confiança dos discípulos com o emprego dos meios acima indicados, o Irmão Diretor dos noviços aplicar-se- á, com todas as forças, a lhes mostrar a maneira de dominar as paixões e de corrigir seus defeitos. 
1. Ensinar-lhes-á como combater as paixões, os métodos mais aptos a tal fim e o tempo a empregar para extirpá-las por completo. Para tanto, devem: 
1º) afrontá-las como a um inimigo insidioso; 
2º) acautelar-se e vigiar os movimentos do inimigo; 
3º) reprimi-las com rigor e determinação, assim que se manifestem, e subjugá-las como o senhor subjuga a seus escravos. 
2. Ensinar-lhes, particularmente, a descobrir a paixão dominante e a combatê-la sem tréguas, e os meios para sustentar esta luta todos os dias de sua vida. 
3. Procurará preveni-los sobre a violência e importunidade das tentações; mostrar-lhes suas vantagens e os meios para combatê-las; ajudá-los a distinguir, com clareza, o que é sentimento e consentimento, instabilidade do coração e instabilidade da vontade, ausência de graça atual, sendo esta a mais necessária no combate das tentações. 
4. Os postulantes que ingressam em religião com pouca idade são, ordinariamente, simples, cândidos e dóceis às orientações do Mestre. São, porém, muito infantis e levianos. Se sua formação se restringir às práticas da vida religiosa, sem o indispensável acompanhamento e uma sólida instrução, sua piedade e fervor arrefecerão à medida que crescerem e se tornarão menos dóceis. Ignorarão o que seja o mundo e a necessidade de dele fugirem; estarão na vida religiosa sem saber como nem por quê; as dificuldades e o desgosto que experimentarem fá-los- ão facilmente abandonar sua vocação e retornar ao mundo. Para lhes evitar tal desgraça, é imprescindível orientá-los de acordo com sua idade, necessidades e experiências; fazer deles bons cristãos, instruindo-os solidamente nas grandes verdades da religião; exercer sobre eles vigilância contínua, a fim de evitar que medrem, em seus corações, o mal e as paixões, e incutir-lhes o amor às virtudes; fazê-los compreender, desde a mais tenra idade, o bem, a paz e a felicidade que as virtudes proporcionam a quem as pratica; dar-lhes a conhecer as vantagens da vida religiosa e a facilidade de nela se salvarem; falar-lhes, também, do mundo, de suas vaidades e insídias contra a inocência e as virtudes, como também das dificuldades de se salvar no mundo. 
5. Os que abandonam o mundo em idade mais avançada têm maior maturidade e solidez de espírito, maior consciência e experiência de suas fraquezas, convicção da necessidade do recolhimento e desejo mais ardente de salvar a própria alma. Entretanto, tão boas disposições conflitam, comumente, com as seguintes situações: são pessoas apegadas a suas ideias e vontade própria; a estima por sua liberdade e independência torna-lhes penoso o jugo da obediência; custa-lhes muito reformar seu caráter, sujeitar-se às pequenas observâncias da Regra, falar de sua vida e de sua interioridade, viver em comunidade e acatar as orientações. Para formá-los, é necessário: fazê-los compreender que estas situações conflitam com o espírito religioso, que é essencialmente espírito de humildade, de obediência e de renúncia a si mesmo; exercitá-los na prática da obediência, sobretudo nos pontos em que encontram maiores dificuldades em se dobrar e sacrificar o gosto pessoal e seus pontos de vista; submetê-los a provações, em diferentes situações, e exigir que ajam da maneira que lhes foi assinalada, e não segundo o seu alvitre. 
6. É necessário acompanhar com maior solicitude e cuidados as pessoas tristes e deprimidas, fazê-las falar e animá-las. Perguntar-lhes sobre as coisas que lhes causam enfado, que mais as contrariam, e incentivá-las a rezar e a refletir sobre sua vocação. Incutir-lhes a idéia de que os verdadeiros religiosos e os que sentem mais forte atrativo pela vida religiosa são os que sofrem, no começo, as mais violentas tentações, pois o demônio tudo faz para desgostá-los de sua vocação. E de toda conveniência não as deixar isoladas e, menos ainda, em companhia de outros indivíduos às voltas com as mesmas tentações, mas associá-las a um noviço jovial e dinâmico, firme em sua vocação, ou oportunizar lhes exercer atividades que lhes agradam, até que as tentações se dissipem. 
7. Aqueles que são mais tímidos e se deixam facilmente abater pelas dificuldades devem ser encorajados. Fazê-los entender que no começo tudo parece difícil, mas a prática e o hábito tornam as coisas mais fáceis; que Deus socorre e assiste aos corações generosos e que não há dificuldades insuperáveis, obstáculos intransponíveis, tentações que não sejam vencíveis com o socorro da graça, a qual jamais falta aos que a imploram com fé; que é necessário fazer-se violência para conquistar o céu, e que o tempo de combate é mais curto que a felicidade sem fim. E também necessário ser indulgente com eles, ajudá-los em tudo e não sobrecarregá-los demasiadamente. 
8. Os candidatos dotados de caráter fleumático, os indolentes e os irresolutos são menos indicados para a vida religiosa, os mais lentos a se formarem e os mais difíceis a se corrigirem. Para conquistar tais pessoas é preciso granjear sua estima, graduar as exigências, não sobrecarregá-las de trabalho, evitar que se ocupem de coisas muito secundárias, e às vezes inúteis, obrigá-las a prestar conta dos conselhos e avisos dados e sobre o emprego do tempo. Se se mostrarem negligentes e cometerem faltas graves deverão ser fortemente advertidas e severamente punidas. Esta atitude desperta-as, as faz reagir e assumir seus deveres. 
9. Os preguiçosos devem ser incitados à ação, provados no trabalho árduo e mantidos sempre ocupados. Não tolerar suas negligências, posturas indolentes e modos relaxados, quando sentados, em pé ou ajoelhados. Exigir deles o cumprimento exato e diligente de tudo que lhes foi ordenado e fazê-los compreender, com toda clareza, que a vida religiosa é vida de trabalho e de devotamento, e que somente indivíduos ativos e operosos convêm ao Instituto. 
10. Com os volúveis, é preciso usar sempre de muita seriedade e energia. Será bom, às vezes, repreendê-los com dureza, sobretudo em casos de leviandades cometidas durante os exercícios de piedade, pois, embora tais faltas não denotem maldade, prejudicam o recolhimento exigido nos exercício de piedade. 
11. Os orgulhosos devem ser submetidos à prática da humildade, aplicados em trabalhos simples, tarefas obscuras, e constantemente alertados de que o orgulho se opõe ao espírito de Jesus Cristo, é a raiz e fonte de todos os males e corrompe as melhores ações; que Deus abomina os soberbos e que mesmo os homens os desprezam e aborrecem. 
12. Os pretensiosos não são úteis ao Instituto. Devem ser contidos em seus desejos, submetidos a trabalhos humildes e, ao mesmo tempo, dar-lhes a entender que o espírito de jactância a nada serve, é desprezível, e que só persevera na vocação quem se despoja de tão ridículas pretensões. 
13. O Irmão Diretor dos noviços deverá fazer entender aos escrupulosos que sua salvação depende da submissão à vontade do confessor e à do Irmão Superior; que somente na obediência encontrarão a paz e a felicidade; que os escrúpulos são tentações do demônio, causam grandes desordens e provocam a perdição dos que não forem humildes e obedientes. Sejam os escrupulosos mantidos constante e utilmente ocupados, nunca sozinhos; repreendê-los e exigir-lhes gestos de humildade quando demonstram teimosia; se persistem em sua obstinação, devem ser excluídos do Instituto. 
14. Sendo as amizades particulares o flagelo das comunidades e a ruína da caridade, o Irmão Diretor dos noviços deverá exercer singular vigilância para não permitir que tais amizades medrem entre seus discípulos. Para isto, quanto possível, evitará empregar na mesma função, separados dos demais, dois noviços originários da mesma localidade e nos quais haja notado qualquer propensão para se comunicarem pensamentos, penas e angústias, ou que se permitem demasiadas familiaridades. Usará também de muita cautela em relação aos recém-chegados, cuidando para que estejam sempre em companhia de noviços mais maduros e fiéis a seus deveres. 
15. Quanto aos que resistem à prática da obediência, é preciso mostrar-lhes a necessidade desta virtude para o religioso, repreendê-los firme e resolutamente sempre que a ela faltarem, obrigá-los a executar as tarefas mais penosas e que mais lhes repugnam; confiá-los a alguém com autoridade e capacidade de mando, para ocupá-los, foram-lhes a vontade e moldar sua conduta em diferentes atividades. Se, após tais provações, não se formarem à obediência, deve-se concluir que não são chamados à vida religiosa e que devem ser excluídos do Instituto. 
16. O Irmão Diretor dos noviços envidará todos os esforços e empregará todos os meios para corrigir os defeitos de seus discípulos e formar sua conduta interior e exterior. Para isto, terá os seguintes cuidados: 
1º) fazê-los assumir uma postura cheia de bondade, simplicidade, seriedade, modéstia e dignidade; 
2º) corrigir tudo o que neles aparenta rusticidade, grosseria, presunção, jactância, leviandade, tolice; 
3º) acostumá-los à prática de maneiras simples, sinceras e a se comportarem, em tudo, segundo as normas da civilidade cristã; 
4º) corrigir certos hábitos que molestam os outros e que tendem a aumentar, e aquilo que, em sua conduta e modos, repugna aos coirmãos; 
5º) ensinar-lhes a suportar e a perdoar os defeitos dos outros. 
17. Um Diretor prudente terá pleno êxito na formação de seus discípulos enaltecendo, com muito tato, as qualidades contrárias aos vícios que pretende corrigir; manifestando elevado apreço por um caráter alegre, franco, aberto, manso; por um espírito reto, justo, dócil, simples, sincero, avesso aos exageros e falsidades; por um coração bom, sensível, caridoso, solícito e obsequioso. Isto porque o elogio das boas qualidades leva a estimá-las, a desejá-las, e induz os corações a adquiri-las. 
QUINTA SEÇÃO

INSTRUÇAO RELIGIOSA QUE O IRMÃO DIRETOR DOS NOVIÇOS DEVE DAR A SEUS DISCÍPULOS 
1. O Irmão Diretor dos noviços instruirá seus discípulos nas grandes verdades da religião: 
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1º) porque os jovens que chegam à comunidade, em sua maioria, não são suficientemente instruídos, possuindo apenas um verniz de conhecimento do dogma e da moral; 
2º) porque o conhecimento dessas verdades é imprescindível à salvação; 

3º) porque esse conhecimento é o alicerce da santidade e da perfeição. 

2. Ministrar-lhes-á instruções sobre o pecado e suas desastrosas 
 consequências, os motivos para detestá-lo e temê-lo e os meios de evitá-lo; sobre o valor e a excelência da alma, a importância da salvação e sobre o fim do homem. Essas verdades e outras, como a morte, o paraíso, o inferno, consolidam a vocação, enraízam a caridade e predispõem a todas as virtudes religiosas. 
3. Aplicar-se-á a lhes dar profundo conhecimento de Jesus Cristo como Deus e como homem; de seus mistérios, de sua santíssima vida, de suas virtudes, trabalhos, sofrimentos; de sua doutrina a respeito da pobreza, da obediência e da abnegação; de tudo quanto realizou para a salvação dos homens, repetindo-lhes continuamente que nossa riqueza e esperança são Jesus Cristo e que o meio seguro para atingir a santidade é a adesão ao divino Mestre. 
4. Não se contentará em levá-los ao conhecimento de Jesus Cristo, mas esforçar-se-á para que todos seus discípulos se tornem cópias vivas deste divino protótipo, apontando-lhes Jesus como modelo de todos os cristãos, especialmente dos religiosos; fazendo-lhes sentir o dever de conhecê-lo, imitá-lo em todas suas ações e de assumir seu espírito; levando-os a compreender que possuir o espírito de Jesus é possuir os mesmos sentimentos que ele, julgar todas as coisas da mesma forma como ele as julgou, estimar, amar e abraçar o que ele estimou, amou e abraçou, desprezar, odiar e evitar o que ele desprezou, odiou e evitou, agir em todas as circunstâncias, como Jesus Cristo, por motivos sobrenaturais, para cumprir a vontade de Deus e promover-lhe a glória; é, em suma, possuir as mesmas virtudes de Jesus: humildade, paciência, doçura, desprezo do mundo, pobreza, caridade, zelo pela glória de Deus e pela salvação das almas. 
5. Dar-lhes-á instruções sobre a santa missa, empenhando-se em lhes fazer compreender: 

1º) que a missa é a mais preciosa de todas as devoções; 
2º) que a participação diária à missa é uma das grandes vantagens da vida religiosa; 
3º) que, segundo são João Crisóstomo, a santa missa é o tempo mais propício para o contato e colóquio com Deus; em consequência, ensinar-lhes-á os diversos métodos para assisti- la com piedade e grande proveito. 
6. Deverá instruí-los sobre a santa comunhão, as disposições para bem recebê-la, seus frutos e efeitos; fará tudo para despertar no coração do discípulo o desejo de aproximar-se com frequência da sagrada mesa. 
7. Instrui-los-á detalhadamente sobre o sacramento da penitência: 
 como fazer o exame de consciência, a necessidade do arrependimento, a integridade da confissão, o método de acusação dos pecados, os atos que antecedem e seguem à confissão. 
8. Ensinar-lhes-á a maneira de santificar suas ações pela pureza de intenções e de torná-las agradáveis a Deus e meritórias para nós, mesmo as mais comuns, como o levantar, o deitar, o sono, as refeições, os recreios e trabalhos manuais. 
9. Formá-los-á à verdadeira e sólida devoção à Santíssima Virgem, incutindo-lhes profundo respeito, confiança ilimitada e amor ardente para com a divina Mãe; mostrando-lhes que o verdadeiro meio de testemunhar-lhe nossa veneração, confiança e amor é a imitação de suas virtudes e o esforço para impregnar-se do seu espírito e propagar seu culto e devoção, por todos os meios ao nosso alcance. 
10. Procurará esclarecê-los sobre a piedade, a virtude e a santidade, e fazê-los compreender que a verdadeira devoção consiste na vontade firme e na fidelidade constante para realizar, apesar das repugnâncias da natureza, tudo o que Deus nos pede e manda, e não no amor sensível, no prazer e consolações; que a virtude e a santidade consistem na prática da humildade, da mortificação, da obediência, da caridade etc., e não nos exercícios de piedade, que são apenas meios para alcançá-las. 
SEXTA SEÇÃO

DE QUE MANEIRA O IRMÃO DIRETOR DO NOVICIADO DEVE FORMAR SEUS DISCÍPULOS NA VIRTUDE E NAS PRÁTICAS DA VIDA RELIGIOSA
Após haver instruído seus discípulos nas verdades da religião, como foi dito acima, o Irmão Diretor deverá instruí-los a respeito das práticas da vida religiosa e formá-los nas virtudes do seu estado. 
1. Envidará todos os esforços para fazer dos noviços homens de oração; para isto, deverá: 

1º) instruí-los a fundo sobre a necessidade, as vantagens e a qualidade da oração, quer vocal quer mental; 
2º) ensinar-lhes o método da oração mental, por instruções adequadas; 
3º) exigir de cada noviço frequentes relatos pessoais a respeito de sua meditação, a fim de ajudá-los a vencerem todas as dificuldades e de lhes dar acompanhamento e orientações neste particular; 
4º) instruí-los, de modo prático, sobre a tomada de resoluções na meditação e sobre a maneira de praticá-las; 
5º) formá-los no exercício do exame de consciência diário e habituá-los a realizar com devoção, atenção e respeito os exercícios de piedade. 
2. Formá-los à leitura espiritual, mostrando-lhes a diferença entre leitura piedosa e leitura de conteúdos de estudo, recomendando-lhes: 
1º) lerem pouco e refletirem muito; 
2º) lerem não por curiosidade, mas para se instruírem sobre seus deveres, para se tornarem melhores e tirarem proveito de suas reflexões; 
3º) prestarem-lhe contas das leituras e do proveito auferido. 
3. Treiná-los-á, de maneira singular, na observância das Regras Comuns; e, para que as tenham em elevada estima e apreciem a regularidade e a fidelidade às pequenas coisas, fá-los-ão considerar a Regra como a expressão da vontade divina sobre eles e como o meio pelo qual Deus deseja salvá-los e conduzi-los à perfeição. 
4. Formar a vontade dos noviços, combater e extirpar seu amor- próprio, incutir-lhes o amor à obediência e exercitá-los continuamente em sua prática. Para reforçar esses aspectos, mostrar-lhes a necessidade, o mérito, as vantagens, as qualidades da obediência e os meios para adquiri-la; propor-lhes como exemplo maior de obediência as pessoas de Jesus e de Maria. 
5. Tudo fará para fazer reinar sincera cordialidade e grande união entre seus discípulos, dando-lhes sólidas lições sobre a caridade e a tolerância mútua, habituando-os a se amarem em Deus e para Deus, a se prestarem serviços e a se consolarem, mutuamente, em suas dores e aflições, a se apoiarem na prática da virtude, a se suportarem com paciência e caridade, a se auxiliarem mutuamente em toda ocasião. 
6. Sendo a vida religiosa uma vida de abnegação e de sacrifícios, é necessário: 
1º) incutir nos candidatos grande apreço e amor pela mortificação; 
2º) mostrar-lhes frequentemente a necessidade e as vantagens da penitência para um religioso sedento de imitar Jesus Cristo e adquirir a perfeição do próprio estado; 
3º) levá-los a compreender que, para um Irmão de Maria, a prática desta virtude consiste, sobretudo, em mortificar os sentidos, de modo particular os olhos, a língua; em dominar a mente, pelo afastamento das ideias fúteis e inúteis; em reprimir o orgulho, o desejo de agradar aos homens, a vontade própria, combatendo-os sem trégua e trabalhando sem descanso para ser amável, humilde, paciente e obediente. 
7. Sendo a modéstia o baluarte da castidade e o mais belo apanágio do religioso, o Irmão Diretor dos noviços deverá prepará-los de maneira singular à prática desta virtude; para tanto procurará: 
 lº) fazê-los perceber a necessidade da modéstia para um Irmão que, pela própria vocação, é destinado a levar o próximo a Deus e a ser, para todos, a imagem de Jesus Cristo; 
2º) ensinar-lhes a maneira como praticá-la nas palavras, no modo de andar, na postura geral do corpo, nos olhares, em seu porte e conduta exterior; 
3º) observar-lhes que a modéstia se opõe às maneiras afetadas, às manias de limpeza, como, também, ao desleixo e negligência de tais aspectos. 
8. Dedicar-se-á, acima de tudo, a comunicar-lhes o espírito do Instituto, isto é, a formá-los no espírito de humildade e de simplicidade, procurando: 
 lº) corrigir neles qualquer manifestação de vaidade, mundanismo, espírito secular, jactância, pretensão, afetação, altivez, singularidade, desejo de aparecer, apego à própria opinião e a própria vontade e estima de si mesmos; 
2º) fazê-los compreender que a humildade e a simplicidade devem ser as virtudes prediletas dos Irmãos de Maria; graças a essas virtudes serão muito agradáveis a Deus e úteis ao próximo; que a vida dos Irmãos deve ser uma vida humilde, pobre, oculta, ignorada do mundo; que devem fazer o bem sem barulho nem alarde, a exemplo de Maria Santíssima, e fazendo reluzir, na própria pessoa, os magníficos exemplos de humildade e de simplicidade de Maria. Sendo este ponto de capital importância, deverá, com frequência, voltar sobre ele. 
9. Finalmente, não medirá esforços para inspirar-lhes ardente zelo pela instrução cristã dos meninos e elevado conceito de sua vocação. Fará todo o esforço possível para transmitir-lhes a maneira de dar aulas e lhes ensinará, sobretudo, a dar o catecismo com proveito. 
SÉTIMA SEÇÃO

MEIRA DE FORMAR O JUÍZO
 DOS NOVIÇOS E DE NELES INCUTIR O BOM ESPÍRITO 
1. Nada mais necessário aos Irmãos do que o espírito da sabedoria e de reflexão. Obrigados, por vocação, a estarem em evidência e a terem frequentes contatos com o público, os Irmãos ficariam expostos ao ridículo e a cometerem muitas faltas, imprudências, caso não recebessem rigorosa formação no tocante ao juízo e não possuíssem conceito claro de suas obrigações e da maneira de agir. 
2. Para que seus discípulos adquiram a retidão de juízo, o Irmão Diretor dos noviços deverá: 
1º) insistir, em todas as instruções e avisos particulares, sobre este ponto importante; 
2º) habituá-los a refletir, pois, segundo santo Agostinho, a reflexão é o princípio de todo bem; 
3º) exercitá-los na prática de falar pouco e de nunca responder a uma pergunta, sem antes tê-la bem compreendido. 
3. Nos relatos de suas leituras, de uma lição ou instrução, o Irmão Diretor habituá-los-á a se aterem ao essencial e a se expressarem com clareza; no concernente a relatos históricos, deverá argui-los sobre aquilo que é mais importante, útil e instrutivo, relegando as circunstâncias e aspectos insignificantes. 
4. No catecismo, o enunciado dos dogmas da fé e dos deveres da vida cristã devem ser claros e precisos; os desenvolvimentos de cada questão, concisos e exatos. Eliminará de seu ensino questões que não estejam ao alcance dos noviços, assim como os temas supérfluos, de mera curiosidade ou dos quais um Irmão professor não deve se ocupar. 
5. Nas explicações das Regras, esclarecerá o seu verdadeiro sentido e os falsos conceitos que induzem ao relaxamento de suas práticas, a arbitrariedades na sua aplicação e à sujeição servil à letra. Essas atitudes deturpam o seu verdadeiro sentido. 
6. No que diz respeito à cortesia e à civilidade, indicar-lhes-á os excessos que os tornam ridículos, que impressionam mal as pessoas e os afastam da modéstia e da simplicidade que professam. Neste particular, ensinar-lhes-á, também, a diferença entre a obrigação, a conveniência e a etiqueta; e, dentre esses deveres, quais devem priorizar. 
7. As pessoas pouco ajuizadas e os espíritos frívolos oscilam com facilidade de um extremo a outro. Assim, também, agem os caprichosos: quando censurados por um defeito, excedem-se em outros. O Irmão Diretor dos noviços deve, pois, vigiar atentamente seus discípulos, evitando semelhantes desvios de conduta, para formar o seu caráter. Eis alguns exemplos das conveniências a serem observadas em suas atitudes e conduta: 
 — nos recreios, não se deve ser dissipado nem sério demais, nem excessivamente barulhento ou taciturno; 
 — ao caminhar, não devem ser apressados nem muito lentos; 
 — com os Irmãos, não ter muita familiaridade nem constrangimentos; 
 — em relação à própria pessoa, evitar a afetação, o desleixo e modos mundanos; 
 — com respeito aos superiores, procurá-los sempre que necessário, mas não fazê-los perder tempo com longas conversas e futilidades. 
 — no tocante à devoção, não serem escrupulosos ou detalhistas, nem relaxados, desprovidos de zelo pelo progresso e sem fervor. 
8. Envidará todos os esforços para transmitir-lhes o bom espírito e inculcar-lhes as seguintes máximas: 
1º) O homem de bom espírito ama seus deveres e se aplica, com satisfação e entusiasmo, a cumpri-los bem; sem relegar as questões acessórias, atém-se ao essencial e mais importante. 
 Uma pessoa de espírito frívolo aprecia somente o que agrada aos sentidos e satisfaz o amor-próprio; prefere o acessório ao principal, o agradável ao útil, o reluzente ao sólido. 
2º) O homem de bom espírito é dócil, cede ou recua de acordo com as circunstâncias, inclinando-se facilmente à razão e à autoridade; confessa com simplicidade seus erros, não recusa retratar-se nem a reconhecer seus defeitos. 
 O homem de mau espírito é teimoso, aferrado a seus pontos de vista; defende acaloradamente suas idéias, não cede às evidências e à verdade; o orgulho lhe impede a confissão dos seus erros, mesmo quando intimamente os reconheça. 
3º) O Irmão dotado de bom espírito é totalmente dedicado ao Instituto, cujos interesses coloca acima de seus interesses pessoais; de bom grado sacrifica-se pelo bem comum, pela manutenção da Regra e pela prosperidade da comunidade. Plenamente submisso a tudo quanto a obediência dele exige, abraça sempre o modo de ver da autoridade e, no que dele depende, tudo faz para levar os outros ao respeito e à obediência aos superiores. 
 O Irmão de mau espírito é egoísta, só se ocupa de si, coloca seus interesses acima dos interesses do Instituto e do bem comum; procura mil pretextos para se furtar às orientações dos superiores, critica e censura sua conduta, queixa-se e murmura quando recebe alguma ordem que o desagrada e fere seu amor-próprio; alia-se aos descontentes, adere a suas queixas, aprova suas intrigas e fomenta, deste modo, o mau espírito e a insubordinação na casa. 
4º) A pessoa de bom espírito mantém uma conduta uniforme em toda parte; é sempre a mesma, hoje e amanhã, a menos que mudem as circunstâncias; justa para com todos, não faz acepção de pessoas; aprova o que é bom e virtuoso, censura e condena o que é verdadeiramente repreensível; aplicado, por espírito de fé, a seus deveres, cumpre-os todos e sempre com a maior fidelidade, evitando com o mesmo cuidado o relaxamento e o excesso de rigor. 
 Quem tem o espírito frívolo é inconstante, abandona facilmente seus projetos, empreende mil coisas e não se fixa em nenhuma; volúvel em seus sentimentos e ação, tem uma conduta imprevisível, ora permissiva, ora intolerante e extremamente rigorista; inconsequente, orienta-se por suas razões, censura em uns o que aprova em outros; regular e fiel cumpridor de seus deveres em circunstâncias favoráveis ou em coisas que o satisfazem, tudo abandona ou faz com negligência em circunstâncias outras; liberal e pródigo enquanto simples inferior, censura e condena o espírito de ordem e de economia dos superiores; avaro e parcimonioso quando detém o poder, priva os Irmãos do justo e necessário, e nenhum cuidado tem com os bens da casa e descura a administração do temporal. 
5º) O homem de bom espírito está sempre alegre e contente em 
 qualquer lugar e situação em que a obediência o colocar; sabe que o sofrimento é normal, inerente à natureza humana, que todo trabalho é difícil e penoso, que há cruzes em todos os lugares; convicto disto, é paciente no sofrimento, resignado na dor e não se aflige com nada. 
 Os espíritos falsos e frívolos estão sempre descontentes consigo mesmos e insatisfeitos com seu emprego; lamentam as dificuldades, afligem-se com pequenas coisas, deploram as pessoas que os desagradam, porque são vítimas de seu próprio caráter, de sua inconstância e falta de juízo. 
6º) Um Irmão dotado de bom espírito tem consciência de seus próprios defeitos e não se preocupa com os problemas alheios, senão em razão de seus encargos; complacente com os coirmãos, dissimula suas fraquezas e as suporta com caridade; indulgente com os outros, é exigente consigo mesmo e assume as tarefas mais humildes e penosas; solícito e obsequioso com todos, a ninguém contradiz, magoa, constrange ou melindra. 
 O Irmão de espírito frívolo não reconhece seus defeitos, não se interioriza, age e fala irrefletidamente; observa e condena os defeitos dos outros, enquanto tudo desculpa e perdoa a si mesmo; irrita-se com tudo, injuria as pessoas, perturba a paz e provoca a discórdia entre os Irmãos. 
7º) Um Irmão de bom espírito nunca se permite fazer o que aos demais não é permitido; comporta-se sempre, mesmo quando sozinho, da mesma forma como se porta na presença dos superiores; nada se permite e se autoriza fazer às ocultas de seus superiores. 
 Um Irmão de mau espírito, de espírito frívolo, procura privilégios e arrogam-se vantagens e direitos contrários à Regra, à disciplina e ao espírito comunitário; fingido e dissimulado, aparenta ser, aos olhos dos superiores, irrepreensível em sua conduta; às ocultas, porém, ou em companhia de pessoas coniventes com o seu caráter pratica atos que teria vergonha de confessar publicamente ou de fazer na presença dos superiores. 
9. É sobretudo nos contatos pessoais com os noviços, e através de seus avisos e correções que o Irmão Mestre lhes comunica o bom espírito e os motiva a agir racionalmente e por espírito religioso, e não em função dos maus humores, aversões, preferências e repugnâncias. Tal conduta do Mestre incute-lhes a verdadeira piedade e devoção, e os convence a abominarem o amor-próprio e a não se orientarem por seus próprios critérios e normas pessoais. 
OITAVA SEÇÃO

DAS PROVAÇÕES E MANEIRA DE APLICÁ-LAS 
1. Para provar a vocação dos noviços, corrigir lhes os defeitos, formá-los às virtudes religiosas e transmitir-lhes o autêntico espírito do Instituto, faz-se necessário submetê-los a diversas provações, de duração mais ou menos longa, segundo as necessidades de cada um; poderão ser reduzidas e mesmo dispensadas, conforme as pessoas e as circunstâncias de tempo, lugar e outras. 
2. Ao ingressar no noviciado, a primeira provação, para o postulante, consistirá em refletir seriamente sobre sua vocação para certificar-se se é um chamado de Deus; comunicará ao Irmão Diretor suas reflexões e as conclusões a que chegar; em assumir, com muito esmero, o estudo da religião, sobretudo se carece dos conhecimentos indispensáveis a qualquer cristão; em fazer o exercício da culpa e aceitar os avisos e advertências dos Irmãos; em obedecer à Regra, habituar- se aos exercícios do noviciado e à vida comunitária. 
3. A segunda provação consiste na correção dos defeitos, mediante avisos, em público ou em particular, conselhos, advertências e punições. De início, ser-lhes-ão apontadas as faltas mais graves, ostensivas e que escandalizam as pessoas; os defeitos de caráter, as faltas de educação, como as atitudes grosseiras que tornam o indivíduo extremamente incômodo aos colegas. Serão também censurados por faltas leves e, às vezes, por faltas inexistentes, a fim de acostumá-los à prática da humildade, da mortificação e da renúncia à vontade própria. 
4. A terceira provação consiste das penitências públicas e particulares. As públicas são: ficar de joelhos na sala de exercícios, no refeitório, nos corredores e até mesmo nos pátios de recreação; beijar o chão, pedir publicamente perdão à comunidade ou a algum Irmão, por faltas específicas; pedir o pão no início das refeições, qual um gesto de mendicância; varrer as salas, lavar a louça e os utensílios da cozinha; acusar suas faltas ao superior ou a qualquer Irmão veterano, indicado pelo Irmão Diretor dos noviços, e pedir-lhe uma penitência; decorar capítulos do catecismo, ficar em silêncio durante os recreios. As penhtências particulares são: cumprir determinado ato de virtude ou fazer alguma oração, como a via-sacra e a recitação do terço, visitar o santíssimo sacramento, fazer leituras espirituais num livro indicado, e outras deste gênero. Pode-se também privar os candidatos de algum prato especial, mas com muita prudência e discrição. São proibidas em todo tempo e lugar as penitências e práticas ridículas que provocam o riso e a irritação, e que não inspiram amor à virtude. 
5. A quarta provação consiste em empregar os postulantes em trabalhos manuais no jardim, na horta, no pomar, na varrição das salas; servir no refeitório ou na cozinha, lavar a louça e utensílios, limpar os móveis, as lâmpadas, os calçados etc. O Irmão Diretor ocupá-los-á individualmente ou junto a algum noviço ou Irmão, com a incumbência de observá-los e avaliar seu desempenho. Para melhor escudar-lhes o caráter, recomenda-se fazê-los trabalhar com certa liberdade com alguns Irmãos de inteira confiança, os quais, com tato e prudência, possam observá-los durante a realização de suas atividades. 
6. A quinta provação, a mais difícil e decisiva para se conhecer as aptidões dos noviços, é o trabalho nas escolas. O Irmão Diretor, responsável pelo acompanhamento deste estágio, deverá zelar pela sua conduta e orientar seu trabalho, com o objetivo de lograrem êxito em suas atividades e aperfeiçoarem a formação e instrução que receberam no noviciado. Deverá, também, informar o Irmão Superior Geral sobre o desempenho do candidato e sua conduta durante o estágio. 
7. Os noviços devem sujeitar-se a estas provações com muita humildade e até mesmo com alegria. Sempre que o Irmão Mestre os advertir e lhes censurar a conduta, deverão ouvi-lo com o mais profundo respeito e nada dizer para se justificarem, mesmo quando se julgarem inocentes. Ao receberem uma penitência, deverão cumpri-la fiel, piedosamente e de bom grado, evitando qualquer manifestação de mau humor ou de desagrado. 
8. Em todas estas provações, o Irmão Mestre levará em conta a individualidade de cada noviço: seu caráter, disposições, condições de saúde, tratando-os com muita indulgência, sobretudo os mais novos e principiantes. Estará especialmente atento aos seguintes fatos e circunstâncias: 
1º) as pessoas são diferentes e devem ser tratadas diferentemente; 
2º) são diferentes suas necessidades e também seus defeitos; 
3º) Deus tem desígnios especiais para cada pessoa e as conduz por diferentes caminhos; 
4º) a arte de dirigir pessoas implica o conhecimento destes fatos e vias, e a consideração dos atrativos que experimentam e do modo como Deus age sobre elas. O Irmão Diretor dos noviços deverá, pois, agir com espírito de fé e grande prudência para não sucumbir à tentação de impor à formação os seus próprios critérios e de apreciar as coisas só à luz de suas razões. 
9. O Irmão Mestre deverá manter frequentes contatos com cada noviço para avaliar a sua participação nos exercícios de piedade e os frutos que auferem da meditação, do exame particular, das confissões e comunhões, e para inteirar-se de seus progressos e conquistas, de suas dificuldades, problemas de saúde, necessidades e grau de satisfação. 
10. Não deverá esperar que os noviços o procurem espontaneamente; percebendo que alguém está triste e desolado, deverá chamá-lo, encorajá-lo, orientá-lo e dissipar seus temores e angústias; mostrar-se-á sempre pronto e solícito para acolhê-los e ouvi-los, quando lhes expõem suas dúvidas sobre a vocação e as dificuldades que encontram no serviço a Deus. Nestas ocasiões, deve o Mestre tudo deixar para atendê-los. 
NONA SEÇÃO

PROCEDIMENTO DO IRMÃO DIRETOR DA CASA EM SUAS RELÇÓES COM O IRMÃO SUPERIOR 
1. O Irmão Diretor dedicar-se-á, por completo, à direção do Noviciado e à administração da casa; não terá outras ocupações além de suas específicas atribuições, a menos que a obediência lhe imponha outras obrigações. 
2. Envidará esforços para levar todos os Irmãos à regularidade e à prática das virtudes, mais por seus exemplos do que por palavras; por sua conduta regular e edificante será um modelo para todos os inferiores. 
3. Na direção das casas e dos noviços, principalmente por suas preleções, procurará, por todos os meios, formá-los nas virtudes sólidas, transmitir-lhes o espírito do Instituto, inspirar-lhes extremo horror e grande temor ao pecado, por mais leve que seja, incutir-lhes grande amor a Nosso Senhor e zelo ardente pela salvação das almas. 
4. Semanalmente, entrevistará os postulantes e os Irmãos da casa, e os receberá em direção espiritual. Para que este exercício produza todos os frutos esperados, observará com rigorosa exatidão o que vem assinalado na terceira seção deste capítulo. Procurará fazer-se tudo para todos, a fim de conquistar seus Irmãos para Cristo; proporcionará a todos, segundo sua idade, caráter, disposições e necessidades, as orientações de que precisam: aos mais fracos e iniciantes, o leite da devoção; aos mais avançados em idade e virtude, um alimento mais sólido. 
5. Se tiver de interpelar e censurar a algum Irmão, implorará ao Senhor o dom da força e a caridade, suas graças e luzes, e lhe pedirá de inspirar-lhe e abençoar suas palavras e de dar-lhe a prudência e o discernimento, tão necessários nestas circunstâncias. 
6. Formará os jovens ao exercício da direção espiritual, fazendo com que compreendam suas vantagens, necessidade, e ensinando-lhes o método para fazê-la com proveito e com grande abertura ao Irmão Diretor. 
7. É-lhe facultado receber no noviciado os jovens que pedem ingresso na Congregação e demostram possuir as qualidades requeridas à finalidade do Instituto. De acordo com os recursos da casa e as instruções do Irmão Superior, poderá, em caso de necessidade, reduzir o valor das contribuições financeiras estabelecidas, ou dispensar alguém do pagamento integral da pensão; mas este benefício só poderá ser concedido a candidatos carentes e que dão mostras de sinais inequívocos de vocação bem firme e de qualidades evidentes para a promoção da glória de Deus. Para a admissão de candidatos sem a idade mínima exigida ou de candidatos com mais de vinte e cinco anos deverá consultar o Irmão Superior. 
8. Após as provações convenientes, poderá excluir e reenviar à família os postulantes e noviços que tenham evidenciado não possuir as qualidades exigidas para se tornarem bons religiosos e também aqueles que forem culpados de faltas merecedoras de expulsão. 
9. Em caráter provisório, poderá promover a substituição de Irmãos dos estabelecimentos dependentes de seu noviciado, em casos de doença, da saída inopinada de um Irmão ou por outras razões. Informará, posteriormente, o Irmão Superior sobre o ocorrido, revelando-lhe o nome dos Irmãos substituídos e as razões causadoras das trocas. 
10. Em razão da autoridade que tem sobre todos os Irmãos de sua província, assiste-lhe o direito, quando de passagem pelas comunidades, ou ao se encontrar com algum Irmão, de lhe pedir conta do seu procedimento e de sua administração, e, até mesmo, adverti-lo de seus defeitos e erros. 
11. Em sua casa e nas casas da sua província, por onde passar, pode receber os postulantes em direção, como também os jovens Irmãos e Outros que desejarem lhe falar. 
12. Se os jovens Irmãos desejarem lhe escrever, suas cartas, assim como as respostas, não poderão ser abertas pelo Irmão Diretor. 
13. Procurará viver em perfeita harmonia com os Irmãos nomeados para auxiliá-lo na direção da casa: o Irmão vice-Diretor dos noviços, o Procurador e os demais Irmãos do Conselho; consulta-los-á sempre que a natureza dos problemas o exigir e lhes testemunhará, em toda ocasião, sua estima e confiança; e, para que sejam aptos a emitirem pareceres, quando consultados, mantê-los-á a par de todos os assuntos da administração. 
14. Se encarregado de fornecer aos Irmãos roupas e outros objetos de uso pessoal, proverá às suas necessidades, na forma prescrita pela Regra, a fim de que, em toda parte, haja total uniformidade nos trajes, nos móveis dos Irmãos e na mobília das casas do Instituto. 
15. Terá contatos frequentes com o Irmão Superior Geral para mantêlo a par de tudo que ocorre na casa e também para aconselhar-se e consultá-lo, pois nada lhe é permitido fazer sem sua expressa autorização. 
16. Quadrimestralmente, prestará conta de sua conduta pessoal ao Irmão Superior Geral, expondo-lhe seu estado interior, seus progressos na virtude, os frutos auferidos dos exercícios de piedade e dos sacramentos, seu desempenho no emprego e sua maneira de proceder com os Irmãos e com os estranhos. 
17. Em seguida, apresentará ao Irmão Superior um relatório a respeito dos Irmãos que com ele trabalham, informando-o de suas virtudes, defeitos, caráter, talentos, estado de saúde e a maneira como cada um cumpre suas obrigações. 
18. Quadrimestralmente, apresentará, também, um relatório sobre o estado da casa; nele constará: 
1º) o total do pessoal que vive na casa; 
2º) o número de postulantes recebidos desde o último relatório, com os nomes, idade, condições financeiras de admissão, lugar de nascimento; 
3º) os nomes dos que foram reenviados a suas famílias e as razões que motivaram essa decisão; 
4º) os nomes dos que foram enviados aos estabelecimentos de ensino e seu emprego atual; 
5º) os nomes dos doentes, a natureza da doença e a evolução de sua saúde; 
6º) os nomes dos que concluíram o noviciado e que podem exercer o magistério ou serem empregados em atividades manuais; 
7º) o parecer sobre a conduta dos noviços concluintes e as notas obtidas nos exames; 
8º) a tudo isto, o Irmão Diretor acrescentará as observações que considerar necessárias, para que o Irmão Superior Geral tenha um conhecimento perfeito da casa e dos membros que integram a comunidade. 
19. Não poderá pedir empréstimos, nem empreender qualquer construção ou efetuar qualquer compra sem a autorização do Irmão Superior. Os pedidos para realizar reformas e novas construções devem ser instruídos com projetos e orçamentos da obra. 
20. Anualmente, por ocasião do retiro, os Diretores de casas dependentes do noviciado prestarão contas ao Irmão Diretor do estado material de seu estabelecimento e de sua situação financeira, devendo repassar-lhe, na ocasião, os superávits do exercício e apresentar-lhe, para vistoria e assinatura, o livro das receitas e das despesas. 
21. Na mesma ocasião, remeterá ao Irmão Procurador Geral o relatório do estado financeiro das casas dependentes do noviciado, na forma acordada com os Irmãos Diretores, indicando, com exatidão, o salário pago aos Irmãos, o total das receitas e das despesas realizadas com alimentação e mobilizações, como, também, as remessas em dinheiro efetuadas pelos estabelecimentos para a caixa comum, a título de lucro líquido, após dedução de todas as despesas relativas aos fornecimentos da casa de noviciado a esses estabelecimentos. 
22. Como os demais Diretores dos estabelecimentos, enviará, quadrimestralmente, os balancetes de sua casa e diligenciará para que os bens materiais da mesma sejam administrados com sabedoria e espírito de economia. 
CAPÍTULO IV - OS IRMÃOS DIRETORES 

PRIMEIRA SEÇÃO

QUALIDADES QUE DEVEM TER 
A função específica dos Irmãos Diretores, e de quantos são investidos de autoridade, é a de trabalhar incansavelmente para preservar a regularidade e para formar os Irmãos nas virtudes religiosas e no espírito do Instituto. 
 O Irmão Diretor é a alma da casa e o modelo no qual todos se espelham e se formam; se não dá o bom exemplo e não pratica o que prega, suas palavras são vás e infrutíferas; além de culpado de suas faltas pessoais, é responsável, perante Deus, das faltas dos Irmãos contra as Regras. 
 O mais fundamental de seus deveres é, pois, trabalhar com afinco na própria santificação e viver de tal modo que sua conduta seja uma luz que ilumine todos aqueles a quem dirige e instrui. Sua vida deve ser uma Regra viva, na qual cada um vislumbre a maneira de cumprir os deveres de seu estado, de imitar Jesus Cristo e de ser um religioso segundo o coração de Deus. 
1. A primeira virtude de um Irmão Diretor é o terno amor a Nosso Senhor Jesus Cristo. Este amor há de levá-lo a estudar incessantemente a vida, as virtudes, os sentimentos e o espírito do divino Salvador; a meditar frequentemente em seus sofrimentos e no seu amor por nós, testemunhado em sua Paixão; a visitá-lo e recebê-lo, muitas vezes, no santíssimo sacramento do altar; a sempre assistir à missa com grande devoção e a empreender todos os esforços para tornar conhecido e amado este Deus feito homem para a nossa salvação. 
2. Membro de um Instituto consagrado a Maria Santíssima, deve empenhar-se de maneira especial para assumir o espírito de tão boa Mãe e para limitar-lhe as virtudes. A devoção a Nossa Senhora o impelirá a recorrer a ela com filial confiança, em todas as necessidades; a lhe consagrar e lhe confiar sua pessoa, a comunidade, as escolas e todos seus projetos e empreendimentos, e a propagar seu culto e devoção entre os Irmãos e os alunos. 
3. Necessita de uma fé viva que anime todos seus atos, por intenções puras e retas, visando, em tudo o que faz, tão-somente a glória de Deus, o bem das almas, os interesses do Instituto, e não a satisfação pessoal e a aprovação dos homens; que o leve, também, a imbuir-se da excelência da vida religiosa, da felicidade e das vantagens espirituais e materiais que a vocação lhe proporciona; a compreender a grandeza, a importância e a santidade de sua função e o bem que é chamado a realizar junto aos Irmãos e aos alunos; a considerar-se muito feliz, mesmo em meio a sofrimentos, contradições e privações. 
4. Deve ser homem de oração. Não lhe basta fazer com exatidão e devoção os exercícios de piedade comuns aos Irmãos; é preciso, além disso, que o espírito de oração preceda, acompanhe e presida todas suas ações, pois é na prece que haurirá, como de uma fonte, o espírito de reflexão e de sabedoria, tão necessários para bem dirigir sua casa; é na oração que Deus lhe comunicará o dom de amar a seus Irmãos e de lhes conquistar o amor, mesmo que tenha de combater seus defeitos e corrigir suas imperfeições; finalmente, é pela oração contínua, humilde e fervorosa que obterá as bênçãos divinas sobre seu trabalho, a direção dos Irmãos e a instrução dos alunos. 
5. Além do espírito de fé e de oração, deve amar o silêncio, o recolhimento, a vida interior e oculta, e exigir que os Irmãos sejam fiéis à observância do silêncio, nos horários previstos nas Regras; que se mantenham sempre ocupados, evitem a dissipação, o entretenimento com os seculares, viagens e visitas que não sejam absolutamente necessárias. 
6. Como o bom pastor, deve estar à frente de seus Irmãos e presente a todos exercícios comunitários; será o primeiro a chegar ao oratório, à sala de aula, ao refeitório e aos recreios; distinguir-se-á no respeito ao silêncio, na prática da modéstia, da pobreza e humildade, e será para os Irmãos um exemplo de pontualidade e de perfeita regularidade. 
7. Os que exercem autoridade sobre os Irmãos têm a obrigação de serem humildes, pois, diz o Espírito Santo: “Quanto mais elevados fordes, mais deveis vos humildar”. O distintivo e o mais belo apanágio de um Irmão Diretor é a humildade, cuja prática deve se traduzir por sua presença entre eles, como um dentre eles, ou melhor, como o servo de todos. Entretanto, a humildade e a consciência do próprio nada não devem inibi-lo de afirmar sua autoridade e de excercê-la plenamente, quando necessário, porém sem arrogância nem orgulho nem dureza nem espírito de dominação, devendo mostrar-se, ao contrário, sempre bom, atencioso, sempre solícito e disponível para servir aos outros. 
8. A humildade e a simplicidade religiosa movem o Irmão Diretor a dizer o que pensa e a se expressar sempre com palavras simples; a portar-se diante dos outros com naturalidade, modéstia e recato; a manter a casa sempre limpa e em ordem, porém sem requintes, ostentação de luxo e mundanismos. 
9. O bom desempenho de suas funções exige do Irmão Diretor uma grande dedicação ao Instituto; esta dedicação anima-o a tudo fazer, a tudo sofrer e mesmo a sacrificar suas forças, a saúde e a própria vida para promover o bem do Instituto; a se devotar inteiramente à direção da casa, esforçando-se para manter a regularidade e a prática das virtudes; a incentivar os Irmãos no estudo das ciências e no aprimoramento pessoal, em vista de um melhor serviço às escolas; a administrar econômica e criteriosamente os bens materiais dos estabelecimentos, em vista de seu crescimento e prosperidade. 
 l0. É, sobretudo, pela caridade que o Irmão Diretor granjeia o amor e a estima dos Irmãos, e é seu dever de caridade amar a todos, malgrado seus defeitos e imperfeições, prover, de acordo com as Regras, a todas suas necessidades, ajudá-los nas dificuldades, confortá-los em seus sofrimentos, orientar seus trabalhos, ampará-los nos confrontos com os Irmãos, alunos, pais e autoridades e, sobretudo, rezar por eles e demonstrar-lhes, em toda ocasião, ternura e paterna afeição. 
11. Com muito zelo e desvelo por seus Irmãos, fará tudo para corrigir seus defeitos, formá-los à virtude e moldar seu caráter; ciente de que a salvação e a perfeição são um programa de vida e fruto de esforço sincero e constante, não se afligirá com os parcos resultados que seus Irmãos obtiverem e abster-se-á de manifestar-lhes desagrado e desapontamento. 
12. É a brandura que ameniza suas palavras, ações e mesmo as correções; é também ela que deve banir de seu coração ressentimentos e temores, e mantê-lo sempre calmo, sereno, espírito equânime, sejam quais forem seus sofrimentos e preocupações. A prática constante desta virtude haverá de lhe conquistar o coração de seus Irmãos e levá-los a depositarem nele plena confiança, a lhe exporem suas necessidades, apreensões e dificuldades que encontram na prática da virtude ou no exercício de suas funções. 
13. Sábia e prudente firmeza deve sempre aliar-se à brandura, para que esta virtude não degenere em fraqueza. Não ama seus Irmãos quem tolera seus erros e não corrige as transgressões à Regra; convencido disto, o Irmão Diretor deverá, segundo a expressão de são Gregório, aliar a bondade à firmeza, de modo a não irritar os Irmãos por demasiada severidade nem deixá-los totalmente livres e independentes, por excesso de brandura. 
14. Para realizar o bem e manter a ordem no estabelecimento, cumpre-lhe dignificar sua função, nada fazendo que desabone sua conduta, desmereça a estima e confiança dos Irmãos e do público. Para tanto, deve agir com ponderação, sem se permitir leviandades e arrebatamentos; ser sério e discreto nas palavras, nunca se gabando de nada; defender os superiores e nada dizer, nem mesmo por brincadeira, que possa magoar a alguém; ser polido e sincero em suas atitudes e em tudo que faz; demonstrar sempre aos Irmãos sua estima, respeito, consideração e deferência, sem, entretanto, permitir-se familiaridades com eles e atitudes infantis; ser calmo e equânime, tanto nas adversidades quanto na prosperidade, sabendo ocultar seus sofrimentos e dificuldades para não perturbar e molestar os Irmãos. Deste modo, por sua equanimidade e constante vigilância sobre si, preservará sua autoridade, granjeará o amor e o respeito dos Irmãos e os conservará na paz, na alegria e no contentamento. 
15. Sendo a inconstância a capital inimiga da regularidade e a causa primeira do relaxamento da comunidade, o Irmão Diretor deverá precaver-se contra este defeito, observando as regras que seguem: 
 lº) Na administração da casa, proceder em tudo de acordo com as normas e ter uma conduta sempre uniforme; 

2º) Exigir dos Irmãos grande fidelidade às pequenas coisas e pontualidade nas observâncias 
regulares, dando-lhes exemplo destas virtudes; 
3º) Nas classes, manter igual conduta em relação às tarefas escolares, à disciplina, ao método de ensino, evitando, aqui, como em tudo o mais, fazer mudanças inúteis e inovações desnecessárias;4º) Exigir que os Irmãos sejam constantes nos seus estudos e em tudo que empreenderem, perseverantes na prática de atos, mesmo que repetitivos, que são aptos a formá-los na virtude, fazê-los compreender que o êxito em seu trabalho e o progresso na perfeição dependem de sua constância. 
16. Uma das qualidades mais necessárias a um Irmão Diretor é o espírito de sabedoria, de prudência e de reflexão. Sem esta qualidade, é-lhe impossível desempenhar a contento os deveres de sua função, por mais piedoso e instruído que seja; a piedade, menos ainda o saber, não supre o espírito de discernimento, de prudência e de reflexão ou a arte de governar. 
17. Por espírito de prudência e discrição, o Irmão Diretor deve ser reservado em suas palavras, na sua postura e nas relações com os seculares, sobretudo com as autoridades municipais; nada dirá, nada permitirá, nada decidirá sem antes haver rezado para discernir a vontade divina e consultado a Regra ou os superiores. 
18. O discernimento é indispensável ao Irmão Diretor para orientar os Irmãos, segundo o seu caráter, atrativos, virtudes e disposições pessoais, e para se aperceber, com clareza, de suas necessidades espirituais, de seus defeitos, das causas de suas faltas e dos meios aptos para corrigi-los. 
19. Outra qualidade imprescindível ao Irmão Diretor é a vigilância. Esta virtude fá-lo-á tomar os meios para prevenir, impedir e corrigir os abusos; para conseguir a observância da Regra e a execução de tudo com exatidão, ao primeiro toque do sino e em consonância com o que é praticado nas demais casas. 
20. Necessita, também, de grande modéstia para edificar a quantos com ele tratam e conquistar-lhes a estima, o apreço e o amor em Nosso Senhor. Nos contatos com os seculares, será breve, fugindo de toda conversação vã e inútil, e não se permitirá de lhes falar do que ocorre no estabelecimento, seja a respeito dos Irmãos ou das Regras. 
21. Finalmente, o Irmão Diretor não deve contar consigo, com seus conhecimentos e talentos, menos ainda com o apoio dos homens, para obter o êxito de seu estabelecimento; toda sua confiança deverá repousar em Deus e na proteção de Maria, nossa Boa Mãe; entretanto, deve fazer tudo a seu alcance para assegurar a prosperidade da casa. A confiança em Deus, unida à utilização diligente dos recursos humanos, com intenções puras, eis em poucas palavras, o que garantirá o êxito em seus trabalhos e atrairá as graças e as bênçãos de Deus sobre sua casa. 
SEGUNDA SEÇÃO

REGRA DOS IRMÃOS DIRETORES 
1. Os Irmãos Diretores das casas do Instituto são nomeados pelo Irmão Superior Geral, que pode restringir ou ampliar seus poderes, de acordo com o que julgar conveniente. Eles detêm autoridade relativa e dependente, e são nomeados por tempo indeterminado, ficando o Irmão Superior Geral com plena liberdade de lhes retirar a administração da casa e suspender seus poderes, a qualquer momento, e destiná-los a outra função ou serviço mais de acordo com a glória de Deus e sua própria salvação. 
2. Ao assumir a direção de uma casa, o Irmão Diretor apresentará a carta de obediência ao predecessor ou, na falta deste, ao Irmão vice- Diretor, que fará sua leitura perante a comunidade reunida. O novo Diretor, juntamente com seu predecessor, verificará o inventário da mobília, fechará o balanço das contas, como está assinalado no capítulo XI das Constituições, e lavrará o termo de tomada de posse no livro dos anais, que deverá levar sua assinatura, do vice-Diretor e do Procurador, caso haja um Irmão desempenhando esta função. Este termo terá a seguinte redação: 
 “Eu, abaixo assinado, Irmão N..., havendo chegado ao estabelecimento N... para administrá-lo e dirigi-lo, em virtude da carta de obediência de nosso Reverendo Irmão Superior Geral, com data de ..., após a leitura da citada obediência perante a comunidade, pelo Irmão N..., assinei o inventário acima, depois de havê-lo examinado, e declaro, pelo presente documento, haver assumido a direção e o governo deste estabelecimento. 
 E, para consta assinei o presente termo, assim como os Irmãos N... N...” 
3. O Irmão Diretor somente poderá governar a casa e dirigir os Irmãos segundo as Regras e Constituições da Sociedade; se não encontrar nas Regras indicações sobre a maneira de proceder, em casos específicos, recorrerá ao Irmão Superior para lhe expor suas dúvidas e dificuldades e se conformará ao que lhe responder. 
4. Em casos urgentes, graves e inadiáveis, consultará o Irmão vice- Diretor ou o Conselho sobre o procedimento a adotar ou a decisão a tomar; em seguida, agirá conforme melhor lhe parecer e informará o Irmão Superior Geral sobre o ocorrido, mencionando o parecer do Conselho ou do Irmão vice-Diretor. 
5. Longe de se julgar dispensado da Regra, o Irmão Diretor deve, ao contrário, dar exemplo a todos os Irmãos de respeito e acatamento às normas. Não deve se procurar nenhum privilégio, em termos de alimentação, roupas, cama etc., mas pautar-se pelas normas comuns. 
6. Fará, quadrimestralmente, a contabilidade da casa, e enviará o balancete ao Irmão Superior, segundo o prescrito no capítulo XI das Constituições. É-lhe vedado levantar empréstimos e emprestar dinheiro a quem quer que seja; no que concerne à administração dos bens materiais da casa ater-se-á ao prescrito no mencionado capítulo. 
7. Quando mandar confeccionar algum artigo de mobília, sapatos ou peças do vestuário para os Irmãos e para seu uso pessoal, providenciará para que tudo, até nos mínimos detalhes, seja feito segundo o costume e a forma prescrita pela Regra, persuadido de que Deus exige dele tal rigor e exatidão neste ponto e que haverá de pedir-lhe contas a esse respeito. 
8. Não permitirá qualquer extraordinário, excedente ou supérfluo nas refeições; sejam quais forem os tempos, dias ou circunstâncias, os Irmãos de Maria jamais se afastarão da simplicidade, virtude distintiva do Instituto. 
9. Escreverá, a cada dois meses, ao Irmão Superior Geral para lhe prestar contas da administração da casa, dizer-lhe da conduta dos Irmãos e de sua própria conduta, segundo o diretório descrito nas Regras comuns; o relato sobre o procedimento dos Irmãos deve ser isento de exageros e informar sobre as faltas que lhes são imputadas, sem aumentá-las ou atenuá-las. Providenciará para que os Irmãos também escrevam ao Superior nas épocas previstas nas Regras. 
10. Nos recessos escolares e no período das férias não poderá ministrar nem mandar dar aulas aos meninos que frequentam a escola, ou a outros, sem autorização expressa do Irmão Superior. No caso de receber tal autorização, esta deverá ser transcrita no livro das deliberações ou dos anais, com as razões que as motivaram. Jamais os Irmãos darão aulas em domicílio. 
11. Não pode receber internos nem cuidar de alunos externos, após as aulas, sem autorização. 
12. Não poderá imprimir ou litografar textos, programa de festa de distribuição de prêmios, ou qualquer outro, nem mesmo os bilhetes de «bons-pontos», sem a prévia permissão do Irmão Superior, e deverá lhe submeter, ou a qualquer de seus delegados, o teor das saudações, diálogos, peças teatrais, com os respectivos papéis, e tudo o que for recitado pelos alunos, na época das férias ou em outras circunstâncias. 
13. Um dos principais deveres dos Irmãos Diretores é cuidar que, no estabelecimento, os exercícios de piedade sejam bem feitos. Para isto, deverá: 

1º) presidi-los pessoalmente; 

2º) sinalizá-los na hora marcada, mesmo que todos os Irmãos já se encontrem presentes no local; 

3º) ser o primeiro a chegar e exigir que os Irmãos larguem tudo, ao primeiro toque do sino, para se dirigirem ao local; 

4º) dar pontualmente início às orações na hora certa, verificando se todos estão presentes, se respondem pausada, distinta e devotamente às orações; a observância deste ponto é extremamente importante para manter os Irmãos no espírito do seu estado e para atrair as bênçãos de Deus sobre o estabelecimento. Se os exercícios de piedade forem bem feitos, os Irmãos serão regulares, fervorosos, unidos, e sentir-se-ão felizes na vocação, zelosos pela instrução religiosa dos jovens; assim fazendo, todas as virtudes florescerão na comunidade. Ao contrário, faltar aos exercícios de piedade ou fazê-los mal gera a desordem na casa e abre a porta a muitos abusos. 

14. Nas casas em que houver alunos internos, o Irmão Diretor assinalará, aos Irmãos que se ocupam deles, os exercícios aos quais são obrigados a comparecer, todos juntos ou alternadamente; organizará os horários de modo a propiciar aos Irmãos o tempo necessário para o cumprimento dos exercícios de piedade. 

15. Cuidará que todos os Irmãos se confessem regularmente. Se algum faltar seguidamente à confissão ou se se confessar com outro confessor que não o indicado, o Irmão Diretor deverá comunicar tais fatos ao Irmão Superior. 

16. Tendo sob sua responsabilidade os Irmãos com os quais convive e devendo prestar contas a Deus e ao Irmão Superior de sua conduta externa, da observância da Regra e do cumprimento dos deveres de seu cargo, o Irmão Diretor tem a obrigação de zelar por eles, fazêlos viver de acordo com o espírito de seu estado, de repreendê-los quando faltam à Regra ou omitem qualquer de seus deveres; cumpre- lhe, também, estudar e tomar os meios adequados para aperfeiçoá-los na virtude e fazer reinar o bom espírito na comunidade, isto é, a humildade, a caridade, a obediência e o recolhimento. 

17. No que tange à regularidade, deve fazer caso dos mínimos detalhes, não tolerando jamais desobediência às Regras, sob o pretexto de que são pouco importantes. Também não admitirá que os Irmãos façam algo sem a devida autorização, mesmo as menores coisas. Nenhuma concessão poderá ser feita aos Irmãos, tais como licenças extraordinárias ou dispensa da observância de algum ponto da Regra, sem a prévia comunicação ao Superior e obtenção de seu indispensável consentimento. 
18. O Irmão Diretor deve instruir os Irmãos, formá-los na ciência e nas virtudes, firmá-los na vocação, transmitir-lhes o espírito do Instituto, aprimorar a instrução e a educação recebidas no noviciado, formá-los à oração, às práticas da vida religiosa e orientá-los nos estudos e em seus trabalhos. 
19. Deverá realizar, semanalmente, a entrevista com cada Irmão, na forma assinalada no diretório; para que seus conselhos sejam proveitosos e eficazes, procurará conquistar-lhes a confiança, mediante uma grande cordialidade, maneiras sinceras e afáveis, sobretudo por um procedimento sempre digno e justo, e por sua intenção, jamais desmentida, de querer corrigi-los, ajudá-los em suas necessidades, animá-los e consolá-los nas aflições; e, em qualquer ocasião, mostrar-se mais pai do que Superior. 
20. Sendo a obediência a principal virtude do religioso, não medirá esforços para fazê-los compreender sua excelência, necessidade e vantagens e para lhes incutir verdadeiro amor por esta virtude e conseguir que adquiram o hábito de sua prática, exigindo que cumpram com exatidão e pontualidade o que lhes é mandado, procedam em tudo segundo suas instruções e avisos, e de nada se apropriem da casa sem autorização. 
21. Formará os Irmãos ao método de ensino e orientá-los-á sobre os meios para manterem a ordem e a disciplina nas classes, promoverem a emulação entre os alunos, afeiçoá-los à escola e para serem amados e respeitados por eles; de modo especial, instruí-los-á sobre a maneira de ensinar o catecismo às crianças, de infundir-lhes a piedade e a virtude e de tornar amada a religião. 
22. Formá-los-á, também, à civilidade, à ordem, à limpeza, exigindo deles postura modesta, correta e piedosa; que sejam educados, sinceros e caridosos para com todos, especialmente para com os coirmãos e os meninos; que primem pela limpeza e asseio, sem afetação, e zelem pela ordem e conservação de seus pertences, das coisas a seu uso ou que estão a seus cuidados. 
23. Se encontrar resistências, por parte de alguns Irmãos, não deverá desanimar por isso nem deixar de lhes dar avisos, conselhos e lições; pelo contrário, redobrará seus esforços e zelo, exigindo deles mais freqüente prestação de contas de sua conduta e de seu trabalho; dar-lhes-á poucos avisos e conselhos, mostrando-se, porém, preciso e determinado; ensinar-lhes-á o que não saibam fazer; animá-los-á quando abatidos e lhes testemunhará grande bondade. Por estes meios e outros, quem talvez se mostrasse pouco apto para certas funções, e mesmo para a vida religiosa, poderia se tornar plenamente capaz; tal fato engrandece o trabalho e a dedicação do Irmão Diretor e lhe proporciona grandes alegrias. 
24. Envidará todos os esforços para inspirar ao público e aos alunos grande confiança nos Irmãos. Com tal propósito, falará com muita estima de seus Irmãos, tratá-los-á com apreço e respeito e jamais os censurará diante dos alunos; em toda ocasião, os escusará perante os alunos ou pessoas estranhas de alguma falta que porventura cometam. 
25. Devendo prover a todas as necessidades dos Irmãos, com os quais convive, fornecerá a cada um o que lhe é necessário e cuidará que nada lhes falte em termos de alimentação e vestuário; quando, espontaneamente, os Irmãos lhe expuserem suas necessidades ou lhe pedirem autorizações não contrárias à Regra, deverá escutá-los com bondade e conceder-lhes o que for justo e razoável, sem fazê-los esperar e reiterar seus pedidos. 
26. Sendo o silêncio o sustentáculo da piedade e da disciplina religiosa, exigirá que os Irmãos o observem nos tempos previstos pela Regra; não permitirá que transgridam a regra do silêncio ou façam qualquer coisa que perturbe o recolhimento. Havendo necessidade de falar, nos horários de silêncio, a conversa deve ser breve e em voz baixa; ficará alerta para evitar qualquer barulho ao caminhar, ao se abrirem ou fecharem as portas e janelas; e nisto, como no mais, será ele o modelo, nada exigindo dos seus Irmãos que ele mesmo não pratique. 
27. Um dos meios mais importantes para conservar os Irmãos no espírito de sua vocação é mantê-los continuamente ocupados no estudo ou no trabalho manual; durante o estudo, o Irmão Diretor exigirá que estudem todo o tempo e não tolerará que fiquem ociosos ou se ocupem de coisas que não sejam necessárias, sem a devida autorização, e supervisionará constantemente o trabalho dos Irmãos, orientará seus estudos e dar-lhes-á alguma instrução especial, de vez em quando. Semanalmente, obrigará os jovens Irmãos a recitarem o método de oração e, diariamente, uma lição de Catecismo. 
28. Os Irmãos não lerão livro algum sem a licença do Irmão Diretor. Este indicará a cada um os livros que lhe convém e que poderá ler. Caso surpreenda um Irmão lendo um livro perigoso, tomar-lhe-á o volume e dará ciência do ocorrido ao Irmão Superior, se o caso lhe parecer grave. 
29. Exigirá que os Irmãos permaneçam juntos durante os recreios. Faltando algum, deve procurá-lo e obrigá-lo a juntar-se aos demais, a menos que, por razões ponderáveis, autorize sua ausência. É dever do Irmão Diretor permanecer com os Irmãos durante os recreios e cuidar que o tempo de recreação transcorra segundo as Regras. 
30. Sendo as amizades particulares nocivas às comunidades, tomará todas as cautelas possíveis para que nenhuma se firme entre os Irmãos; se notar em alguns tendência pronunciada para formarem tais amizades, deverá convocá-los em particular e mostrar-lhes, com clareza, os perigos a que se expõem, quanto essas amizades contrariam o espírito comunitário, e suas graves conseqüências; proibir-lhes-á qualquer comunicação secreta, evitará deixá-los a sós e nomeá-los para trabalharem juntos. Se tais medidas não se revelarem eficazes para corrigi-los, levará o caso ao conhecimento do Irmão Superior Geral. 
31. O Irmão Diretor exigirá seriedade e circunspecção dos Irmãos em suas relações com os alunos e não permitirá que lhes sejam muito familiares; não permitirá, também, que os alunos externos, qualquer que seja sua classe, e sob nenhum pretexto, permaneçam no estabelecimento, nem antes nem depois das aulas. 
32. Havendo meninos pensionistas na casa, é obrigação do Irmão Diretor exercer constante vigilância sobre eles ou incumbir a um Irmão esta tarefa, de forma que, de dia e de noite, nas aulas e nos recreios, nunca fiquem completamente entregues a si mesmos. 
33. O Irmão Diretor é a única pessoa autorizada e competente para tratar com os pais dos meninos e outras pessoas. 
34. Persuadido de que quanto mais raras e restritas forem suas relações com o mundo, tanto mais estimado será pelo público, e de que o entretenimento com os seculares debilita a piedade, arrefece o espírito religioso e é fonte de grandes perigos, o Irmão Diretor será muito breve em suas conversas com pessoas estranhas e se limitará ao estritamente necessário. 
35. Não fará outras visitas que não sejam ao vigário, ao prefeito e benfeitores do estabelecimento, limitando-se, porém, às que forem necessárias e indispensáveis. Ocorrendo tais visitas, far-se-á acompanhar por um Irmão. 
36. Não escreverá cartas ou bilhetes, ou algo semelhante, a favor dos seculares, e não participará de nenhuma obra de piedade e de caridade estranhas às finalidades do Instituto. 
37. Tomará todas as precauções necessárias para impedir a entrada de pessoas de sexo feminino na casa, exceto no locutório. Nas casas onde houver alunos em regime de internato, todos os pais serão previamente informados da existência desta norma, a fim de evitar qualquer dificuldade posterior para a sua observância. 
38. Nunca oferecerá refeições ou bebidas aos seculares. Se deles receber alguma prestação de serviços retribuirá com o pagamento devido, sem lhes oferecer refeições, exceto em caso de necessidade; ocorrendo tal fato, anotará a sua freqüência e informará o Irmão Visitador sobre as vezes que aconteceram. 
39. Não escreverá a ninguém, a não ser por desencargo da função e por necessidade do estabelecimento, e nem mesmo a Irmãos, sem a autorização do Irmão Superior. 
40. Não introduzirá na casa nenhuma nova prática, nem mesmo de piedade, sem autorização escrita do Irmão Superior, e este somente a concederá após sério exame das razões alegadas. 
41. Percorrerá, com frequência, todas as dependências da casa para se certificar se tudo está em ordem, se há móveis quebrados, se os mantimentos se acham convenientemente guardados, sem riscos de se deteriorarem, se os objetos estão nos devidos lugares, se o Irmão encarregado da varrição dos quartos executa a tarefa a contento e mantém tudo em ordem e limpo. 
42. Providenciará para que a roupa suja seja depositada em local apropriado, fora das vistas das pessoas estranhas e dos alunos, e colocada de tal maneira que não venha a ser danificada pela umidade e por animais. 
43. Providenciará para que toda a roupa dos Irmãos seja trocada e lavada em tempo oportuno, sem excessos e exageros, para que a limpeza reine e os Irmãos estejam sempre asseados. 
44. Exigirá que cada Irmão cuide da própria roupa, assim como de tudo que estiver a seu uso, e não tolerará que peças do vestuário ou outros objetos sejam jogados ao chão, ao lado da cama ou em outro lugar. 
45. Ao mandar lavar a roupa da casa, fará o rol de todas as peças a serem enviadas à lavanderia. Essa relação será entregue à lavadeira, após verificação, na presença dela, de todas as peças constantes da lista; 
uma cópia ficará em seu poder, para posterior conferência, em caso de necessidade. Na volta, as peças serão recontadas para a verificação de eventuais faltas, trocas ou extravios. 
46. Jamais deixará as chaves na fechadura dos guarda-roupas, dos armários de material escolar, sobretudo do móvel onde guarda o dinheiro. Essas chaves ficarão sempre sob sua custódia. 
47. Quando entregar dinheiro ao Irmão Ecônomo, ao Irmão encarregado das compras ou a outro Irmão, para a aquisição de mantimentos ou outros artigos, exigirá imediata e rigorosa prestação de contas, e nunca permitirá que um Irmão compre algo sem a devida permissão. 
48. Velará especialmente sobre o Irmão encarregado da cozinha e ensinar-lhe-á a cozinhar, a cuidar dos mantimentos, da limpeza e da ordem; deverá também instruí-lo sobre questões de economia e exigir que dedique o tempo necessário ao preparo das refeições, que cuide das provisões e dos utensílios da cozinha e aproveite, ao máximo, dos produtos da horta; não permitirá que se afaste, no preparo das refeições, dos usos e costumes do Instituto, segundo o estabelecido pelas Regras. 
49. É necessário que zele por tudo, a fim de evitar desperdícios, uso do supérfluo, despesas inúteis e toda espécie de abuso na comida, na mobília, no vestuário, na calefação, na iluminação, na compra de material de escritório e numa infinidade de artigos dispensáveis. 
50. Cuidará que as provisões de óleo, manteiga, frutas secas e outros gêneros fiquem sempre sob chave, a fim de prevenir acidentes e para que os meninos não se apropriem indevidamente delas. 
51. Anotará, com precisão, as entradas e saídas de alunos pagantes, assim como o valor das mensalidades e os pagamentos efetuados pelos pais; para este fim, o Irmão Diretor terá, na gaveta de sua mesa, um caderno ou livro de anotações, no qual assentará, no ato dos pagamentos, tudo o que receber a título de mensalidade; depois, ao menos semanalmente, transcreverá estes dados nos livros próprios. 
52. Exigirá que a porta de entrada fique sempre fechada e travada internamente com ferrolho ou forte fechadura. Haverá uma aldrava ou campainha para advertir o Irmão porteiro da chegada de alguém. 
53. Diariamente, antes de deitar, certificar-se-á pessoalmente, ou por intermédio de um Irmão prudente, de que todas as portas externas estão trancadas, assim como as janelas dos andares inferiores e seus postigos, caso existam. Verificará se o fogo dos fogões está extinto, não oferecendo perigo. Exigirá, também, que todos os Irmãos se recolham na hora assinalada pela Regra.
54. Ao deixar a administração de uma casa, o Irmão Diretor prestará contas de tudo a seu sucessor; no caso de sua ausência, prestará contas ao vice-Diretor e aos membros do Conselho, se houver. Fará o inventário geral do estabelecimento, tanto da mobília quanto das dívidas ativas e passivas, do dinheiro em caixa, dos títulos e contratos etc.; uma cópia do inventário será entregue ao Irmão Visitador, quando de sua próxima passagem pelo estabelecimento. 
CAPÍTULO V - REGRA DO IRMÃO VICE-DIRETOR DO NOVICIADO 
PRIMERA SEÇÃO

QUALIDADES EXIGIDAS 
1. O Irmão vice-Diretor dos noviços deve ser homem piedoso, de uma piedade prudente, esclarecida e edificante, de natureza a inspirar aos noviços devoção e gosto pela oração, estima por este santo exercício e a incitá-los a se tornarem também homens verdadeiramente piedosos. 
2. Deve ter domínio de suas paixões e haver corrigido, em seu caráter e modo de ser, tudo quanto possa ser desagradável e penoso a seus discípulos. Isto exige dele virtude sólida ou, pelo menos, desejo intenso de adquiri-la e esforços contínuos e sempre renovados para conseguir este intento. 
3. É necessário que tenha um caráter alegre, aberto, brando e afável, seja sincero e de hábitos simples, porém, nobres e religiosos. 
4. Embora deva ser um homem acessível a todos, é necessário que seja sério, reservado e discreto, que não se permita familiaridades com Irmãos e noviços, que nada comente sobre os defeitos dos alunos, a não ser com o Irmão Diretor, que nada faça e diga que possa escandalizar os outros ou lhes causar má impressão. 
5. Deve ser dotado de bom espírito, isto é, amar a vocação, sua função, o Instituto, os superiores e se dispor a tudo fazer para ser fiel à vocação e adquirir as virtudes de seu estado; haver-se com perfeição no desempenho de suas funções, servir ao Instituto, aproveitar dos avisos, exortações e censuras dos superiores e seguir suas orientações. 
6. Deve amar muito a regularidade e a vivência comunitária, primeiramente para encontrar satisfação no exercício da função e, em segundo lugar, para poder incutir nos noviços grande estima pela Regra e pela vida comunitária, e levá-los a adquirir o hábito de uma regularidade e de uma pontualidade sem falhas. 
7. São-lhe indispensáveis um juízo reto e espírito de discernimento para exercer com sabedoria, prudência e discrição as funções de seu cargo; para conhecer e avaliar o caráter, os defeitos, as qualidades, as boas disposições dos noviços e prestar contas de sua conduta ao Irmão Diretor; para formá-los, desenvolver-lhes as faculdades da alma, de modo especial o bom senso, atributo tão necessário aos religiosos encarregados da educação dos jovens e, como tal, sujeitos a lidar com toda sorte de pessoas. 
8. Deve sobressair-se na caridade, na brandura, na mortificação e na vigilância, a fim de: 
1º) conquistar o coração dos noviços, prestar-lhes todos os serviços a que fazem jus, tornando-se o servo de todos; 
2º) suportar sem queixa nem manifestações de desagrado os defeitos, as transgressões e imperfeições dos noviços, e repetir- lhes, sem cessar e sem desânimo, os mesmos avisos, conselhos e lições; 
3º) ver e conhecer tudo quanto se passa no noviciado e estar perfeitamente a par do procedimento de cada um de seus discípulos. 
SEGUNDA SEÇÃO

PROCEDIMENTO DO IRMÃO VICE-DIRETOR DOS NOVIÇOS NO DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES 
1. Manterá estreita ligação com o Irmão Diretor, informando-o de todas as dificuldades que encontra em seu trabalho e procedendo em tudo de acordo com as orientações e instruções dele emanadas. 
2. Embora tenha profundo respeito e total submissão ao Irmão Diretor, é necessário exteriorizar esses sentimentos em todas as ocasiões, a fim de que seus exemplos inspirem estes mesmos sentimentos aos noviços e os levem a respeitar o Irmão Diretor e a lhe serem inteiramente submissos. 
3. Com os noviços, seguirá a mesma linha de conduta do Irmão Diretor, nada permitindo e nada exigindo que contradiga o que ele houver recusado, proibido ou permitido. 
4. Limitar-se-á em dar aos noviços conselhos e avisos atinentes à conduta externa. Se alguém o procurar para lhe expor suas dificuldades interiores, deverá encaminhá-lo ao Irmão Diretor. Entretanto, tratando-se apenas de problemas pessoais, tais como desânimo, angústia e tentações contra a vocação, deve ouvi-lo e indicar-lhe os meios para superar esses problemas e perseverar na vocação. 
5. Deve manter constantes contatos com os recém-chegados, a fim de animá-los e ajudá-los a se adaptarem; deverá também instruí-los sobre observâncias do regulamento do Noviciado, ensinar-lhes o modo de se comportarem durante os exercícios de piedade, os estudos, os recreios, e lhes fazer ver, com muito tato e delicadeza, o que devem melhorar em seus modos externos e em toda sua conduta. 
6. Assistirá, quanto possível, a todos os exercícios de piedade e às instruções dadas aos noviços. Agirá, em tudo, de tal forma que seu procedimento seja sempre edificante, qual um modelo para os jovens religiosos. 
7. Durante os recreios, permanecerá sempre com os noviços e nunca se ausentará, sem a autorização do Irmão Diretor e sem se fazer substituir. 
8. Deve também acompanhar os noviços nos diversos trabalhos de que forem incumbidos; se divididos em grupos para atuarem em diferentes locais, providenciará para que um Irmão ou postulante de confiança acompanhe as equipes e lhe preste contas da conduta de seus membros. 
9. Se empregar os noviços em atividades manuais e em serviços de limpeza da casa, observará em cada um deles: se ama o trabalho, se o faz com prazer e boa vontade, se tem aptidões, espírito de ordem, de economia, cuidados, e se demonstra dedicação e zelo pelas coisas do Instituto. Levará ao conhecimento do Irmão Diretor quanto de bom ou negativo houver observado nestes aspectos e outros. 
10. Nos trabalhos e nos recreios, não tolerará que os noviços se isolem em grupos de dois; estará sempre atento para que não medrem entre eles amizades particulares e que se tratem com familiaridades contrárias à Regra; recomendar-lhes-á de se amarem mutuamente e a todos igualmente, tratarem-se como irmãos e filhos de uma mesma família; neste particular, servir-lhes-á de exemplo, manifestando a todos o mesmo afeto, prodigalizando-lhes os mesmos cuidados e atenções, evitando sinais de preferência e de simpatias pessoais. 
11. Em seu relacionamento com os noviços, deve ser sincero, afável, polido e educado; assim procedendo, conquistará mais facilmente sua estima e confiança e os formará nas virtudes sociais: a cortesia e as boas maneiras. 
12. Fará cerrada questão da ordem e da limpeza e será incansável para incutir nos noviços grande estima por estas qualidades e induzi-los a se esforçarem para adquiri-las, pois a ordem e a limpeza são indispensáveis aos Irmãos, tanto pela obrigação de nelas formarem os meninos quanto pela necessidade de zelarem por seus pertences e pelas coisas da casa. 
13. Dará ou mandará fornecer aos postulantes tudo o que precisarem e informá-los-á da proibição de reterem consigo qualquer soma de dinheiro; caso tenham alguma quantia em seu poder, devem entregá-la ao Irmão Diretor ou ao Ecônomo, que a anotará. 
14. Antes de entregar as cartas endereçadas aos noviços, que lhe forem passadas pelo Irmão Diretor, deverá abri-las e lê-las. Corrigirá as cartas escritas pelos noviços e adverti-los-á da proibição de escreverem aos pais ou a qualquer pessoa sem sua autorização ou do Irmão Diretor. 
15. Se alguma pessoa ou parente, à exceção do pai ou da mãe, desejar falar com um noviço, providenciará para que seja acompanhado por um Irmão, o qual permanecerá no locutório durante todo o tempo de encontro, a menos que o Irmão Diretor tenha autorizado o encontro sem a presença de testemunha. 
16. Quando Irmãos vierem ao noviciado para ministrar aulas ou instruções, dar-lhes-á toda liberdade e autoridade permitidas em tais circunstâncias, sem, entretanto, deixar de observar e informar-se de possíveis ocorrências contrárias à Regra. 
17. Prestará periodicamente contas ao Irmão Diretor a respeito do comportamento dos noviços, revelando-lhe fielmente suas boas e más qualidades, seu caráter, talentos, aptidões e seus progressos na virtude e nas ciências. 
18. Na véspera dos dias santos e aos domingos todos os noviços devem comungar; se notar algo de repreensível no comportamento de alguém, deverá dar ciência do caso ao Irmão Diretor. 
19. Terá especiais cuidados com a saúde dos noviços, impedindo-os de cometerem excessos ou imprudências que possam comprometê-la, prevenindo-os contra os maleficios das correntes de ar, especialmente quando suados, provendo-os de agasalhos, no inverno, para que não padeçam o frio, e de roupas adequadas para a estação. Se notar que alguém está indisposto, deve indagar-se sobre as causas e natureza do incômodo e providenciar para que seja devidamente medicado e assistido. 
20. Tudo fará para formar os noviços à piedade, à virtude e à ciência e para lhes ensinar convenientemente: 
1º) o catecismo, explicando-o detalhada e cuidadosamente, de maneira a despertar neles grande desejo de aprender a religião; 
2º) as orações em uso no Instituto; 
3º) o método de oração e a maneira de fazer o exame de consciência 
4º) a leitura, empenhando-se particularmente em conseguir deles pronúncia correta, sotaque legítimo e a corrigir todos os defeitos contrários; 
5º) a escrita, apresentando-lhes os princípios e normas fundamentais desta arte, obrigando-os a obedecer a esses princípios e a pô-los continuamente em prática. Deve visar não tanto a aquisição imediata de conhecimentos, mas a assimilação e aplicação de princípios sólidos, e que aprendam perfeitamente o que lhes é ensinado. 
21. Quando do ingresso de um postulante no noviciado, deverá verificar se conhece em grau suficiente os mistérios e as verdades essenciais da religião; percebendo deficiência neste ponto importante, dar- lê-a instruções particulares, ensinando-lhe, antes de mais nada, as verdades básicas da religião e instruindo-o nas disposições necessárias para a recepção frutuosa dos sacramentos da penitência e da eucaristia. 
22. Falará muitas vezes aos noviços a respeito da direção espiritual, empenhando-se em lhes mostrar a importância deste exercício e em persuadi-los de que a sinceridade e a plena abertura do coração são um meio seguro para: 
1º) conquistar a estima e o afeto do Irmão Superior 
2º) combater e vencer as tentações, triunfar do demônio e dos demais inimigos da salvação; 
3º) corrigir os defeitos; 
4º) adquirir as virtudes específicas do próprio estado; 
5º) obter pleno êxito no emprego e se tornarem úteis ao Instituto; 
6º) encontrar satisfação no serviço de Deus e se convencerem das alegrias que a religião nos proporciona. 
23. Não se omitirá em formar os noviços ao método de ensino, ensinando-lhes a utilizar corretamente o sinal, o método de recitação do catecismo e das orações para as crianças que não saibam ler, da leitura no quadro e os fundamentos do ensino da leitura. 
24. Exercitará, com frequência, os noviços à meditação, mandando fazê-la em voz alta, de vez em quando, por alguém mais instruído e mais dotado, e fazendo-a, ele mesmo, da mesma maneira. 
25. Deve, também, semanalmente, dedicar pelo menos trinta minutos para instruir os noviços sobre a modéstia e as boas maneiras e exigir que as pratiquem, segundo o prescrito nos capítulos IX e X das Regras Comuns, segunda parte. 
26. Cada semana tomará um momento determinado para instruir os noviços sobre os serviços do altar e o cerimonial religioso, a fim de que, mais tarde, sejam capazes de instruir os alunos nestes assuntos. 
27. Todos os dias oferecerá a Deus ferventes preces em favor de seus noviços, suplicando a Nosso Senhor que se digne conservá-los na vocação, conceder-lhes o espírito do Instituto, o dom de piedade e todas as virtudes do seu estado. Não se olvidará, tampouco, de consagrá-los diariamente a Nossa Senhora. 
CAPÍTULO VI - Regra do Irmão vice-Diretor 
1. Em todas as casas do Instituto haverá um Irmão vice-Diretor, nomeado pelo Irmão Superior Geral. Sua função principal é substituir o Irmão Diretor nas eventualidades de ausência ou doença; a este título, agirá sempre de acordo com suas orientações. Os Irmãos deverão se dirigir a ele com o mesmo respeito devido ao Irmão Diretor. 
2. Devem estar ligados por votos ao Instituto e possuir as qualidades mencionadas nos artigos3,4 e5 deste capítulo. As atribuições daqueles que não preencherem tais requisitos não poderão se estender às mencionadas nos artigos8,9 e17. De qualquer modo, o Irmão Superior fica sempre à vontade para dilatar ou restringir as atribuições dos Irmãos vice- Diretores, segundo as necessidades. 
3. É preciso que seja um religioso de virtude comprovada, dotado de bom espírito, de procedimento sempre edificante, a fim de que, por seus exemplos, induza os demais à obediência ao Irmão Diretor, à fidelidade à Regra e à prática das virtudes características dos Irmãos de Maria. 
4. Como conselheiro do Irmão Diretor, o bom senso e a prudência lhe são indispensáveis para apreciar corretamente as coisas e para, em qualquer oportunidade, lhe fornecer conselhos sensatos. Precisa igualmente estar imbuído do espírito do seu estado, ser totalmente devotado ao Instituto e ao seu trabalho, perfeitamente informado de todos os assuntos para poder opinar, quando consultado. 
5. Deve ser discreto e circunspecto nas palavras, guardando rigoroso sigilo sobre todos os problemas da casa, especialmente sobre as confidências feitas pelo Irmão Diretor a respeito dos Irmãos; reservado em toda sua conduta, mostrando-se bom, sincero e afável com todos os Irmãos, sem se permitir familiaridades e sem fazer confidências a quem quer que seja. 
6. Deve permanecer em estreita união com o Diretor, união santa que tenha unicamente em vista a prosperidade da casa e a perfeita observância da Regra. Por suas palavras, e mais ainda pelo exemplo, empenhará todos os esforços para estabelecer e manter a ordem, a paz e a concórdia entre os Irmãos. 
7. Como encarregado de sinalizar os exercícios comunitários, compete a ele despertar os Irmãos de manhã e tocar o sino para reunilos. Deve exercer essa função com muita pontualidade, para não retardar o início dos exercícios, pois a pontualidade é o primeiro fator da regularidade e o meio mais apto para preservar o bom espírito numa casa religiosa e atrair sobre ela as bênçãos de Deus. 
8. Tomará amplo conhecimento da situação dos bens temporais da casa, das receitas e despesas mensais; deverá participar na feitura dos balanços financeiros e assiná-los juntamente com o Irmão Diretor; deve estar totalmente a par de todas as coisas e negócios da casa, de maneira a poder prestar contas ao Irmão Superior, sempre que requisitar informações. 
9. Poderá assumir a venda de material escolar e receber os pais dos alunos, caso o Irmão Diretor não possa desempenhar essas funções, havendo o consentimento do Irmão Superior Geral. 
10. Normalmente, será encarregado pelo Irmão Diretor para supervisionar o serviço de limpeza da casa. Semanalmente (de preferência às quintas-feiras, por ser o dia com mais disponibilidade de tempo) percorrerá todas as dependências da casa para ver se estão sendo bem varridas e se tudo está em ordem; fiscalizará sobretudo a cozinha e a dispensa, para averiguar se os mantimentos estão bem guardados e preservados; prestará contas ao Irmão Diretor do resultado de sua inspeção, informando-o do estado das coisas e dos consertos que se fizerem necessários. 
11. Em toda ocasião, tomará sempre o partido do Irmão Diretor, afirmando sua autoridade, desculpando ou justificando sua conduta, caso seja censurado por alguém. Se perceber, por parte dos Irmãos, queixas e reclamações contra o Irmão Diretor ou algum preconceito contra ele, deverá fazê-los compreender que tais atos atingem ao próprio Deus, na pessoa do superior, e ajudá-los a se libertarem desses preconceitos e nutrirem sentimentos de justiça e confiança para com os superiores. 
12. Dará ciência ao Irmão Diretor de queixas contra ele, avisando em particular, com muito respeito, de tudo quanto na sua conduta, na administração, no modo de tratar com as pessoas gera descontentamento e reclamações, seja entre os Irmãos, seja entre os alunos e pais de alunos. 
13. Se observar qualquer irregularidade e abusos que se introduzam na casa, especialmente no tocante à saída e às relações com os seculares, deverá avisar o Irmão Diretor e pedir-lhe, com humildade, uma ação eficaz para sanar esses males; caso negligencie ou se negue a fazê-lo, ou se ele mesmo for causador desses males, deverá informar o Irmão Superior. 
14. Se um Irmão relaxa suas obrigações, se não for regular, piedoso, discreto e circunspecto nas palavras; se não desempenha a contento sua função ou faz algo contrário à Regra, sem que o Irmão Diretor o saiba, deve adverti-lo sobre o que está ocorrendo. 
15. Além do mais, deve ser solícito com os Irmãos, ajudá-los em seus trabalhos, orientar sua ação e assisti-los nas necessidades. Se o Irmão Diretor julgar oportuno, poderá incumbi-lo de receber dos jovens Irmãos a recitação do catecismo, de lhes ensinar a metodologia de ensino da religião às crianças e de lhes ministrar lições especiais de leitura, de escrita e outras. 
16. Na ausência do Irmão Diretor, presidirá os exercícios de piedade, tomando todas as precauções para iniciá-los pontualmente, na hora marcada, com a presença de todos, e exigindo postura respeitosa dos Irmãos e que rezem pausada, atenta e piedosamente. 
17. Se, por razão de ausência ou de doença, o Irmão Diretor não estiver presente no horário do capítulo da culpa, o Irmão vice-Diretor presidirá este exercício, cuidando que suas admoestações sejam feitas com bondade e muito tato. 
18. Quando substituir o Irmão Diretor, não fará nada de extraordinário, nada permitirá e nada modificará sem sua autorização. Pautando-se por esses princípios, procederá segundo suas orientações e intenções. 
19. Finalmente, de acordo com suas possibilidades, colaborará com o Irmão Diretor na correta administração dos bens materiais e da contabilidade da casa, na observância das Regras e dos deveres de estado, e se esforçará, sobretudo, para dar aos Irmãos o exemplo de total submissão ao Superior. 

� NOTA: As notas de rodapé no original iniciam a numeração a cada página. Aqui têm uma numeração consecutiva única. 


A expressão RECURSO HABITUAL era a máxima predileta de nosso piedoso fundador. Repetia-a em toda parte e ocasião; por esse motivo o Capítulo Geral de1852 decretou que em nossas Regras ela fosse grafada com maiúsculas.


� São da responsabilidade do Irmão Superior Geral todos os atos praticados por seus Assistentes, quando agem em seu nome.


� O Capítulo pode, também, depor o Superior nos casos previstos no artigo 4, da 4ª seção, se ele não quiser ou não puder tomar as medidas cabíveis para sanar o mal. Os Assistentes, após tentarem tudo o que deles depende, não logrando êxito em relação à sua demissão espontânea, consultarão alguns Irmãos das casas de noviciado e com eles examinarão a conveniência de convocar o Capítulo para deliberar sobre essas questões ou de propor a indicação de um Irmão para auxiliar o Superior no governo do Instituto.


� Assim, para se depor o Geral, é necessário que a falta que lhe é imputada seja perfeitamente comprovada, apreciada pelo Capítulo e julgada de suma gravidade. Para não causar alardes e denegrir a imagem do Superior, o Capítulo tentará persuadi-lo a se demitir sob a alegação de algum pretexto qualquer, ficando os capitulares sujeitos à lei do sigilo e obrigados a nada revelarem, que incrimine o superior deposto. Tudo deverá transcorrer como se o superior tivesse se demitido do cargo por razões pessoais.


� Se não for possível reunir os trinta e três Deputados das Províncias, reúna-se o maior número possível deles.


� Antes do retiro será oferecido aos capitulares um dia livre, para se esclarecerem mutuamente a respeito da eleição que vão realizar.


� A fim de que o nome do eleitor não venha a ser conhecido e lido pelos escrutinadores, a cédula de votação será dobrada e lacrada na parte que contém o nome do eleitor, e somente será aberta se ocorrerem as anomalias citadas.


� Se a eleição se processar nesta última modalidade, o juramento prestado pelos eleitores será feito da seguinte forma: 


 “Tomo por testemunho Jesus Cristo, a sabedoria eterna, de que eu, N..., elejo e nomeio como Geral da Sociedade dos Irmãozinhos de Maria aquele que os eleitores indicados pelo Capítulo houverem eleito e nomeado”.


� A fórmula de que se servirão é a seguinte: Reverendíssimo Irmão Superior, prometo-vos total obediência.


� Os Irmãos que pedem para fazer profissão serão submetidos a um exame sobre o conhecimento das Regras Comuns, das Constituições e do Guia das Escolas; somente serão admitidos, se conhecerem suficientemente estes assuntos.


� Assim, não deverão ser aceitos aqueles que forem portadores de certas enfermidades, como, por exemplo, deficiência pulmonar, palpitações, epilepsia, escrófulas, herpes, etc.; como também os que tiverem deficiências auditivas e de visão, defeitos físicos ou deformidades físicas muito evidentes.


� Não protelar o afastamento de aspirantes que revelarem carências em relação ao bom senso ou ao juízo, pois, se admitidos, prejudicariam à comunidade, tornando-se um peso. Eis o que diz santa Tereza: ‘Não se receba a quem não possua bom senso, pois, carecendo de juízo, não sei como alguém possa ser útil à comunidade; sei, porém, quanto poderia ser-lhe muito prejudicial».


� Essas informações serão prestadas da seguinte maneira: seis meses antes do retiro, será remetida a todos Irmãos professos a listagem dos candidatos aos votos, com informações sobre a idade e datas de seu ingresso na Congregação. Os professos, em consciência, de acordo com o que souberem dos candidatos, emitirão seu parecer sobre cada um deles.


� Assinalar o local e a data do retiro.


� O voto de pobreza não priva os Irmãos da propriedade dos bens que já possuem nem da faculdade de adquirir novos bens, através de legados e herança dos pais ou parentes; proíbe-os, porém, de dispor e de usar livremente desses bens. Daí conclui-se que os Irmãos professos não podem vender, emprestar, dar, permutar, alienar e administrar os bens a que renunciaram, ou deles dispor, a seu critério, sem a autorização do Irmão Superior.


� Para dispor de seus bens, os Irmãos seguirão o parecer do Irmão Superior ou de quem ele indicar para orientá-los nestas questões.


� O Irmão vive a pobreza, segundo as Regras, quando evita o luxo, a ostentação e o supérfluo, contentando-se com o que o Instituto lhe oferece, no que se refere à alimentação, roupa e mobília.


� Assim, após a emissão do voto, os Irmãos noviços não poderão retirar-se espontaneamente do Instituto, nem poderão provocar, por conduta voluntariamente irregular, sua exclusão da Congregação, sem pecarem contra seu estado. Se tiverem razões para acreditar que não são chamados à vida religiosa, deverão expor a situação ao Irmão Superior Geral e se submeterem humildemente ao que decidir, pois, somente a ele cabe julgar sobre a existência ou não do chamado de Deus.


� Ouvido o parecer favorável dos membros do Conselho de admissão, o Irmão Superior Geral poderá, se julgar útil ao Instituto e a alguns aspirantes, dispensar o ano ou parte do ano de provação nas escolas e em Outros trabalhos.


� Esta folha deverá conter apenas o pedido, porque será conservada nos arquivos do governo.


� As virtudes de estado são: a humildade, a pobreza, a obediência, a castidade, o zelo pela instrução cristã das crianças, o amor a Nosso Senhor e a devoção a Maria Santíssima.


� Não ama verdadeiramente o Instituto quem não procura imbuir-se de seu espírito, não se doa ao ensino, não se devota ao trabalho ou não se dedica, por inteiro, à direção da casa; quem possui pouco ou nenhum zelo pela própria instrução e pela formação dos Irmãos na virtude e na ciência; quem prefere os interesses pessoais aos do Instituto; quem não é parcimonioso e pouco interesse tem pelas coisas da congregação. E claro e evidente que tais indivíduos não são aptos a assumir as obrigações que se lhes impõe o voto de estabilidade.


� Por tempo de provação se entende o período transcurso desde o dia do ingresso no noviciado até à profissão, isto é, até à emissão dos três votos perpétuos de pobreza, castidade e obediência, através dos quais se vinculam definitivamente ao Instituto. 


� A facilidade, aqui referida, é relativa ao tempo de permanência de um indivíduo no Instituto, pois, quanto mais profundos os laços, mais difícil se torna sua exclusão.


� As doenças ou enfermidades que seguem, determinam a exclusão, sobretudo quando se apresentam em estado crônico e em grau acentuado: as que têm relação com a constituição física, como debilidade pulmonar ou estomacal, palpitações e outras do gênero; as doenças que afetam o uso da razão, como a melancolia excessiva, dores de cabeça violentas e habituais; doenças transmissíveis, que tomam extremamente difícil e penosa a convivência com os portadores, como as escrófulas, o herpes, a epilepsia, o mau cheiro nasal; as taras hereditárias ou ligadas ao temperamento do indivíduo, pois, a vida sedentária, com certeza, as agravaria com a idade; as doenças que incapacitam para o ensino, como a surdez, vista muito fraca etc.


� Se um indivíduo não puder ser admitido aos votos, após os tempos de provação, poder-se-á conceder-lhe algum tempo a mais para oportunizar lhe corrigir seus defeitos e adquirir as qualidades requeridas, se for julgada conveniente tal medida.


� Reiteramos que um Irmão professo só pode ser excluído do Instituto quando esgotados todos os recursos para reencaminhá-lo e impedir sua má influência. Quando, porém, se evidenciar ser um elemento incorrigível e pernicioso à comunidade, sua exclusão é imperiosa, visto que o bem geral se sobrepõe ao bem individual.


� Com a licença do Irmão Superior Geral, os locutórios e as salas de espera ou de recepção, nas casas importantes, poderão ser atapetadas e mobiliadas de maneira conveniente, isto é, de acordo com a modéstia e a simplicidade professadas pelo Instituto. De forma idêntica, se aos Irmãos forem oferecidas casas já atapetadas, poderão ser usadas tais como se encontram, deixando-se a tapeçaria acabar com o uso.


� São considerados lugares regulares: a sala de estudos, o oratório, o dormitório e o refeitório.


� Na capela e no oratório poderão ser usados quadros com moldura dourada.


� O Irmão Superior Geral não podendo administrar pessoalmente estes bens do Instituto servir-se-á de um Procurador Geral, residindo com ele na mesma casa, cuja função específica será a de administrá-los.


� Por membros do Instituto se entende os Irmãos ligados pelos votos perpétuos de pobreza, castidade e obediência.


� Almejar um cargo é demonstração evidente de carência de virtudes necessárias para exercê-lo com eficiência. Eis as virtudes necessárias: a humildade, a desconfiança de si mesmo, apreço pela obediência, a abnegação e a dependência.


� Recordamos aqui que o rigor na seleção dos candidatos poderia, em raríssimos casos, privar a Sociedade de alguns indivíduos que, eventualmente, poderiam ser-lhe úteis; por outro lado, tem a grande vantagem de desembaraçá-la de membros danosos e inúteis a seus fins e de provê-la de membros sadios, fortes, vigorosos e aptos às suas finalidades.


� O espírito interior é a raiz, o fundamento e a alma das virtudes. Embora a comunidade pratique a regularidade exterior, em lhe faltando o espírito interior nela não medram as virtudes sólidas, a piedade Sincera, a caridade, a união entre os Irmãos e o zelo verdadeiro pela instrução cristã dos alunos: a instrução, então, torna-se completamente secularizada. Perdendo o espírito interior, insensivelmente os Irmãos vão adquirindo o espírito do mundo, desejam e buscam os aplausos e os elogios dos homens, os contatos com os seculares tornam-se uma necessidade e a essas relações incorporam-se os vícios mundanos. Em consequência, perdem a vocação.


� 4. Ecl19,1. 


� Com a finalidade de ministrar aos Irmãos os conhecimentos necessários e complementar sua instrução, escolas especiais serão fundadas, de acordo com as necessidades.


� Este cargo está ligado à pessoa e não ao lugar.


� As cartas endereçadas ao Irmão Superior, trazendo no sobrescrito a palavra “Confidencial”, serão exclusivamente abertas pelo próprio Superior. Ele é, entretanto, livre para responder do próprio punho ou incumbir o Assistente da província de respondê-las. 


� Neste caso, o Assistente residente na Província será substituído a cada seis anos, para lhe facultar de retornar ao convívio do Irmão Superior.


� Pode-se dizer que alguém tem juízo quando fala e age sensatamente, quando apreende os avisos, lições e recomendações, quando não profere palavras tontas 


 e bizarras, quando não se expande em risadas inoportunas e, finalmente, quando 


 é capaz de compreender uma advertência ou uma censura, mesmo que indiretas, 


 e delas tirar proveito. 


 Assim, também, conhece-se uma pessoa sem juízo quando procede de maneira oposta ao que acima mencionamos; quando se excede e ignora as conveniências, quando se obstina por uma ideia e descura a realidade presente; quando não se dá conta das atenções e obséquios de outros ou os interpreta erroneamente; quando lhes falta a retidão nas palavras e atos, ou quando falam ou fazem coisas que os comprometam e desabonem sua conduta; quando é incapaz de reger uma classe e de desempenhar trabalhos ou alguma função, mesmo que ao alcance de seus talentos e força física. 





